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República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANOL-N'76 SEXTA-FEIRA, 12 DE MAIO DE 1995 BRASÍLIA - DF 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso. Nacional aprovou, e 00, José 

Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do ar\. 48, item 
28 do Regimento miemo, promulgo o seguinte 

(")-DECRETO LEGISLATIVO N' 43, DE 1995 

Aprova o texto da COD'\'enção nO 134, da Or­
ganização Internacional do Trabalho, sobre Pre .. 
venção de Acidentes de Trabalho dos Marítimos, 
adotada em Genebra, em 30 de outubro de 1970, 
durante a L V Sessão da Conferencia Internacional 
do Trabalhn.· 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I' É aprovado o texlo da Convenção n' 134, da Organi­
zação mternacional do Trabalho, sobre Prevenção de Acidentes de 
Trabalho dos Maótimos, adotada em Genebra, em 30 de outubro 
de 1970, durante a LV Sessão da Conferência mtemacional do 
Trabalho. 

Art. 2' Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 10 de abril de 1995 - Senador José Sar­
ney, Presidente do Senado FederaL 

(*) RepuNicado ptrtcr sido emitido o p!drnbulo no DCN (Seção U) de 18-4-95. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e 00, José 
Sarney. Presidente do Senado Federal, nos termos do ar\. 48, item 
28 do Regimento mtemo, promulgo o seguinte 

(0) _ DECRETO LEGISLATIVO N' 44, DE 1995 

Aprova o texlo do protocolo de Reforma da 
Carta da Organização dos Estados Americanos (Pro­
tocolo de Washington), firmado em Washington, em 

dezembro de 1992, por _tão do XVI Periodo Ex­
traordinário de Sessões da Assembléia da OEA. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art.I' É aprovado o texto do Protocolo de Reforma da 
Carta da Organização dos Estados Americanos (Protocolo de 
Washigton), fmnado em Washigton, em dezembro de 1992, por 
ocasião do XVI Periodo ExtraordinArio de Sessões da Assembléia 
daOEA. 

Parágrafo único. São sujeitos 11 apreciação do Congresso 
Nacional quaisquer at<l6 que possam resultar em revisão do referi­
do Protocolo, bem como quaisquer aios que, nos termos do art. 49, 
I, da Constitúição Federal, acarretem en"",!!os ou compromissos 
gravosos ao patrimônio nacional 

Art. 2' Este Decreto Legislativo entra em vigor na datA de 
sua publicação. 

Senado Federal 11 de abril de 1995. - Senador José Sar­
ney Presidente do Senado Federal. 

('') Repu1:iicado p<K' lei' sido emitido o prebbuJo no DCN (Scçlo m de 18-4-9!S. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu.10sé 
Sarney. Presidene do Senado Federa!. nos termos do art. 48. item 
28 do Regimento mtemo. promulgo O seguinte 

(0) _ DECRETO LEGISLATIVO NO 45, DE 1995 

Aprova o testo do Acordo para a Criação do 
me"""do Comum Cinematográfl<o Latino-Ameriea­
DO, assinado em Caracas, em 11 de novembro de 
1989, pela RepábHca Federativa do Brasn e pelas Re­
públIcas Dominicanas, Argentina, Colômbia, Cuba, 
Equador, Nic:arágna, Panamá, Venemela, Peru e Es­
tados Unidos do México. 
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o ConS11'sso Nacional decreta: 
A11- 1° E aprovado o texto do Acordo para • Criação do 

Metcado Comum CiDematogrlúioo Latino-Americano, assinado 
em Caracas, em II de novembro de 1989, pela República Federa­
tiva do BrasU e pelas Repúblicas Dominicanas, Argentina, Colôm­
bia, Olha, Equador, Nicarágua, Panamá, Venerue1a, Peru e Esta­
dos Unidos do México. 

Parágrafo único. São sujeitos 11 aprovação do Congresso 
Nacional quaisquor atos que possam resultar em revisão do referi­
do Arcotdo, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos 
temtos do a11- 49, I, da Constituição Federal, acarretem encargos 
ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

A11- 2° Este Decreto Legislativo enlra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 10 de abril de 1995. - Senador José Sar· 
ney, Presidente do Senarlo Federal 

(-)RepubliC*lo pa'w sido emitido opl'dmooto noDCN - Seçio n. de 18-4-95 

Faço sabor que o Congresso Nacional aprovou, e eu. José 
Sarney. Presidente do Senado Fedoral , nos tennos do ar!. 48. item 
28 do Regimento Interno. promulgo o seguinte 

(*)-DECRETOLEGISLATIVO N° 46, DE 1995 

Aprova o texto da Convenção Interamerlca­
na sobre Prova e Informação Acerca do Direito 
Estrangeiro, celebrada em Montevidéu, em 8 de 
maio de 1979, na Il Conferênciá Especializada ID· 
teramericana sobre Direito Internacional Privado 
(CIDIP-H). 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 10 É aprovado o texto da Convenção Interamericana 

sobre Prova e Informação Acorca do Direito EslI'angeiro, celebra­
da em Montevidéu. em 8 de maio de 1979, na Il Conferência Es­
pecializada lnleramericana sobre Direito Internacional Privado 
(ClDIP-ll). 
. Parágrafo único. São sujeitos à apreciação do Congresso 

Nacional quaisquer atos que impliquem revisão da referida Con­
venção, bem como quaisquer atos que. nos tormos do art. 49, L da 
Constituição Federal, acanetem encargos ou compromissos gravo­
sos ao patrimônio nacional. 

A11- 2° Este Decreto Legislativo enlra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Fedem!, 10 de abril de 1995. - Senador José Sar· 
ney, Presidente do Senado FederaL 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou. e eu, José 
Sarney. Presidente do Senado Federal. nos telDlOS do ar!. 48, item 
28, do Regimento Interno. promulgo o seguinte 

(0) -DECRETO LEGISLATIVO N° 47,DE 1995 

Aprova o texto do Acordo de Cooperação 
Judiciária em Matéria Civil, Comen:ial, Traba­
lhista e Admiuistrativa, celebrado entre o Governo 
da República Federativa d~ Brasil e o Governo da 
República Argentina, em Brasílla, em 10 de agosto 
de 1991. 

O Congresso Nacional~: 

A11- 1° É aprovado o texl<> do Acordo de Cooperação Ju­
diciária em Matéria Civil, Comerci.l. Trabalhisla e Administra­
tiva, celebrado entre o Governo da República Federativa do Bra­
sil e o Governo da República Argentina, em Brasília, em 20 de 
agosto de 1991. 

Parágrafo único. São sujeitos à apreciação do Con­
gresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em revi­
são do referido Acordo, bem como quaisquer ajustes com­
plementares que, nos termos do art. 49. I, da Constituição 
Federal. acarretem encargos ou compromissos gravosos ao 
patrimônio nacional: 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 10 de abril de 1995. - Senador José Sar· 
ney, Presidente do Senado Federal. 

(') Republicado~tersido cntitido o preâmb.llo no DCN (ScçiO fi). de 18-4-95 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou. e eu, José 
Sarney, Presidente do Senado Fedoral. nos termos do art. 48. item 
28, do Regimento InteIllO. promulgo o seguinte 
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(') - DECRETO LEGISLATIVO N° 48, DE 1995 

Aprova o texto do Acordo sobre Coopera .. 
ção para a Prevenção do Uso Indevido e Comba .. 
te ao Tráfico IlícU~ de .Entorpecentes e Subs .. 
tâncias Psicotrópicas, celebrado entre o Go .. 
verno da República Federativa do Brasi1 e o 
Governo da República Argentina, em Buenos 
Aires, em 26 de maio de 1993. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 10 É aprovado o texto do Acordo sobre Cooperação 
para a Prevenção do Uso Indevido e Combate ao Tráfico llicito de 
Entotpecentes e Substâncias Psico1r6picas, celebrado entre o (lo. 
vet1lO da República Fedenúiva do BlllSil e o Governo da Repóbli­
ca Argentina, em Buenos Aites, em 26 de maio de 1993. 

Parágrafo único. São sujeitos l apreciação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que impliquem modificação no referido 
Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos 
termos do ar!. 49, I, da Constituição Federal, acarretem encargos 
ou compromissos gravosos aO patrimônio nacionaL 

Art. ZO Este decreto legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

An 3° Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal. I1 de abril de 1995. - Senador José Sar­

ney, Presidente do Senado Fedeml. 

(*)Rcpublicadopcr havcr saído com Jncorreçi:) doorigiiW noDCN (ScçJoD) de 18-
4-93. página 5176. 

ACORDO DE COOPERAÇÃO ENTRE O GOVERNO DA 
REPÚBUCA FEDERATIVA DO BRASn. 

E O GOVERNO DA REPÚBLICA ARGENI1NA 
PARA A PREVENÇÃO DO USO INDEVIDO E COMBA1ll 

AO TRÁFICO n.ícrro DE ENTORPECENTES 
E SUBSTÂNCIAS PSICOTRÓPICAS 

O Governo da República Fedenúiva do BIaSi! 
e 
O Governo da República Argentina 
(doravante denominadas "Partes Contratantes"), 
Conscientes de que o uso indevido e o tráfico ilicito de eD-

totpecentes e substâncias psicotrópicas representam uma gmve 
ameaça à saúde. ao bem-estar de seus povos e um problema que 
afeta as estIUtums políticas. econômicas. sociais e culturais. de t0-
dos os Estados. 

Guiados pelos pricípios e objetivos da Convenção Única 
de 1961 sobre Entorpecentes emendada pelo Protocolo de Mo­
dificação de 1972, da Convenção sobre Substâncias Psicotrópi­
cas de 1971, do Acordo Sul-Americano sobre Entorpecentes de 
Psicotrópicos de 1973, e da Convenção das Nações Unidas 
contra o Tráfico Ilícito de Entorpecentes e Substâncias Psico­
trópicas de 1988; 

Reconhecendo a importância da cooperação entre os Esta­
dos para prevenção de uso ilícito e o combate ao tráfico illcilo de 
entorpecentes e substâncias psicotrópicas, bem como de outra ati­
vidades delituosas conexas; 

Acordam o seguinte: 

Artigo I 

1. As Partes Contratantes, no quadro de seus respectivos or­
denamentos jurfrlicos internos. cooperarão para harmonizar suas 

políticas e realizar prognunas coordenados para a prevenção do 
uso indevido de drogas,areabilitaçãodos fl\TlIlac<>dependentes e o 
combate à produção e ao tráfico i1icilo de entorpecentes e substAn­
cias psiCOlIÓpicas, bem como às atividades delituosas con&<as. 

2. As políticas e os programas mencionados no parágrafo 
anterior levado ém conta as convenções internacionais em vigor 
para ambas as Partes Contralaotes. 

ArtlgoU 

l. Pala atingir os objetivos do artigo anterioc, os 6rgãos 
competentes das Partes Contratantes desenvolverão as seguintes 
atividades, no quadro de seus respectivos ordenamentos jurldicos 
internos: 

a) intercâmbio de infonnação policial e judiciária sobre 
pessuas envolvidas na produção, elaboração e tráfICO ilícitos de 
entorpecentes e substâncias psiCotrópicas, bem como em outras 
atividades delitnosas conexas; 

b) coordenação de estratégias para a prevenção do uso 
indevido de entorpecentes e substâncias psicotrópicas. para 
a reabilitação de fannacodependentes. para o controle de 
precursores e substâncias químicas que possam ser utiliza~ 
das na fabricação iUcita de drogas, bem como para o comba~ 
te à produção e ao tráfico ilícitos de entorpecentes e subs~ 
lineias psicotrópicas; 

c) interclmbio de informações sobre programas nacionais 
que se refmun às atividades previstas na alínea anterior. 

d) cooperação científiCa e Iécoica visando a estabelecer e a 
intensiftcar medidas para detectar, controlar e ermdicar plantações 
e cultivos realizados com o objetivo de produzir ilicitamente en­
torpecentes e substâncias psico1r6picas; 

e) intercâmbio de informações e experiências sobre 
suas respectivas legislações e jurisprudências em matéria de 
entorpecentes. substâncias psicotrópicas, precursores e subs­
tâncias químicas que possam ser utilizados na fabricação ilí­
cita de drogas; 

f) intercâmbio de informações sobre importações e ex­
portações de precursores e substâncias quimicas que possam 
ser utilizados na fabricação ilícita de entotpecentes e substâncias 
psicotIópicas; 

g) intercâmbio de funcionmos de seus órgãos competentes 
para o estudo das Iécoicas especializadas, utilizadas em cada Esta-
~e . 

b) criação, por mótuo consentiJltento, dos mecanismos que 
sejam considerados necessários para a adequada eXealção dos 
compromissos assumidos no presente Acordo. ' 

2. As informações que reciprocamente se proporcionarem 
às Partes ConlIatantes, de conformidade com • aIinea a do pará­
grafo IOdo presente artigo, deveriio constar de documentos ofi­
ciais dos respectivos órgãos competentes, os quais teriio ClIl"áter 
reservado. 

Artigolll 

Para os efeitos do presente Acordo. entende.-se por "órgãos 
COOlpetentesll os órgãos oficiais encsrregados. em território de 
cada uma das Partes Contratantes, da prevenção do uso indevido 
de drogas, da reabilitação de farmacodependentes, do combate à 
produção e ao tráfico i1itico de entotpecentes e substâncias psico-
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trópicas e qualquer outra entidade que os respectivos govemos de­
signem em casos específicos. 

Artigo IV 

Com vistas A CODSealção dos objetivos do presente Acordo, 
representantes das duas Partes Contratantes reunir-se-ão;por soli­
citação de qualquer uma delas, a fun de: 

a) recomendar aos governos. no quadro do presente Acor­
do, programas COU}lntos de ação que serão desenvolvidos pelos 
órgãos competentes das Partes ConlI1ltaDtes; 

b) avaJiar o cumprimento de tais progmmas de ação; . 

c) elaborar planos para a prevenção do uso indevido e para 
o combate coordenado ao lráfreo illcito de enlOlpecentes, substân­
cias psicotrópicas, pre<Ul1lores, substâncias quimicas, bem como 
para a reabililJlção de farmacodependentes; 

d) submeter aos respectivos governos as recomendações 
que considerem pertinentes para a aplicação eficaz do presente 
Acordo. 

Artigo V 

As autoridades que aplicarão o presente Acordo serão, pela 
República Federativa do Brasil, o Ministério das Relações Exterio­
res e, pela República Argentina, o Ministério de Relações Exterio­
res, Comércio Internacional e Culto. 

ArtIgo VI 

I. O presente Acordo poderá ser modificado, mediante mú­
tuo cousentimento entre as Partes Contratantes, por troca de notas 
diplomjticas. 

2. As modificações entrarão em vigor de conformidade com 
o disposto pelos ordenamentos juridicos internos das Partes Con­
tratantes. 

ArtIgovn 

1. Cada Parte Contratante notificará à outra;por via diplo­
mática, o cumprimento dos procedimentos exigidos por seu res­
pectivo ordenamento juridico intemo para aprovação do presente 
Acordo, o qual entrará em vigor. por tempo indefmido, na data do 
recebimento da segunda dessas notificações. 

2. O presente Acordo poderá ser denunciado por qualquer 
uma das Partes Contratantes, mediante comunicação, por via di­
plomática, com seis meses de antecedéncia reIativaruente à data 
em que se deseje dá-lo por tenninado. 

Feito na cidade de Buenos Aires. em 26 de maio de 1993, 
em dois exemplares originais, DOS idiomas português e espanbo~ 
sendo ambos OS textos igualmente autênticos. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil, Luiz 
Felipe Palmeira Lampn:la, Ministro de Estado, interino, das 
Relações Exteriores. - Pelo Governo da República Argentina, 
Guldo DI TeDa, Ministro de Relações Exteriores, Comércio in­
ternacional e Culto. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José 
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, item 
28 do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

(*) - DECRETO LEGISLATIVO N° 49, DE 1995 

Aprova o texto do Acordo Latino-Americano 
de Co-Produção Cinematográfica, assinado em 
Caracas, em 11 de novembro de 1989, pela Repú­
blica Federativa do Brasil e pelas Repúblicas Do­
mini«:aDB, Argentina, Colômbia, Cuba, Equador, 
Nicarágua, Panamá, Venezuela, Peru e Estados 
Unidos do MêOOo. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1° É aprovado o texto do Acordo Latino-Americano 
de Co-Produção Cinematográfica. assinado em Caracas. em 11 
de novembro de 1989. pela República Federativa do Brasil e 
pelas Repúblicas Domirticana, Argentina, Colômbia. Cuba, 
Equador, Nicarágua, Panamá, Venemela, Peru e Estados Uni­
dos do México. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do Congres­
so Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão 
do referido Acordo. bem conto quaisquer ajustes comple­
mentares que. nos termos do art. 49. I, da Constituição Fede­
ral, acarretem encargos ou cOIl1promissos gravosos ao patri­
mÔnio nacional. 

Art. 2· Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federa\, 11 de abril de 1995. - Senador José Sar­
ney, Presidente do Senado FederaL 

(")RcpuNic:adopxteraido anitido opreAmwlo IlODCN -~ n. de 18-4-95 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou. e eu, José 
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48. item 
28 do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

(") - DECRETO LEGISLATIVO N° 55, DE 1995 

Aprova O texto do Protocolo de Cooperação e 
AssIslênáa Jurisdicional em Matéria Civil, Comer­
ciai, Trabalhista e Admirtistratlva, concluído pelos 
governos da Argentina, do Brasil, do Paraguai e do 
Uruguai, em Las Leõas, em 27 de junho de 1992, no 
âmbito do Tratado de Assunção. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1° É aprovado o texlo do Protocolo de Cooperação e 
Assistência Jurisdicional em Matéria Civil. ~ Trabalhista 
e Administrativa, coucluído pelos governos da Argentina, do Bra­
s~ do Paraguai e do Uruguai, em Las Lenas, em 27 de junho de 
1992, DO âmbito do Tratado de Assunção. 

Parágrafo único. São sujeitos à apreciação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que impliquem revisão do referido Proto­
colo, bem como quaisquer atos que, nos termos do art. 49, I, da 
Constituição F~ acarretem encargos 00 compromissos gravo­
SOS ao patrimônio nacional. 

Ar!. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federa\, 19 de abril de 1995. - Senador José Sar­
ney, Presidente do Senado Federal. 
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José (0) - DECRETO LEGISLATIVO N° 45, DE 1995 
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do ar!. 48Jtem 
28 do Regimento Intemo, proDDlIgo o seguinte 

(0) _ DECRETO LEGISLA mO N° 56, DE 1995 

Aprova os textos do Prolo<!olo sobre Dirdtos 
Econômicos, Sociais e Culturais (Protocolo de São 
Salvador) adotado elO São Salvador, elO 17 de n .... 
vembro de 1988, e do protocolo referente à Abo6ção 
da Pena de Morte, adotado ent AssnnçSo, Paragua~ 
em 8 de Junbo de 199O. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. 1° São aprovados OS textos do Protocolo sobre Direitos 

EconÔmicos, Sociais e Culturais (Protocolo de São Salvador) ad0-
tado em São Salvador, em 17 de novembro de 1988, e do Protoco­
lo referente à Abolição da Pena de Morte, adotado em assunção, 
Paraguai, em 8 de junho de 1990. . . 

Parágrafo único. São sujeitos à apreciação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão dos refe­
ridos Protocolços. bem como quaisquer atos que, nOS termos do 
art. 49. I, da Constituição FederaL acarreteJD encargos 00 compro­
missos gmvosos ao patrimônio nacional 

Art. 2° Este Decreto Lgislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 19 de abril de 1995. - Senador José Sar­
ney, Presidente 

(*) Republicado pcr ter sido anitido optdmb.l.lonoDCN (SeçAoH). de 28-4-9!5. 

Faço saber que o Congresso nacional aprovou. e eu, José 
Sarney, Presidente do Senado Federal. nos tennos do art. 48, item 
28 do Regituento Interno, proDDllgo o seguinte 

CO) - DECRETO LEGISLATIVO N° 57 DE 1995 

Aprova o texto do Acordo Comercial relebra­
do entre o Governo da Repúb6ca Federativa do Bra­
sH e o Governo da Repúbtica da Polônia, em Brasília, 
em 10 de maio de 1993. 

O Congresso Nacional decreta:Art. l° É aprovado o texto 
do Acordo Comercial celebrado entre o Governo da República Fe­
derativa do Brasil e o Governo da República da Polônia, em Brasí­
lia, em 10 de maio de 1993. 

Parágrafo único. São sujeitos à apreciação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que impliquem modificação do Acordo, 
bem como quaisquer atos que, nos termos do ar!. 49,1. da Consti­
tuição Federal. acarretem encargos ou compromissos gravosos ao 
patrimônio nacional. 

• Art. 2° este Decreto legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado FederaL 19 de abril de 1995. - Senador José Sar­
ney, Presidente 

(*) Rcpublicado per ter&ido emitido o preâmbulo no Dal <Seilo II). rle 28-4-95 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou. e eu, 10sé 
Sarney. Presidente do Senado FederaJ. DOS termos do 3rt. 48, item 
28 do Regimento Interno, pronrulgo o seguinte 

Aprova o texto do Acordo de Cooperação 
para a Redução da Demanda, Prevenção do Uso 
Indevido e Combate à Produção e ao Tráfico m­
cltos de Eutorpecentes e Sub.tinelas Pslscotr6· 
picas e seus Precursores e Produtos Quimlcos 
Imediatos, Celebrados entre o Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil e o do Governo da Re­
pública Orientai do Uruguai, em Brasília, em 16 
de setembro de 1991. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° É aprovado o texto do Acordo de Cooperação para a 

Rednção da Demanda, Prevenção do Uso Indevido e Combate à 
Produção e ao Tráfico llicitos de Entorpecentes e SubstMcías Psi­
cotrópicas e seus Precu",ores e Produtos Químicos imediatos, ce­
lebrados entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República Oriental do Urugnai, em Brasília, em 16 de 
setembro de 1991. 

Parágrafo único. São sujeitos ã aprovação do Congres­
so Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão 
do referido Acordo. bem como quaisquer ajustes comple­
mentares que. nos termos art. 49. I, da Constituição Federal, 
acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimÔ­
nio nacional. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

. Senado Federal, 19 de abril de 1995. Senador José Sarney, 
Presidente do Senado Federal 

(*) Republicado p<r ta' sido emitido o pre&1wlo no DCN - Seçkl n. de 28-4-95. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Jos6 
Sarney, Presidente do Senado FederaJ, nos teImOS do ar!. 48, item 
28 do Regituento Intemo, promulgo o seguinte 

(0) _ DECRETO LEGISLATIVO N° 59, DE 1995 

Aprova o texto sobre Cooperação e Intercâm­
bio de Tecnologia de Saúde, complementar ao Aco .... 
do Sanitário de 16 de julho de 1971, celebrado entre 
o Governo da República Federativa do BrasH e o G0-
verno da RepúbUca do Paragua~ em Assnnção, em 
21 de Julho de 1992. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 10 É aprovado o texto do Ajuste sobre Coopera­

ção e Intercâmbio de Tecnologia de Saúde, complementar ao 
Acordo Sanitári~de 16 de julho de 1971. celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República do Paraguai. em Assunção. em 21 de julho de 
1992. 

Parágrafo único. São sujei lOs à apreciação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que impliquem modificação deste ajIste, 
bem como quaisquer atos que, nos termos do ar!. 49, I, da Consti­
tuição Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao 
patrimônio nacional. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
soa pnblicação. 

Senado Federal, 19 de abril de 1995. - Senador José Sa .... 
ney, Presidente do Senado Federal. 

(.), J«public:ado per tc:c &ido omitido o pIdrnbuJo no DCN (Seçio m. de 2&-+95. 
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José 
Sarney, Presidênte do Senado Federal, nos tennOS do art. <18: item 
28 do Regimento Intemo,.nromulgo o seguinte 

(0) -DECRETO LEGISLATIVO N° 60, DE 1995 

Aprova o texto da Convenção Internacional 
para a prevenção da Poluição por Navios de 1973, de 
seu Protooolo de 1978, de suas Emeodas de 1984 e de 
seus Anexos Opaonais lU, IV • v_ 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 10 São aprovados os textos da Convenção Internacional 
para a Prevenção da Poluição por Navios de 1973, de seu Protoco­
lo de 1978, de suas Emendas de 1984 e de seus Anexos Opcionais 
IH,IVeV. 

Parágrafo único. São sujeitos à apreciação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que impliquem revisão dos referidos o 
compromissos internacionais. bem como quaisquer ajustes com­
plementares que, nos termos do ar!. 49, I, da Constituição Fede­
ral. acerretem encargos ou compro~ gnlvosos ao patrimônio 
nacionJIl 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 19 de abril de 1995. - Senador José Sar­
ney, Presidente do Senado Federal, 

(*) RC'p'J.bl.icado per ter sido anitido o preâmbulo no DCN (ScçAa D). de 2&-4-95. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José 
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos Tennos do art. 48, item 
28 do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

(0) _ DECRETO LEGISLATIVO N° 61, DE 1995 

Aprova os textos da Convenção lnteramerica­
na sobre Cartas Rogatórias cdebrada no Panamá, 
em 30 de janeiro de 1975, na I Conferência Especiali­
zada Iuteramericana sobre Direito Internacional Pri­
vado, e do seu Protocolo Adicional, celebrado em 
Montevidéu, em 8 de maio de 1979_ 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 10 São aprovados os textos da Convenção lntera­
mericana sobre Cartas Rogatórias. celebrada no Pan41Dá. em 
30 de janeiro de 1975. na I Conferência Especializada Inte­
americana sobre Direito Internacional Privado. e do seu 
Protocolo Adicional. celebrado em Montevidéu. em 8 de 
maio de 1979. . 

Parágrado único. São sujeitos à apreciação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que impliquem revisão da referida Con­
venção. bem como quaisquer atos que, nos termos do art. 49. L da 
Constituição Federal, acarretem encargos ou oompromiss..'ls gravo­
sos ao patrimônio nacional. 

Art. 20 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 19 de abril de 1995. - Senador José Sar­
ney, Presidente do Seoado FedemL 

(.) Repu\iicado ptX' ter sido anitido o preâmbllo no nCN - Seção n, 28-4-95. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovoo, e eu, José 
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos tennos do art. 48, item 
28 do Regimento Intemo, promulgoo o seguinte 

(0) _ DECRETO LEGISLATIVO N° 62, DE 1995 

Aprova o texto do A ... rdo no Dominlo dos 
Transportes Marítimos, celebrado entre o Govemo 
da República Federativa do Brasil e o Gove ...... da 
Repúbtica Popular de Angola, em Luanda, em li! de 
janeiro de 1989_ 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1° É aprovado o texto do Acordo no Dominio dos 
TIllIIS)XJ1tes Maritimos, celebrado entre o Governo da RepI1blica 
Federativa do Brasil e o Govemo da RepI1blica Popular de Ango­
la, em Luanda, em 28 de janeiro de 1989. 

Parágrafo unieo. São sujeitos à af4"l'Ciação do Congresso 
Nacional qnaisqner atos qne impliquem revisão do presente Aror­
do, bem como quaisquer atos que, nos tennos do art. 49, I, da 
Constituição Federal, acarretem encargos ru oompromitsos gravo­
sos ao patrimônio nacional. 

Art. 2" Este Decreto Legislativo enlra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

Senado FederaL 14 de abril de 1995. - Seoador Jooé Sar­
ney, Presidente do Senado Federal, 

(.) Repubiicado p<r ter sido emitido o prdrnbllo DO DCN - Seçio n. de 28+95. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, • eu, José 
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos tennos do art. 48, item 
28 do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

(~) DECRETO LEGISLATIVO N° 63, DE 1995 

Aprova o texto da Convenção sobre Coopera­
ção Internacional e Proteção de Crianças e Adol ... 
centes em Matéria de Adoção Internacional, ... ndul­
do eDl Haia, em 29 de maio de 1993. 

o Congl\lsso Nacional decréta: 
Art. 1° É aprovado o texto da Convenção sobre Coopera­

ção Internacional e f íOteção de Crianças e Adolescentes em Ma­
téria de Adoção Jntemacional, concluida em Haia, em 29 de Maio 
de 1993. 

Parágrafo único. São sujeitos à af4"l'Ciação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão à referida 
Convenção, bem como quaisquer atos que. nos termos do art. 49. 
I, da Constituição FederaL acarretem encargos ru compromissos 
gravosos ao patrimônio nacional 

Ar!. 2" Este Decreto Legislativo enlra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 20 de abril de 1995. - Senador José Sar­
ney, Presidente do Senado Federal 

Republicado pa- ter sido omitido o pteimbulo 00 DCN - ScçiD n. de 28-4-9:5. 
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(*) EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO' MISTA 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N". 982 DE 28 DE ABRIL DE 1995, QUE 
CRIA A GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO E PRODUTIVIDADE 
"GDP" DAS ATIVIDADES DE FINANÇAS, CONTROLE, 
ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

CONGRESSISTAS EMENDAS NUMERas 

DEPUTADO ARNALDO FARIA DE SÁ. ..... 02L 
DEPUTADO JAIR SOARES ......................... 022, 
DEPUTADO MARCIO R MOREIRA .. , ....... 002,005,007,012,016, 
DEPUTADA MARIA LAURA ...................... oob,009,01O,011,013,014, 

015,018,019,020. 
DEPUTADO RUBEM MEDINA .................. 017, 
DEPUTADO SÍLVIO ABREU ...................... 003,004,006. 
DEPUTADA YEDA CRUSIUS ..................... 001, 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 982, DE ,1P ,;>,;>9 B:;! 

EMENDA SUBSTITUTIVA,i)';>'H,:L 

- Substitua-se pelo texto abaixo, a redação integral da Medida 
Provisória em epígrafe. 

"MEDIDA PROVISÓRIA N' • DE DE 

Cria à 'Gratificação de Desempenho e 
Produtividade - GDP das atividades de 
finanças, controle interno, orçamento e 
planejamento e dá outras providências. 

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA. no uso da attibuição que lhe 
confere o an, 62 da Constituição. adota a seguinte Medida Provisória, com força de 
lei: 

.. Art, I' Fica. instituída a Gratificação de Desempenho e 
Prod~tlV1dade • ~DP das atiVIdades de fmanças, controle interno, orçamento e 
planejamento deVIda aOs ocupantes dos cargos efetivos: 

(') Republicadas pa haver saído COO1 incareçiíes no DCN (Seção de 5-5-95) 
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1 - da Carreira Finanças e Controle; 

11- da Carreira Planejamento e Orçamento; 

III - da Carreita de Especialista em Politicas Públicas e Gestão 
Governamental; 

IV - de Técnico de Planejamento, P-l 500 do Grupo TP-l 500; 

V - de nível superior do Instituto ·de Pesquisa Econô\Jlica 
Aplicada -IPEA; e 

VI - de nivel intermediário do Instituto de Pesquisa . Econômica 
Aplicada - IPEA. 

Parágrafo único. A Gratificação de Desempenho e 
Produtividade - GOP, referida neste artigo, será concedida até a pontuação máxima 
prevista no "capur' do artigo 2° desta Medida Provisória, aos servidores sujeitos à 
carga horária de quarenta horas semanais e nos casos de carga horária diferente 
desta, mediante opção do servidor, será concedida até os pontos proporcionais à 
jornada de trabalho. 

Art. 2° Gratificação de Desempenho e Produtividade terá como 
limite máximo 2.238 pontos por servidor, calculado cada ponto de acordo com os 
índices e requisitos previstos na Tabela de Incidência da GOP, conforme anexo desta 
Medida Provisória, atribuidos sobre o maior vencimento básico, respectivamente, 
do nivel superior e do nivel intermediário, observados o disposto no art. 2° da Lei 
nO 8.477, de 29 de outubro de 1992 e o limite estabelecido no art. 10 da Medida 
Provisória nO 968, de 12 de abril de 1995. 

§ 1° A Gratificacão de Desempenho e Produtividade - GDP 
será calculada a partir da avaliação dos critérios de: a) Desempenho Individual dos 
servidores, e b) Institucional dos órgãos e entidades; conforme regulamentos 
expedidos pelos Ministros de Estado da Fazenda, da Administração Federal e 
Reforma do Estado e do Planejamento e Orçamento, disciplínando a concessão e 
o pagamento da referida gratificação para os servidores das carreiras e 
categorias funcionais vinculadas ás respectivas pastas ministeriais, no prazo de até 
sessenta dias, contados da data de publicação desta Medida Provisória . 

. § 2° Até 31 de dezembro de 1995, a Gratificação de 
Desempenho e Produtividade - GOP, para os cargos dos níveis superior e 
intermediário, terá como limite máximo de conccssão os fatores previstos no 
Grupo m. da Tabela de Incidência da GDP, observando-se o disposto nos §§ 4° e 5° 
do artigo 2° desta Medida Provisória. 

§ 3° O Poder Executivo regulamentará em trinta dias, 
contados da publicação desta Medida Provisória, as hipóteses de restrição à 
concessão da vantagem de que tratam os arts. 1°. 2° desta Medida Provisória para 
servidores cedidos a outros órgãos ou entidades dos Poderes da Uaião, 
ressalvadas as cessões vigentes em 30 de novembro de 1994, não se aplicando' 
qualquer restrição quando o servidor estiver em exen:ício ou tiver sido requisitado 
para ocupar função de confiança no âmbito dos seguintes órgãos: 

a) Ministério da Fazenda; 
b) nos órgãos que constituem a Presidência da República; 
c) Advocacia-Geral da Uníão; 
d) Ministério do Planejamento e Orçamento; e 
e) no âmbito do Ministério Público da União. 

Ma\ode 1995 
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§ 4° A Gratificação de que trata o artigo 1° será paga em 
conjunto, de forma não cumulativa, com a Gratificação de Ati';dade de que trata a 
Lei Delegada n° 13. de 27 de agosto de 1992, observadas as suas alterações 
posteriores. 

§ 5° A Gratificação de Desempenho e Produtividade será 
paga, a partir de 1° de maio de 1995, aplicando-se o indice pre';sto no Grupo 
IV, constante da tabela anexa a esta Medida Provisória, para os níveis superior e 
intermediário. até a regulamentação de que trata o § 1° acima. 

§ 6° Ficam vedadas, a partir desta data. a transferência e a 
redistribuição de cargos dos quadros de pessoal de quaisquer órgãos da 
Administração direta. autárquica e fundacional, para o IPEA. 

Art. 3° Os indices fixados nos grupos I e 11 do quadro anexo a 
esta Medida Provisória, para os cargos de nível superior e intermediário" seria 
aplicados aos servidores que concluirem curso de aperfeiçoamento e de 
especialização. níveis 11 e I. respectivamente, observando-se o processo de avaliação 
pre';sto no § 1° do artigo 2° desta Medida Provisória. 

§ 1° A carga horária mínima de cada um dos cursos de 
aperfeiçoantento níveis I e 11, será de 360 (trezentos e sessenta) horas-aula, e de 
especialização I e 11, será de 180 (cento e oitenta) horas-aula, assegurando-se ao 
servidor o direito de participar dos referidos cursos, ministrados ou organizados por 
órgãos da administração pública, com intervaJos máximos de 8 ( oito) anos enD'e um 
curso e outro, conforme regulamento. 

§ 2° A partir de 1° de janeiro de 1996, o tempo de serviço do 
servidor será computado para fins de cálculo do prazo estabelecido 00 parágrafo 
anterior, sendo garantido ao mesmo a GDP, a cada oito anos de efetivo exen:lcio, 
progressivamente, calculada com base nos índices previstos oOS grupos 11 e I, da 
tabela de incidência anexa. 

§ 3° , Seria aproveitados certificados de conclusão de cursos 
realizados às custas do servidor, desde que observem a carga horária e a correlação 
de matérias estabelecidas em regulamento. 

§ 4° A conclusão do curso de Aperfeiçoamento nível I, para os 
cargos de nível superior, e de Especialização nivel /, para os cargos de IÚvel 
intermediário, suprirá a exigência do curso de formação, para aqueles servidores 
que, nesta data. nilo tenham cumprido esse requisito, sendo facultado aos roemos 
receberem a GDP na forma estebelecida nos §§ 2°e 5° do artigo 2° desta Medida 
Provisória. 

§ 5° Os cursos de aperfeiçoamento e de especialização, 
concluídos na data de publicação desta Medida Pro.;sória, desde que tenham sido 
custeados, elaborados. ministrados, coordenados ou supervisionados pelos órgios­
centrais dos respectivos sistemas abrangidos por esta Medida Provisória, inclusive o 
IPEA, poderão ser validados para fins do cálculo da Gratificação de Desempenho e 
Produtividade com base nos fatores fixados no Grupo" da Tabela de Incidência da 
GDP, para os cargos de nivel superior e intermediário, respectivamente, a partir de 
I ° de janeiro de 1996. observado o disposto no § )0 acima. 

Art. 4° O disposto nesta Medida Provisória aplica-se aos 
proventos da inatividade e às pensões decorrentes de falecimento de servidor público 
federal, não se lhes aplicando o disposto no § 2° do artigo 2° desta Medida 
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,Grupc: Fator 

I 0.3551 

li 0,2&48 

111 0,1820 

N 0,1172 

V 0,0651 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Maio de J995 

Provisória. @arantíndo-se-Ihes O pagamento da Gratificação de Desempenho e 
Produtividade em fatores correspondentes ao grupo I se a aposentadoria ou pensio 

for paga com base em vencimentos das classes A ou B, e no grupo II se a 
aponsentadoria Ou pensão for paga com base em vencimentos das classes C ou D. 

Art. 5' Ficam convalidados os atos praticados com base na 
Medida Provisória n' 957, de 31 de março de 1995. 

Art. 6' Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Brasília, 
República." 

de maio de 1995; 174' da Independencia e 107' da 

Sala das !;s)r~ em 04 de maio de 1995 

/lfJ/af4~s 
i 

t· -;XO À MEDIDA PROVISÓRIA N' 982/95 

SUBSTITlJTIVO 

TABELA DE INCIDENCIA DA G.D.P. 

Nlvei Superior Nivellnte<me<liéfio 

Raquísito Grupo Fator Requisito 

1)~_o..p.n""'au",.2:.a'4 ..... I 0.2344 1)~.:M~,"*lIIIiguaI.Z.01"p:II'Itm 

2)~"CInI)_~.nr..tU 2)~cMCUISI.f ~ "1I~n.i ... U 

fJ~"~ __ auiGu".l.~poe.a 11 0.2079 1) ~ Qe DeMn\penho !nIb'oup .1,110~ 
"-

2)~"CW-"',..' ir; ._,x,.nl'MI' 2) CoIIdudo .. CLnCl" E~. niwoll 

1)~_~lIIIiorou/guli.l._~ 111 0,1439 l)A~.~n'llllarouigual.l._panI(Ia 

2) QandIIIIo" CIftb ... For1MI;Io 2) ConeIudo • CIIM .. Fomwç6o 

1)~.~ "'OUIgullI '.3C2 porIOI IV 0,1030 1) ... ~ .. o.-n.penha n'IIIIar ou igual • 1.342 pontea 

1)~"~ ... ~1.342 ........ V 0,0561 1~ A~.~meIIDf~ 1.342 po!'IIOIo 

I 



Maio de 1995 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) 

Justificação 

." Apresento emenda substitutiva ao thto da Medida Provisória 
n" 982, de 28 de abril de 1995, com o objetivo de corrigir distorções e por 
considt:J"ar as áreas de controle de gastos públicos, finanças, orçamento e 
planejamento, de fundamental importância para a Administração Pública 
Federal. notadamente, na presente fase de estabilização da economia. 

2. . A falta de uma solução permanente para a questão 
remuneratória no ãmbito desses segmentos, tem ocasionado um alto índice 
de evasão de quadros profissionais altamente qualificados, repercutindo 
negativamente nas ações no ciclo da gestão do gasto público. 

3. A proposta ora apresentada não representa qualquer gasto 
adicional comparada com o gasto previsto para o exercício financeiro de 
1995, poís a falta de regulamentação da GDP, nos meses de janeiro a 
maío/95, resultou numa economia de mais de R$ 2,5 milhões/mês. Valor 
esse que cobre os gastos resultantes do nosso substitutivo, estimados em 
R$ 832 mil/mês. 

4. Além do mais, a matéria contida nesta MP é objeto de 
compromisso assumido pelo Governo Itamar Franco e. que até a presente 
data não foi 'Completamente resgatado. 

5. O substitutivo altera a sistemática de cálculo e apuração dos 
pontos da Gratificação de Desempenho e Produtividade - GDP, devida aos 
integrantes das Carreiras Finanças e Controle, Orçamento, Especialistas em 
Politicas Públicas e Gestão GovernamentaJ. T écnícos de Planejamento e aos 
cargos de nível superior e intennediário do IPEA. 

6. Duas são as mudanças na metodologia de apuração: 

6.1 Cria-se um duplo requisito para pagamento da GDP: a titulação 
do servidor permitirá que ele concorra a um fator de cálculo mais elevado, 
porém, esse fator somente será praticado se ele obtiver uma pontução 
mínima fixada para aquele patamar. Prevalecerá sempre, para fins de 
fixação de fator de cálculo, o índice obtido na Avaliação de Desempenho; 

6.2 Em decorrência da inclusào desse nOVo atributo pessoal, a 
titulação, cria-se uma Tabela de Incidência da GDP, contendo cinco grUpos 
de fatores, tanto para o nível superior quanto para o intermediário. 

7. Todavia, em decorrência de circunstâncias conjunturais, durante 
o exercício financeiro de 1995, fica estabecido que o fator máximo de cálculo 
será o fixado para o grupo m. 

8. Uma séria distorção está relacionada com o índice fixado para 
os cargos de nível intermediário, em vista disso, fez-se um pequeno ajuste 
comparativamente com o fator fixado na MP-982j95. 

8.1 Essa alteraçào implica num acréscimo mensal de R$ 832.000,00 
(oitocentos e trinta e dois núJ reais); em relacão à previsão d,' gastos totais 
decorrentes da MP-982/95. 

Sexta-feira 12 8075 
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8.2 Esse acréscimo será totalmente compensa<clo, no exercIcio de 
1995, em decorrência da economia obtida nos quatro primeiros meses do ano 
pela não re~entação da GDP. Essa economia foi da ordem de R$ 2,5 
milhões/ mês. 

9. Outras pequenas alterações foram introduzidas, de modo a 
adequar o texto à nova metodologia de avaliação proposta, que congrega 
Titulação X Avaliação de desempenho. 

9.1 Nenhum outro setol da administração pública opera com essa 
metodologia mista. Uns adotam a titulação, como nas universidades, outros 
aplicam a avaliação de desempenho. Porém. sempre de modo isolado. 

Sala das Sessões, em 04 de maio de 1995. 

~hf~c«~ 
~tada YEDA CRUSIUS 

Maio de 1995 

l J 
r;;;~~.~ "1·----------·-..... ----------' 
~ ~. MEDIDA PROVISDRIA NQ 962 rp"2Ô c~ A~ril de 1995 

~I'-EM-E-N-O-A--MO-O-I-f-I-C-A-T-IV-A------------'h~--------------------------,.\ 

rI - ~a Carreira ~e Drç&mento 

JUSTIFICATIVA 
~ substituição ~Q ekoressão Carreira de p~a~ejamento por Carreira 
de Orçamen~o. ~eccrre ~o fato ~e tramitar na J~stiça Fe~eral, AÇão 
Direta ~e !n5cc~st:tucianali~ade n2 722-Df, cu~lica1a no Oiárlo ~e 
JUStiÇ3 ~e 04.05.92. ~ue SusPendem ocr ~Ot2Ç~O unânime a eficâcia 
10 art. 2' e caráçrafo ~nicc da ~2i 8.216. 1e 13.08.91, e ~o art. 
10,512, 1nc!~o 11 e lI! e 22, ~ncisO ::, ~a LEI nQ 6.270 ~e 17.12.91 

_ a emen~a à Ação Gi:eta ~e !nccn!titucicnali~a~e ~g 722-0F, puCli­

ca~a no 01irio ~e ~usti;3 ~e 19-C5-92. rat:fica ~ ~raibição ~e trans­
rormaç~c ~os caI10s 1as carreiras ~e Es~ec!al:sta em çaliticas Pú­
~licas e Gestão Gbverna~ental. alcançan~o D nível !uperior e mé~ia 
~o IPEA. e ~~ técnico ~e Planejamento, :escectivamente. em técnicc 
e analista 1e Orçamento; 
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_A Lei ~eleGa~a nQ 13 1e 27.08.1992, em seu art. Ag, reFere-se ~ 

Carreira ~e Orçamento: 
_A .Lei nO' 6',460/92, ao f'j!spor sobre a Ijesiguaç~o tle servirjores 
para o exerc!cio f'je runçãe GratiFicatla -~G, tamoém se refere em 
seu art. :5, à C3rreira Ije O~çamento; 
_A Lei ~g 5.622. ~e 19.01.93, refere-se em seu a~e~o rI aos ser­

vidores "" CARREIRA 'OE ORÇAMENTO; 
·rja ~esma rcrma a Lei nQ a.627, rje 19.02.93. tamoém se refere aos 

servi1,res 1. CARREIRA 00 ORÇAMENTO; 

-~ partir rje !aneiro/93, inclusive tatlas as ·tabelas publlca~as 
O~13 SAF :efer:am-se ~os servidores 1a C~RREIRA O~ ORÇAMENTO; 

- a MP-92e. publica~a em 02.CJ.95. :efere-se em seu anexo I acs 
servidores d. CARREIRA 00 ORÇAMENTO; 
A alteração ~rooostJ não trará prejuizo para ne~huma ~as catego­
rias alcança~as pe13 Me~i~a Provisória n2 582. 

J 
I Data: OS.OS.9S ~io' Medida Provisória n' 982 

I Autor: Deputado Sílvio Abreu ! ! ~ Prontuirio: 269 

10 SU~V. 
VII I~: 

Acrescente~se ao ano I a a seguinte alínea: 

An. Ia 

VII ~ dos servidores administrativos de nível lntennediário e superior da Linha de Arrecadação. 
Fiscalização. Cobrança e Procuradoria do Instituto Nacional do Seguro Social do INSS, em 
exercído de atividades de apoio direto à fiscalização e procuradoria. em quantitativo fixado no 
parágrafo 1 G do ano 20 desta Medida Provisôria. 

JUSTIFICATIVA 

A extensão da Gratificação de que trata o § 10 desta MP aos servidores administrativos do INSS. 
que trabalham nas áreas de Arrecadação. Cobrança e Procuradoria é medida de irre:tocável justiça, 
eis que tais servidores conjuntamente com os Fiscais e Procuradores • detentores da GEF A. slo 
responsáveis pela reaJização da receita. da Previdência Social do País. 

Cumpre esclarecer, todavia. que estes servidores fazem o suporte administrativo daquelas categorias. 
que tem como tarefa de desempenho funcional, toda a gama de produtividade do fiscal e do 
Procurador. Também a.dministram as receitas que o contribuinte promove expontaneamente. 
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Acresce destacar que estes servidores têm uma responsabilidade de trabalho e complexidade de \ 
tarefas equivalentes às do têcnico do Tesouro Nacional. estes beneficiados por percentuais de 
Retribuição Adicional Variavel. vantagem paga os Auditores e Técnicos do Tesouro Nacional. 

O principio da Isonomia, consagrado pela Constituição Federal, deve encont!3f, na prática, o 
respeito a regra de que para função iSUa!, isuaJ retribuição. E., pois, justificave1 • perfeitamente 
indispensável sua inclusão nesse novo texto'que ora se examina no Congresso Nacional. 

Assiaatura: 

J 
I Data: O~.OS.9! ! Proposiçlo: Medida Provisória nO 982 

! Autor: Oeputado Silvio Abreu ! ! N"' Prontuário: 269 

I~' I' ~ Iftdto: VIII I 
Acrescente-se ao ano l° o seguinte inciso: 

VIII - Todos os servidores dos níveis auxiliar. intermediário e superior em exercicio de atividade de 
apoio prestado na Secretaria da Receita Federal em quantitativo fixado no § l° do art, 2° desta MP. 

JUSTIFICA TlV A 

A inclusão dos servidores da Secretaria da Receita Federal é medida de irretocável justíça eis que 
tais senidores conjuntamente com os fiscais e Técnicos do Tesouro Nacíonal detentores da RA V, 
são responsâveis pela realização da receita de tributos e contribuições administrados pela Secretaria 
da Receita Federal (SRF). 

Acresce destacar que estes servidores tem uma responsabilidade de trabalho e complexidade de 
tarefas próximas às do Técnico do Tesouro Nacional, estes beneficiados por percentual de 
Retribuição Adicional Variável. vantagem paga aos Auditores do Tesouro Nacional. 

Maio de 1995 
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" EMENDA SliPRESSIVA , .... --------------.\ 

Supnrna-se as alíneas ".0:' e "b" do § :0 do Art. :0 desta Medida ProV1sona. 

JUSTIFIC\ÇÃO 

AS alineBs aCIma menClClnaaas garanuam a manlJtencão ae tratamento dlferenoados 
para os s&Mdores cedldCS Dara aCUDar cargos comissionados ao gN?Q DAS. ",vaiS 4. 5 
e 6. assegurandO-lhe percepção aa GOP. enquanto para outros servrdores das mesmas 
camtlrlS, cedidOS Igualmente para ocuparem carqos comissionados do grupo DAS. SO 
Que doS mvelS 1. 2 e 3. a MediCa ProVlsona nega~lhes o recebimento de Qualquer 
pen:entual da GOP 

o pnnciclo mais JUsto sana eXIgIr Que tOCos fossem submetidos ao processo de 
avallaç4o. 0$ ocupantes de cargos camlsslonadQs com maior razão, POIS as suas 
d'8Cfs6es aeoenoa o fut"'rc dOS sistemas abranglCios peia Medida Provrsàna. E, do 
mesmo mooo. garantIr oue as slwaçóes ae cessões para acuear cargos de um mesmo 
grupo. no casa. gruoo Oireção e AssessoramentO Sucenor - DAS. tennam o mesmo 
rratamento auanta ao InOlce da GOP que vennam a ter o/reno. 

L J 
: OS.OS.9S f Proposi(;io: Medida provisória n° 982 

I": Deputado Sílvio Abreu ! ! N?rontuário: 269 

'o ,E] ~Iodificatlva "O Aditiva ,O SllbltiUlliva '_n SubdituJiva O .... 

1\ I Arttao: 2" ~hrir""'o: 1° i'"'·''' 1.-
1° do art. 2° a seguinte redação: 
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ratificação de Desempenho e Produtivigade será calculada obedecendo critérios de 
individual dos servidores e instituciona1 dos órgãos e entid~es, conforme dispuser ato 

Jnjun1Õa dos Ministros de Estado da Fazenda. da Administração FederaJ e Reforma do 
Planejamento e Orçamento, da Previdência e Assistência Social e Coordenação da 
ia República, no prazo de até sessenta dias. 

JUSTIFICATIVA 

I detendido em outra emenda de minha autoria.., a inclusão dos servidores admínistrativos 
!e trabalham nas áreas de Arrecadação, Cobrança e Procuradoria. no roJ dos funcionários 
JS com a Gratificação de Desempenho e Produtividade. é medida de irretocável jusüça, 
servidores conjuntamente com os fiscais e Procuradores , detentores da GEF A. são 

j peja realização da receita da Previdência Sotial do País . 

. esses seIVidores fazem o suporte administrativo daquelas categorias. que têm C::omo 
;empenho funcional toda a gama de produtividade do fiscal e do Procurador. Também 
as receitas que o contribuinte promove expontaneamente. 

essârio que se inclua no § I" do art. 2° os Ministros responsáveis pela área em questão 
jxem os atos necessários à matena. ·por essa razão. inclui mos naquele dispositivo os 
, Estado da Previdência Social e de Coordenação da Presidência da República. 

.Ira: 
I - . .,. !'# ; 1-. .;;;_~ __ ._-

Maio de 1995 

"I' ----=-------::=-----:=:-".,--~---------,I . 'lxJ---- tQ· ............ ,. 30·_ou.,.... 40--- 90·'vep". .. ".....,_ _ 

.~------------------------------------~ 

EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-se os parágrafos 2º e 3º ~Q art. 29 

JUSTIFICATIVA 

AS restriçOes constantes dos parágrafOS acima mencionados, alcança 
exclusivamente, à movimentação ~os servidores i~tegrantes das cate-
gorias funcionais do sistema ~e Orçamento Finanças e Controle e ?la- l 
jamento_ Para outras categorias funcionais a movimentação de servi- I 

I 

dores para ocupação de cargos 0e conFiança e comissionada é canside- , ... 
rado de relevante exercício para to~os os efeitos legais. 

I~.-----------------------------------~~--~------------------------------, 

c~~~L~ I 
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MEDIDA PROVISÓRIA N' 982, de 28 de .bril d. 1995. 

EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima·sc: os parágrafos 1:', 30 c 4° do artigo l!'. 

JUSTIFICAÇÃO 

Os parágrafos 2° e .30 que propomos suprimir tratam de matéria que., a rigor •• 
deve ser contemplada na Lei. Trata ... de situaçjo· o a!àstamento de servidon:s para o ex<r<icio de <aI'@P 
e função de oonfian<;a ou equiw1emes • que já se aclla resida pelos artigos 93 e 102 da Lei n' 8.112 c 
Icgís1açocs espeeüicas. Assim. cumpre ao PodeT Ex<cutivo. ao r<gulammlar a gratificação, estabelccor 
eventuais restriçõe:I. bem como exceções a elas, de modo a molher administrar a <onecssio da vanta= 
desde que _ os princípIOS da impessoalidade e da legalidade. 

Quan!o ao parágrafo 4', é totalmente desoeeesWio. á medida que o __ 
das vantagens em tODjUPto, de fonu: alo cumulativa é absolutamente óbvio, já que incidentes sc:JIJN 
bases de eáleulo especificas, _ c fixadas em \ci. Nenbwna inII:rprctaçào e possi'" no .-de 
propiciar que sejam inc:idcut.e:s uma sobre a outra. o que caracterizaria a cumuJativídade. Além disso.. o 
texto pode suci1ar dUvidas sob", seu verdadeiro akancc, ai sim vindo a prejudicar a aplicaçio da_ 

(05) 

~1EDlDA PROVISÓRIA N' 98Z. de 28 de ,bril de 1995, 

EMENDA MODIFICATIVA 

Ahcrc-sc a redação do artigo?: para a 5cguinlC: 

". Art. 2". A Gratificação de Desempenho e Produtividade terá como limite máximo UJI 
pontos por servidor. corrcspondendo cada ponto a 0,0441 % do _ aplicavcl às 
vantagens a que se rekre o art. 8° da Medida Provisória nO 831. de 18 de janeiro de 1995. 

§ I'. Pano as categorias de nívcl imcrmediário contempladas por .... Lei, o limite 
máximo de pontoS correspooderá a 50 % dos prevtsto no "capot", incidindo o ~ 
da gratlfiQÇio sobre o maior vencimento da tabela do nivel. 

§ 2°, Para os efeitos de retribuição dos servidores n:feridos no art. l°. será observado. 
para fins de límite de vencimentos, exclusivamente o disposto 00 an. 2° da Lei n° &.&5!. 
de 4 de feven:rio de 1994 e suas alterações posteriores. 

Sexta·feira 12 8081 
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§ 3'. A Gratificação referida no "caput" rulo "'l1Í computada para os efeitos do limite do 
que trata0 art. J2 da Lei nO 8.460, de 1992. 

§ 4'. A Gratificação de Desempenho e Produtividade será calculada oIwIeclllldo eriterias 
de desempenho individual dos servidores e institucional dos órgãQs e eutidados, c:oofurmo 
dispus« ato conjunto do Ministro da Fazenda e dos Ministros de Estado do P~ 
e Orçamento e da Administração Federal e Refonna do Estado, no prazo de até 60 diao. 

§ 5°. O, servidores titulares de tarcos de que trata o art. 1· perceberh • 
Gratificação de Desempenho • Produtividade nas .ítuaç6es de _o ezema. 
previstas no ar<. \02 da Lei n' 8.112, de \990, cujo deo_ho ..... -. q_ 
couber, lia forma do replamt:nto. 

§ 6'. A Gratificação de Desempenho e Produtividade será _ a pattir de \' de dozanbtv 
de 1994, em valor equivaleote a setenta por cento do previno,,, caput. no § \', até a 
resuJam<mação que trata o § 4'. 

§ 7'. Ficam vedadas, a partir desta data, a lr.IlISfeJincia e a n:distribuiçio do cargos dos 
quadros do pessoal de quaisquer órgãQs da Administração <li-. autárquica • 
fundacional, para o IPEA ." 

jllSTIFlCAÇÃO 

A pootuaçio _ original proposta pela Medida (2238 poIIIOS) rulo permitirá que as 
carran.. cootempladaa possam akaDçar equiparação com as carran.. fiscais. As remuneraçcles ficariam 
Da faixa do até as 3.400, eoqwmIOos Auditores Fiscais. outros, pela MP 831 ..... ftOdiçolcs. poderio 
atiDgir até as 4.700, """" as 4.200 do GmrifiC3l'io NIIo se COUI<)ma, assim, o gra>e prob\eIIIa da 
_ do quadros atual. que a criaçio da _ visa superar. 

A elevação no valor percentual de cada ponto ora proposta permitirá alcançar o l11tSDD 

valor de gratificação fixado para as carTeiras fiscais. já que limitadas ao mesmo teto. AJém dis$O., a 
rodaçio original sujeita - desnecessariamente - a Gratificação ao teto de Almirante de Esquadra, ao passo 
que a MP 747 libera a RA V devida aos fiscais da Receita deste limite, sujeitando-o apenas ao da Lei a-
8.852/94. 

A rodaçio original comempla as restrições ao pagameuto da GDP em doU panisr.úos (r 
e 3'), de modo que apeoas quan exerça DAS 5, 6 ou Cargo de Natureza Especial fora dos sisten>as a 
perceba integralmente. Quem ocupar DAS04, recebera 50 % e os demais oada petceberio. 

Esta regra, embota possa a principio contemplar o interesse dos órgãos, gera distorçiles: 
a) desrespeita o art. 102 do RJU, que defioe o exereicio de cargos em comissão COO\O situaçio do.­
exercicio. na qual, por definição. se equipara o aJàstamento ao exercício do cargo efetivo nas oondiç&=l 
normais, para todos os fins. logo, discrirruoar a retribuiçio em função do cargo e anti4sooômico, e fcn: o 
principio da equidade e impesSOllljdade. já que, se afastado para ocupar cargo de contiadça, o servidor 
está atendendo. por definição, ao interesse público; 
b) no caso dos Gestores Govemamentais.. a carreira foi criada exatamente para propiciar a Administrat;:iI 
direta e autárquica de recursos humanos qualificados para o exercício de atividades de dircç.io c 
assessoramento em todos os níveis e órgãos. sem dístinção, A restrição contraria a nanueza da Camira. • 
lci nO 7.834, que define suas atribuições, e gera situação anti-lsonômica se aplicada: um GesIIW 
Ciowmam<:ntaI exercendo DAS04 num órgão teria 50 % da GDP, e outro exercendo DAS-4 no Sisto:ma a 
Gratificação integral. mas ambos Qtão DO exercício. das mesmas atribuições essmcia i " próprias da 
carreira. 
c) wn servidor exerclllldo DAS-2 na Djvisão de Serviços Gerais do IPEA receberia a GDP integraI- ji 
que o lPEA integra como eotidado o Sistema - mas na Divisão de Serviços Gerais do Mini.otétio da 
Fazenda alio a reteberia. pois a Sec. de AssUlllO<! Administtali .... do Ministtrio da Fazcoda alio integra0 
Sistema, embota o Miniatério seja 6'1110 .-nl do Sistema de Controle. Um Se<vidor em exereieio !lia 

SecreIaria de AssuntDs Internaciooais ou de Política Urbana do Ministério do Planejamcuto alio receberia 
a Gratificação, pois estas secn:tarias não iDtegnm o Sistema, embota o Mini.sterio seja o 61'Jlo _ 
do Sistema do PI-i-. Mas se estiver no serviço de apoio administrativo da SecreIaria do 
Orçamontoo Federais, -.a. 

A emenda., portanto. visa substituir os dois parágrafos por um SÓ e definir como situaçiXs 
que dão direito à Gratilicação as conternpladaa como de efetivo exercício pelo art. 102 do RJU. Assim, 
qoando couber, será procedida a avaliaçio de desernptnho dos _ afastados, para cftito do 
ambuiçio da Gratificação, cooforme provir o regulamemo. Qwuno aos _ cedidos, """' ... do. à 
medida que retmnem aos respectivos órgãos, Se<em mais criteriosamente cedidos para cargos _ 
c:anisdo, evitaIJdo.sc a lu", dos servidores de seus quadros. 

Maria Laura 

PT/or 

Maio de 1995 
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MEDIDA PRO\'ISÓRIA N° '182. de 28 de abril de 1'195. 

nlENDA MODIFICATIVA 

Altere-se a redação dos parágrafos 2°, 3° do artigo l'. substituindo-os pela 

"Art. l° ... 

§ 2", Os servidores tirulares dr cargos de que trata o art. 1". quando cedidos para 
órglos e entidades da Administraçio Federa! pio integranteS dos sistemas referidoa 
ROS art. 4" e 11 da Medida Provisória nU 723. de 18 de novembro de 1994, para_ 
eserdcio de cargos e (unções de confiança. perceberio a Gratificaçlo de 
Desempenho. Produtivickde: 
.) sem restriç6es quando para o es:crcíc:io de cargos em (.omislio ou funç6el de 
confi .. de nivel DA5-S. D~ e de naturezl: especial, ou equivalell~ pau auia 
quando o eunicio de itividades de direçio e aJSeSJOra.meato superiora: cODJtitua.te 
em atrib~ específica ck .-..pectiva tarreir .. e quedo em ... n:lcio em ó ..... 
integre ... ck Presidãlcia ck Reptibli<L 
b) funitada • dnqueata por c_o do valor previsto no caput, quando para • 
eunicio de cargo de nível DAS.l • DAS4 ou equivalentes. 

111STIEICAÇÃO 

A redação original COfIIeInIIIa as restrições ao pagamento da GOP em dois parisrafoo, do 
modo que apenas quem """"'" DAS 5, 6 ou Cargo do Natureza Especial fora dos sisumas • per<:cID 
integtaImmtc. Quem ocupar DAS ... , recebera 50 % e os demais nada perceberãl> . 

• ) dcsl<Speita o art. 102 do RIU, que deIiDe o C1«Of<Í<io de cargos em comissão como situação do .­
excn:icio, na qual, por definição, se equjpara o __ ao exereicio do corgo efetivo nas c:ondiçiles 
nonnais, para todos os fins. Logo, discriminar • n:<ribuição em fimção do corgo é anti-isoo5mioo, • ~ O 
principio da equidade • impessoal ...... , já que, se afàstado para ocupar C3lB" do confiança, o servidor 
.... atmdcnd<>, por detiniçAo, ao ........ pUblieo; 
b) no caso dos Gestores Governamentais, a c:amir.l foi criada _ para propiciar. AdmiDistraçio 
din:ta c autárquica do recursos \wrnaDoS qualificados para o exerciao de atividades de diRÇâo c 
.........,,-., "" todos os QÍvcU • órgalos, sem distinção. A restrição c:ontrario • nanm:za da Camira, a 
Lei u' 7.&34, que define .... atribuições, c gera sit1lação anti-isonômica se aplicada: um Gcs1o< 
GovemamemaI C1<CrCCI1do DAS-4 núm ÓfJ!ão 1Cria 50 % da GDP, e outro exen:eodo DAS-4 !lO Sistema • 
Gratilícaçio mt.anJ, mas ambos estio 00 excrcicio das mesmas atribuições essc:nciais, próprias da 
c:amir.l. 
c) um servidor C1<CrCCI1do DAS-2 na Divisio de Serviços Gerais do IPEA n:ceberia. GDP imqral - ji 
que o IPEA iDb:gra cano emidadc o SisU:ma - mas .. Divisio do Serviços Gerais do MiDisrério da 
Fazmda não. receberia, pois • Sec. de AssuIIIos MministratiV05 do Mirusrério da Fazmda não iDb:gra o 
SisIam, embora o MinistI!rio seja ti"'" __ do Simma de C .......... UJII servidor em exm:fc:io na 
Sccmaria do AssuIIIos lntemaciauais ou do Política Urbaua do MinistI!rio do p~ 010 reccbc:ria 
a GrasificaçlIo, pois estas secretarias não iDI<gr.un o SisIam, eJllOOra o MiDisrério seja o ....... __ 

do Sistema de Planejamento. Mas se estiver no sef'VIÇQ de apolO administrativo da Seçretaria de 
OrçamelllOS Federais. rca:ber.i. 

A proposta.. portanto. e de substituir os dois parágrafos originais (2° c 3°) pOr um só c 
definir as situações que dão dircito á GratIficação. preservando IUpóteses de DAS-S, 6 e Cargo de 
NatUreza Especial. requisição para a Presidência da República (hipótese em que a cessão é irretusávd) c 
quando a propria carreira preveja como atribuição especifica o exercício de atividades de diteçio c 
assessorammto. No caso dos DAS inferiOl<S a 4. face ao art. 102 do RIU é necessário _ror pdo 
mctIOS o mesmo tratamento dado ao DAS-4, ou seja. SO % da GDP. Quanto aos atUalmente cedida&, 
trata--se de. à medida que retomem aos respectivos órgãos. serem mais criteriosamcnte cedidos ~ 
cargos em comissão. evitando-se a ruga dos \ervídores de seus quadros. 

saladassessões.0Y.lO~ IQ\, J,{;JwJ.- t7c?av" 
r'l\T-s* ---
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~IIlDIDA PROVISÓRIA N' 982. d. 28 d. abril d. 1'1';5. 

llMllNDA ADITIVA 

Acrcsccntc·sc. a.o artigo '[1, o seguinte parágrafo. onde couber: 

" §. A Oraúficaçào di: que trata o """,,"I" tcril como limite máximo. a partir di: I' do: 
abril di: 1995. 2.238 pontOS por servidor. eonespondendo cada ponto a 0,3992 % c a 
O,i820 % do maior vencimento básico. respectivamente, do nivel superior e do ni-w:l 
intcrmcdiário. observado o limite cstabefccido no art. 2" da Lei n' 8.852, de 4 de feverein> 
de 1994.' 

JUSTIFICAÇÃO 

A emenda ora proposta visa fixar mecanismo para a elevação da Gratificação de 
Desempenho e Produtividade instituida pela Medida Provisória, de modo que a mesma poasa 
alcançar valores mais próximos dos necessários para remunerar adequadamentt os seus 
beneficiários. A defasagem saI.vial hoje existente nas áres de controle, orçamento, planejamemo 
o gestio governa1mental da Administração Federal Direta impede a profissionalizaçao de ..... 
quadros, constantemente prejudicada pela evasão de quadros altamente qualificados. Face a 
baixa competitividade da renumeração, comparativamente • outros cargos do próprio serviço 
público e do setor privado, toma-se impossivel reter profissionais formados especialmente para o 
setor público com altos custos para o Estado. Para tamo, faz-se necessária a e!evaçio da 
vantagem, na fonna que ora propomos. 

Sala das Sessões, oY. \ \yí \ ~\ 

1LU*~~ 

1'õZ?~;7111 ITr--M-E-o-r-O-A-p-R-o-v-r-s-o-R-r-A-N-O-9:;-'~;28 de 
Abrj J de ]995 I 

IL.· ..:O"E:.C..:U",T",A"O"O:...:;M"A::.R"C",I",Oc..:;R:.:E .. r",N",A"'L-=O"'O'-"M"""'O"'; .. E .. I"RJ:!A ___________ .JI C ~ --';":J 
1
"-' ---=---~---=-''''-----------. . ' O· ---- 2 O -IIIWI"wr_ ! (!I---~ 4 O' -... , O· ' ...... W\,om..o---. 

EIEKlA NDIFlCATIVA I
~·--------------------~---------------------, 

! 

I 
A Gratificação ~e Desempenho e Pro~~~ivi~ade será paga a partir 

de 1~ de março de 1995, em valor equivalente a 70% do previsto 
no caput deste artigo, até a regulamentação de que trata o § 1; 
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JUSTIFICATIVA 

A redução 10 percentual da Gratificação de O~5empenho e Pro~uti-". vídeoe de 70% para 36% trará prejuízos financeiros Para as cate-
gorias Funcionais de nível suoerior alcançados pIe M.P. nQ 982 
de 28/';94/95, 
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O percentual ~e 70% já está consagrado na M,P. 745, de 02 de dezem­
bro de.1994, que trata do mesmo assunto, bem comO nas reedições 
sucessivas, sem qualquer alteração, o Que só Fai configurada na M.? 
957 acima citada, 
A alteração verificada na M.P. 992, tje 28 de Abril., de 1995, em seu 

art. 22, §5 g , fere o princípio constitucional consagrado no art. 
5g , inciso XXXVI, no art. 37, inciso XV, e do art. 40 §4Q da 

Constituição Federal, 

I 
-.-----------------------~ 

. \ fh-=---~~~ " 

MEDIDA PROVISÓRIA N" 982. d. 28 d. abril d. IW5, 

EMENDA MODIFICATIVA 

Altere-se a redação do § 5° do artigo l.!' para a scguitttc: 

""Art. 20
• 

§ 5·, A Gratificação de Desempenho " Produtividade será paga a partir de I· de '"""'" 
de 1995 em vaior equivaiePte a setenta por cento do previsto no caput, ate ~ 
regulamentação que trata o § )0." 

JUSTIFICAÇÃO 

Em suas edições anteriores. a MP fixava como- liIrtite para pagameríto da 
vantagem o vmor de 700/. do seu valor máximo. enquanto não fosse reguJamentada. Na presente 
edição, este limite é reduzido, no caso dos cargos de nível superior. para 36 %. A Medida 
Provisória já esta na sua 4' edição e ainda não foi regulamentada, com.,evidentes prejuízos para 
seus berleficiários. Reduzír o limite ~ ainda mais os servidores., exonerando a 
Administração de editar o regulamente • ~ o direito daqueles que, se avalia40s em stu 
desempenho conforme preconiza a MP, poderiam per<:ebõ-la em seu valor máximo. A emenoa 
visa, portantO, preservar o percentual da GDP até a regulamentação, permitindo que o aumenro 
da pontuação produza efeitos em relação aos seus beneficiarios. 

I 
Sal. das Sessões. o~)OíI Q\ 
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MEDIDA PROVISÓRIA N' 982, de 28 de .bril d. 1995. 

EMENDA ADITIVA 

Acrcscc:ncc-sc. ao artigo ZO. o segujnte parágrafo. onde couber: 

"An.. O Poder Executivo, quando da edição do alO previsto no ~ I' do art. 2' _ 
Medida Provisória. observará e:ritCrios relacionados com a aprovação do servidor em 
cursos de formação para ingresso na respectiva carreira. com um mínimo de 960 horas-­
auJa. bem como, para promoção no curso da mesma. em corsos de especialização c 
aperfeiçoamento com cargas-borárias mínimas de 300 hotas-aula. 
§ 111

. Atendido o requisito de curso de formação, passará. o valor. de.cada ponto percentual 
a vaJer 0.2345 % da base de ci.lculo referida no ~caput" do art. 2°. . 
§ 2°. Atendidos os requisitos de curso de especialização e aperfCiçoamento, passaní o 
valor de cada ponto pertentuaJ a valer. suCC$sivamente. 0,2843 % e 0,3551 % da base de 
cálculo referida no "caput" do art. 2°. 
§ 3°. Os cursos de que trata o "caput" poderio ser supridos mediante o aproveitamento de 
corsos já realizados pelo servidor, observado o requisito de carga borária e afinidade do 

. COIIteIido com as atribuições da respectiva cam:iJa. vedado o J>lIII3I11"DIO dos pen:eotuais 
referidos nos §§ I' e 7:', a partir de 31 de março de 1997, aos que niohou_ 
cumprido os requisitos de furmação, especialização e aperfeiçoamento prtVistos _ 
artigo." 

JuSnFICAÇÃO 

A emenda ora proposta visa fixar mecanismo para a elevação da GratiJicação de 
Desempenho c Produtividade instituída pela Medida Provisdria. de modo que • mesma possa 
alcançar valores mais próximos dos necessãrios para remunerar adequadamente os seus 
beneficiários, por meio de sua vinculaçio ao sistema do mérito e a profissionalização dos 
quadro. das carreiras beneficiadas 

A defasagem salarial hoje existente nas ares de controle, orçamento, planejamento 
e gestio governalmental da Administração Federal Direta impede a profissionalização de ..... 
quadros, constantemente prejudicada pela evasão de quadros altamente qualilicado.. Face a 
baixa competitividade da remuneração, comparativamente a outrOS cargo. do próprio serviço 
púbfico e do setor privado, toma-se impossivel reter profissionais formados especialmeme para o 
setor publico com abo. custo. para o Estado. Para tanto, faz-se necessária a elevaçio da 
vantagem. na fonna que ora propomos, c8p81 de ao mesmo tempo recompensar a q'"'ificaçlo 
que é exigida do. seus servidores e avançar no rumo de uma l'CIlUJD<!3Çio mais adequada ao 
contexto em que atuam. 

SaladasS~dftOíJ~~ ~ 
f7\~ 

Maio de 1995 



Maio de 1995 

, , 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção m 

MEDIDA PROVISÓRIA N' 982, de 28 de abril d. 1995, 

EMENDA ADITIVA 

Acccsccntc·sc. ao artigo 1:'. o seguinte parágrafo, onde couber: 

., § .... A Gratificação de que trata o "caput:" terá como limite mâximo. a partir de l- de 
.. abril de 1995, 2.238 _ por servidor. com:spondepdo cada ponto • G.~90 % e a 

0,1820 % do maior vencimento básico. respectivamente. do nivel superior e do tmd 
intenncdiário. observado o limite estIbelectdo 110 art. 2' da Lei n' 8.852. de 4 de fi:ven:úo 
de 1994." 

JUSTIFICAÇÃO 

, A emenda ora proposta visa lixar mecanismo para a elevaçio da Gratificação de 
Desempenho e Produtividade instituída pela Medida Provisória, de modo que a mesma possa 
alcançar valores mais próximos dQS necessários para remunerar adequadamente os seus 
beneficiários. A defasagem salarial hoje existente nas áreo de controle, orçamento. planejameato 
e·f!CSIio govemalmental da Administraçio Federal Direta impede a profissional;zaçio de seus 
quadros, constantemente prejudicada pela evasio de quadro< altasmmte qualificados. Face a 
baixa competitividade da remuneração. comparativamente. a outros cargos do proprio serviço 
pUblico e do setor privado, toma-se impossível reter profissionais fonnados especialmente p"'" o 
setor pUbfico com altos custos para o Estado. Para tanto. faz-se necessária a e1evaçio da 
vantagem.. na forma que ora propomos. 

Saladas s.-.ot\O\ I~\ 
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'~----------------~----------------, ,I 
EMENDA MODIFICATIVA 

~ . Dê·se ao artigo Y' J segU1me redação: 

r 

"Art, 2° 
utatiYldade 
federal. " 

O dispostO nesta Medida Pro',sóna aplica-se aos provéntos de 
e as pensões decorrentes de faleCimento de s~dor pUblico 

JUSTIFICAÇÃO 

A reaação anglnal afirma que os selVloores Ja apoSentadOS receoerào a GOP 
"observaao o dispOStO no regulamento' 

Não veJo sentido pratico em remeter para regulamento ,o disClDtina'mento do indiee da 
GOP para os apnsentaaos postO que os mesmo não esrarão 'SUlettos ao processo de 
avaliação. 

Por Outro laOo as apOsentaaos têm atreno constitucIonal a percepção de quarsquer 
vantagens Insutujdas para aQueles cargos eaulVaientss a05 ocupados por eles quanao 
estavam em.aUVldaae. Ora. se o seMaor suvo. sUJeito ao precesso Cls avaliação pOdara 
atingir 100% de proautlVidade, tera direito ao receClmento da GOP no seu valor máximo. 
potQue o servltjQr aposentaao não tera tjlf8ItO a esse mesmo indica. 

Negar·lhe esse direitO e dlscnmmá·lo la oue eia não tem COl'1dição de concorrer ao' indice 
mSxlmo. Negar esse Direito é fenr a Constttuu;ão Federal. 

demais: 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 982, DE 1995 

CrIa a Gtalif!c8çto de o.ssmpenho • ProdutIVidade 
. GOP dsa atividades de llnanças. controle. orçamento 
• planojemenfO • dd outras providêncíl>s, 

EMENDA ADITIVA 

Acrescente-se o seguinte artigo, renumerando-se os 

• Art. JO. Ficam transformados em cargos da 
CafT/3ira de Finanças e Controle os cargos das cetegorias 
funcionais de Auditor, Contador e Técnico de Contabilidade, 
integrantes do Plano de C/assilicaçlo de Cargos a que se refere 
a Lei nO 5.645, de 10 de dezembro de 1970, ocupados por 
servidores que, em 23 de dezembro de 1986, es/ive$Sem lotados 
no Mmistério da Fazenda, aSS8gurados os efeitOs desta 
transformaçAo aos selVidores que naquela data já se 
encontrassem em inatividade .• 
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JUSTIFICAÇÃO 

A Medida Provisória n' 982, de 28 de abril de 1995, vem 
fazer justiça aos servidores que exercem atividades de finanças, controle, 
orçamento e planejamento, cuja remuneração tem se situado em niveis bem 
abaixo dos que seriam compatíveis com as funções desempenhadas, típicas 

. ··aa atividade estatal. 

Coerentemente com os motivos que inspiraram a edição 
do diploma em tela, seria esta a oportunidade de se reparar erro ocorrido 
quando da criação da Carreira de Finanças e Controle. 

Este é o propósito da presente emenda, que visa 
aperfeiçoar o texto da Medida Provisória sob exame e dar tratamento 
adequado à situação de servidores que, injustamente, não foram considerados 
'na' oportunidade' da criação dos cargos de Analiste da Finanças e Controle e 
de T écnieo de Finanças e Controle pelo Oecreto-Lei n' 2.346, de 23 de julho 
de 1987. 

. Com efeito, ° referido Decreto-Lei, em seu artigo 2', 
condicionou a classificação nos novos cargos a que os servidores, integrantes 
ou não do Grupo de Atividades Especificas de Controle Interno, se 
encontrassem lotados, em 23 de dezembro de 1986, na Secretaria do Tesouro 
Nacional - STN ou nOs órgãos setoriais ou equivalentes de Controle Interno. 

Como conseqüência, independentemente de formação 
técnica ma.is adequada às funções de controle, servidores de outros órgãos, 
pelo simples fato de, na data estabelecida, estarem em exercício em órgãos 
setoriais ou equivalentes de contrate interno obtiveram o enquadramento 
previsto no OeCi'eto'lei. . 

Dois grupos, compostos por auditores, contadores e 
técnicos de contabilidade, nâo foram considerados pelo diploma legal e por tal 
razão' excluídos: 

a) aqueles que, com formação especializada, embora exercendo 
atividades relacionedas com cOntabilidade, finanças e 
orçamento no Ministério da Fazenda, não se encontravam 
lotados na Secretaria do Tesouro. Nacional; 

b) os que, em razão mesmo de notória especialização e 
excelência de seus serviços, estivessem, por isso mesmo, 
cedidos a outros órgãos onde prestavam assessoria, justamente 
em assuntos relacionados com finanças e controle interno. 

É esta situação de injustiça com servidores de alta 
capacitação e dasempenho comprovado na área de finanças e controle que a 
emenda, inspirada no preceito constitucional da isonomia pretende reparar, 
corrigindo uma lacuna somente explicável por um lapso do legislador. 

" , 
Acolhida a alteração proposta ela beneficiaria também os 

servidores já aposentados, por força do que dispõe o art. 40, § 4' da 
Constituição Federal. 

Sala da comiSsã~, :::l!em de 

I ;"">7' 
Deputado R EM MEDINA 

I 

de 1995 
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~IEDlDA PROI'ISÓRIA N" 982. de 18 de .bril de 19'15. 

EMENDA ADITIVA 

Inclua-se. onde couber: 

"Art. Os servidores das carreiras de que tratam os incisos I a V dO art. 1° desci Lei.: 
nomeados em decorrência da aprovação em concurso público que sejam. na' data' da 
posse. ocupantes,de cargos efetivos inacumuláveis na forma da Lei nO 8.112; de 11 de 
dezembro de 1990. perceberão. a titulo de vantagem pessoal nonúnaImente identificada. 
sujeita aos reajustes gerais. a diferc:nça entre a remuneração do cargo de origem e a do 
novo cargo. . . 
Parágrafo único. A diferença referida no "caput" será absorvida pela nova remuneração à 
medida que o servidor obtiver promoção OU progressão na carreira. " 

JUSTIFICAÇÃO 

A """"""' visa propor à discussão a rupelllÇão de um problema que atinge hoje, de forma 
genérica, algumas das carreiras mais relevantes para a Administração Pública Federal. 

Trata-se da situação dos servidores que, sendo ocupântes de cargos efetivos, tem 
remunerações superiores à de cargas de carreira para os quais se qualifi~ em razão de concu.rso 
público e processos de formação específicos. Ao assumirem os novos cargos. servidores nesta situação e 
já em fim de carreira sofrem destenso relDaentório. já que obrigatoriamente notiados pan1 os. C3I!JOS 
iniciais das novas çarreiras. 

A emenda tem o objetivo de preservar a situação remuneratória, assegurando a 
IrredutibIlidade dos vencímentos do servidor que assume, por concurso novo cargo., sem. bO emanto., 
alterar a sua situação na DO\I8 carreira. ou seja, permanece o servidor sujeito ao interstú::io necessário 
para a promoção e para atingir as classes finais da carreira. Com isso. rnctiva-5C os servidores mais 
qualificados a prestar concurso e assumir novos cargos, com a perspeçlÍva profusiooal que deve ser 
asseguIllda para permitir melhor aproveitammto aos quadros da Administração. 

SalA das Sessàcs, 04.( od ç, \: 

.' 

,'!.JEDIDA PROVISÓRIA N<> 9H2. de 28 de abril de lWS. 

EMENDA MODIFICATIVA 

.-\Itc::rc~sc a redação do art. 1° para a seguinte: 

"An .. l°. Fica instituída a Gratificação de Desempenho c Produtividade de Polític::as 
Públicas. Planejamento, Orçamento. FinanCas e Controle - GDP. devtda aos ocupantes de 
cargos efetivos: 
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I . da Carreira Finanças e Controle: 
11 - da Carreira de Plan<jamento e Orçamento: 
111 ~ da Carreira de Especialista em Políticas Públicas e Gestão-Governamental: 
IV - de Técnico de Planejamento P-1501 do Grupo TP-1500: 
V ~ de n,ivel supenor e intermed.iano do Instituto de PesqUisa Econômica Aplicada em 
cxercícto de atlVldades de elaboração de planos e orçamentos públicos, ou de apoio direlD 
a estas abvidadcs." 

JUSTifiCAÇÃO 

A redação origlnal do artigo 10 pode vir a gerar dúvidas sobre a constitucionalidade da 
vantagem: em vista da manutenção da Grauficação de Atividade devida aos servidores cont<mplados pela 
Medida. a referência feita no art1SO as "atividades de finanças, controle. orçamento e planejamento- a 
câràoten.zá. indeviWÔnenté, cOmo gratifi~l(io de tllMdade. e não de desempeuho, Como gratific:u:ão cio 
ali~, não p9de variar, tem natureza vedCirnental e não depende de aferição de desemp.,o;:o 011 

produtividade. Como gratificação de desempenho, dccone não da aôvidade - embora dela depcn"",," 
~ oondição essencial . mas de detenninado grau de eficácia e eficiência no seu exercício. podencc. 
porttltto, variar de tl1<ldo a retletir • qualidade de desempenho. E, como gratificação de desempenho, pocIi: 
sçr, vinculada ao exercicio em deterrnindas COndlÇÕC5 que se pretenda. priorizar. o que impede a restriçàD 
absoluta ao seu pagamentO mas pennitc a relativizaçio d. vanta&eJD. Em vista disso,. propomos a 
p~te, emenda. dando maior coerência técnica ao dispositivo. 

(06) 

.. 

~IllDl\);\ PROVISÓRIA N' 982. de 28 de abril de 1995. 

EMENDA ADITIVA 

Inclua-se. onde couber. 

"Art. . Fica instituído adicional de vencimento. no percentual de quarenta por 
cento sobre o vencimento básico. a titulo de formação, devido aos servidores. 
ocupante de cargos efetivos: 

1 - da Carreira de Diplomata; 
11 - da Carreira de Especialista em Politicas Públicas e Gestão Governamental; 
UI- de nível superior da Carreira de Finanças e Controle; 
IV - de nível superior da Carreira de Planejamento e Orçamento; 
V - da categoria funcioual de Técnico de Plan~amentb P - 1501. do Grupo­
Plan~amemo TP - 1500; 
Vl - de Técnico de Planejamento e Pesquisa do Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada - IPEA. 

§ 10. A vantagem de que trata o caput é devida aos servidores que hajam 
ingressado nos cargos citados neste artigo: 
I - até I' de março de 1995; 
11 - após I' de março de 1995, mediante concurso público especifico e que 
tenham se submetido a curso de formação para ingresso no respectivo cargo. 

§ 20
• Os cursos de formação para ingresso nos cargos a que se refere este artigo 

teria sua duração tixada em regulamento próprio. com carga horária minima de . 
520 (quinhentas e vinte) boras. 
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§ 3', Os serudores que não tenham cumprido curso de formação para ingressó' 
nos respectivos cargos deverão obrigatoriamente concluir, com aproveitamento. 
curso de formação com a duração previ"a no parágrafo anterior até 31 de 
âezenibro de 1997, sob pena da cessação do pagamento da vantagem referida DO 
"caput". 

§ 3', O adicional instituído por este artigo integra o vencimento bãsico para efeito 
de cálculo das demais vantagens, 

§ 4'. O adicional de que trata este artigo será pago a partir de I' de março de 
1995: 

JUSTIFJCAÇAo 

A presente emenda visa resgorar proposta de inslituição de Adicional' de 
Formação para as carreiras do chamado "Ciclo de Gestio', bem assim aos Diplomatas, que. por 
força de suas especificidades profissionais, devem submeter-se a cursos específicos de formação 
para ingresso nos respectivos cargos, No entanto, embora obrigados • tais proçeuv. de 
formação por força de seus regulamentos, não é prevista a concessão de adicional dê vencimento 
à semelhança dos deviàos às Carreiras de C & T e Magistério. ou aos Militares. 

Para chamar a atenção para este problema. cuja solução já foi objeto de análise 
pelos órgãos competentes do Poder Executivo, propomos a emenda. capaz de permi,ir a 
valorização do sistema do mérito em relação às carreiras elencadas. 

Sal. das Sessões, ''MI4)í) Q\ 

" r.--------------------------~~I~----------------,--------_, 
fYi!O's'7JSl " MEDIDA PRoVISORIA 982, DE 1995. 
['" _______ ~'M _______ __, 

L DEPUTADO ARNALDO FARIA DE SÃ 

.,.....-----------------------------::---" ..... _----::--------=--------------.., r '0 --~ 2Q· __ \a'f" 3L:·_1CIo ... 4~·.1W_ 90--~- , 

..---------""""-------,,'.', Acrescente-se onde couber na Medida PrOVi.ema em 

epigrafe, a seguinte redação: 

• O inciso I, o artigo 12 da Lei N!! 8,538, de 21 de dezembro 

de 1992, para a seguinte redação: 

I - Servidores lotados no Instrtuto Nacional do Seguro Social-

INSS, ocupantes dos cargos efetivos de : 

a) Procurador Autárquico; 

b) Engenheiro ; 

c) Arquiteto, 
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JUSTI'ICAClo 

A ,"""çI" pt"""s11 Ilende a. pmclcia da _. ou 
..... de de ...... imento. e .. 'irlas. plra .s Clrvos de alr1buiç6e. 19ua" OU 

comIatal. prwiIIU no parigrllfo pnme;ro. dO .rtlgo 39. da COnstiIIIIÇI. F-.t 
de \988. uma _ que OI EIIII." .... Iro •• Arquit .... inlegI1I .... dO QuI ...... F_ dO I_o No_ de S_ _, -INSS I.... IIr1buiçOeI 

regimOntalI MUva' a .""lIaçlo de bens _ e _ .__ "" 
garanlil real de _ p __ IlOU .... lIaçlo d' _ para daçlo "" 

PI\IIfI*CO _ _08 e a tltcallzaçlo na çonolnlçlo dYil. """ • c.--.. I/T1ICIIdaçl. de cCIIt!ibuiÇOn _ldeIodilia ••• por ~. 
com ItMdIdeI equiVlienlet a. ex.. _ da COrCrIbuiçOeo _ldeIodirlll. 

Paria .... InIImament. _ i tItcolZlçlo • I/T1ICIIdaçlo 

de c:onI1IIUIçOea ~rto.. al.1r1buiçOeI fUndooIa. ( R'-D 
,,, ..... - I • .e _ V ) • 1"0_101111' ( I. 71 - 111... .... da 1115.194 
de 24-\2-68) doI.""f"a/ll I .. EJ.,.. ..... ,..Arquit .. ~ dOQua ..... F_do 
INSS •• ""lIaçl" de bons móveis • __ em g.ra_. quando dO 

plTCellment. da _ .. junt. a. INSS. llou a a .. lilçl. da _lO p.ra daçlo 
em pagamonl. da .... _ ... e a_ • exame e Ipn>vaçl. de l.udOs penctalt 
rotatlvOo .... laça. de bons .ferecIdos em garantia. 

- AIIIIII. apn>vada • garantia pela are. do Engonlllrto. .s 
ProcurldOrla. dO INSS tem • _ .. ..-. 1_. para • toIIc:iIaçl. da 

paroelO"-o do _o lira ... de daçl. dO _ I_dO. gorondoolO ..... " 

pagamorto da contT\buIÇ6eI prevICIonciirtoa em atra ••• por Idl de lIquIdeZ dO _. 
- A tltclllzaçlo. tIolliflcaçl.. lIiSIorto. • 1 .. liIç/loo de 

_ oIou .brao 110 atrlbulç/loo priYodal de Enllo"lIelro. o Arquitet... nos 
lermoa da Lei NI 5.194. de 24-12-66. com apllcaçl. tItcollzada pelos CREA's • 
CONFEA. 

- Embora .. E"g." ..... o •• Arquit .... da ~ _, 
f""""'" .1r1buiçOeI regimeriIaia carreIItI, .. dos FIscaia de CóItrIbuiÇ/loo 
_ldeIldarto, ( artigo 48 - inc:iIo VI - RlIgimonIo Interno do INSS ) ou • .,. ... 

de tItcollzaçlo e .rrocadaçl. da. cCll1ll1boiÇ/loo ~ndártos. .~ 
pore_. , IltuIo de r .......... çlo. apena' • _ da ,_. som _o • 

GrIIiftcaçlo de EatllllUfo i Foocollzaçl. o Arrecodaçl. - GEFA. 
- 50 ........ çlo de ir$IIIIça plflilllr. ofa lrara lIapnt. 

~o da norma _I. com ~ pretu_ ao 
__ o doe nMçoa de EngonIIIrto da ~ICII _'. prayocandO 

çDllOlnnglmonlo e _ça. "" ellgef.-' o Arquit.... do INSS que 
lerI. que ...-""" famanfll detigualdade. 

- "" -. li _ • _o . _, _111M 

reIIUvas • nalIRZII do _Il10 ~o lO ""_0 da I/T1ICIIdaçlo. som 
1 .. _ da carga tItcof. fUndooIandO c:amo inIInInonIo gerendaf de oatllllUfo 

a. aumenlo da ptO<MMdade o da oflcltlo da •• çao. dalempenhada •. 
- EltIoreça-.. ainda que. ...... d. se tratar de uma 

r_açao que se enlondo das mais justa •.• apn>vaçlo d' Gralifk:.çl. de 

Estimulo. Fiscallzaçlo e _adaÇa. - GEFA para .s Engenh ..... o Arquit"OI 

do INSS. _ atingir um 101., do apena0 288 (duzent.s o ...... o ali. ) 

tunciortúiol ( atiVOs e inatiYOa ), o que representa menos d. 2.~% ( dois • meio 
por .... o ) do _ quo percebe lal grlllillcaçlo do INSS. quo slo OI Fiscais e 
Pro<uradore •. 
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sUMÁRIo DAATADA S6' SESSÃO, Onde se lê: 

REALIZAD-" EM 9bE MAIO DE 1995 •.• Projeto 'de Lei da Câmara nO 133. de 1991 (n° 3.146191. 
RETIFICAÇÃO naquela Casa) .... 

Na publicação do sumário, feita no DCN, (Seção m, de 10 
de mio de 19,95, na página 7957, I' coluna, no item 1.2.5 - Comu­
oicaçllo da Pnsldênda. 

Oodese lê: 

_ Re<:ebimenlO do Oficio 0° S/17, de 1995 (nO 411195, na 
origem). 

Leia....,: 

- Re<:ebimenlO do Oficio nO SI17, de 1995 (nO 441195, na 
origem), ... 
........ -................................................................................................ . 

Na mesma página e coluna, nO item 1.2.7 - Ofido do Pre­
sidente da Câmara dos Deputados. 

leia .... 

... Projeto de Lei da Câmara nO 133, de 1991 (n° 3.146189, 
naquela Casa) .... 
............................................................... , ............ _ .... ~ ....................... . 

Ainda na mesma página e coluna. no item 1.2.8 - Diocuno 
do Expodieole, 

Onde se lê: 

... Seoado LÚCIO ALCÂNTARA ... 

Leia..se: 

• .. Senador LÚCIO ALCÂNTARA ... 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO ------------

1-ATA DA 5ÍI" SESSÃO, EM 11 DE MAIO DE 1995 
1.1- ABERTURA 
1.1.1 - FaIa da Pnsldênela 
- rmalidade da sessão destinsda ao COOlpareclmenlO do Sr. 

, Ministro de ESlJldo do Planejamento e Orçamento, Sr. José Serra, 
em atendimento à convocação feita alravés dos Requerimentos nOs 
U8e ISO, de 1995. 

1.1.2 - ElIpOSição do MInistro do Planejamento e Orça­
mento, Sr. Joaé Serra. 

1.1.3 - Fase de Interpelações 
- Senadores: Srs. Coutinho Jorge. Eduardo Suplícy, Ade­

mir Andrade, , Lúcio AtJntara, Marluce Pinto, EsperidiBo Amin, 
Pedro Simon, José Eduardo Dutra, Jefferson Peres, Waldeck Or­
neIas)ader Barl>alho)osé Ignácio Ferreira, Casildo Maldaner, J()­
sapbat Mariubo, Flaviano Melo e Gerson Camata. 

l.lA - DesIgnação da Ordem do Dia da prólÚma sessão. 
1.2 - ENCERRAMENTO 
2-ATODOPRIMEIRO-SECRETÁRIO 

- N" 6, de 1995. 
3 - ATO DO DIRETOR-GE~ 
- N° 320, de 1995. 
4 - ATO DO DIRETOR EXECUTIVO DO CEGRAF 
-N"391.de 1995. 
5 - INSTITUTO DE PREVIDtNCIA DOS CONGRES-

SISTAS 
- Portarias n"s 40 a 42, de 1995. 
6-ATADECOMISSÃO 
- 8' Reunião da Mesa do Senado Federal, realizada em 27 

de abril de 1995. 
7 - MESA DIRETORA 
8-CORREGEOORE CORREGEOORESSUBSI'I1lJTOS 
9 - LÍDERll.S E VICE-LIDERll.S DE PARTIDOS 
10 - CONSELHO OE ÉTICA E DECORO PARLA­

MENTAR 
11 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA­

NENTES 

Ata da 5gB Sessão, em 11 de maio de 1995 
la Sessão Legislativa Ordinária, da soa L-egislatura 
Presidência dos Srs. JoséSarney e Teotonio Vilela Filho 

ÀS /4 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Antônio Carlos Magalhães - Antônio 
Carlos Valadares - Arlindo Porto - Artnr da Távola - Benedita da 
Silva - Veni Ve .... - Beroardo Cabral- Carlos Bezerra - Carlos 
PatrocInio - Carlos Wilson - Casildo Maldaner - Coutinho Jorge 
- Edison Lobão - Eduardo Suplicy - Elcio Alvares - Enúlia Fer­
oandes - Epitácio Cafeteira - Emandes Amorim - Esperidião 
Amin - Fernando Bezerra - Flaviano Melo - Freiras Neto - Geral­
do Melo - Gerson Camata - Gilberto Miranda - Gilvam JIorges -
Gnilherme Palmeira - Hugo Napoleão - Humberto Luceoa - Iris 

Rezende - Jader BarbaIbo - Jefferson Peres -João França - 1001 
de Hollanda -Jonas Pinheiro -Josaphal Marinho - José Agripino 
- José Roberto Arroda - José Bianco - José Eduardo DuIIll-José 
Fogaça - José IgnAcio - José Sarney - Júlio Campos - Leoroar 
Quintanilha - Lucídio Portella - Lúcio Alcfultara - Lí-dio Coelho 
- Marluce Pinto - Mauro Miranda - Nal>or Júnior - Ney Suassuna 
- Odacir Soares - Osmar Dias - Pedro Piva - Pedro Simon - Ra-
mez Tebel - Renan Calheiros - Roberto Freire - Roberto Requião 
- Romero Jucá - Romeu Tuma - Ronaldo Cunha Lima - Sérgio 
Machado - Teotônio Vilela Filho - Va1mir Campelo - Vilson 
KleinubiJlg- Waldeck Omelas. 
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o SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A lista de presença 
acusa o comparecimento de 69 SIS. Senadores. Havendo número 
regimental. declaró aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
A presente sessão destina-se a ouvir o Sr. Ministro de Esta­

do do Planejamento e Orçamento, Senador José Serra. convocado 
nos termos dos Requerimentos nOs 118 e 180, de 1995, de autoria 
do Senador Coutinho lorge. 

Peço aos Srs. Senadores que se encontram em seus gabine­
tes a gentileza. de comparecerem ao plenário. 

Encontra-se no plenário S. Ex', o MinislIo de Estado do 
Planejamento e Orçamento. Senador José SeITa que pertence a esta 
Casa e representa o Estado de São Paulo. 

Tenho sido zeloso cumpridor do Regimento desta Casa, nl­

zão pela qual comunico aos SIS. Senadores e ao Sr. Ministro de 
Estado os dispoSitivos regimentais que regulam esta sessão. 

Nos termos do art. 398, j, do Regimento Interno. o Ministro 
disporá de meia hora. para sua exposição. 

Para as interpelações a S. Ex· serão chamados os Senado­
res, inlercalando-se os oradores de cada Partido. obedecida a or­
dem a. inscrição, que disporia de cinco minutos cada um, sendo 
assegurado ao Ministro igual tempo para as respostas. Para contra­
ditá-lo, os Senadores poderão usar da palavra por dois minutos. 
concedendo-se ao MinislIo igual tempo para a tréplica. 

A Presidência lembra que de acordo com o disposto no arL 
398, do Regimento Inlemo, as interpelações deverão versar sobre 
as matérias tratadas nos Requerimentos, objeto da convocação. 

Convido S. Ex' a assomar à tribuna que está à direita do 
plenário. 

Os Assessores do Sr. Ministro de Estado sentar-se-ão em 
posição que a Mesa dispuser para assessorá-lo. 

Vamos iniciar os nossos trabalhos. 
Já se encontra na tribuna o Sr. Ministro de Estado, Senador 

José Serra. 
Concedo a palavra ao Sr. Ministro José Serra. 
V. Ex'terã a palavra por 30min, na forma do Regimento in­

terno. 
Manifesto. em nome da. Mesa, a grande satisfação em tê-lo 

nesta Casa, nosso colega que é, Senador pelo Estado de São Paulo. 
O SR. JOSÉ SERRA (Ministro do Planejamento e Orça­

mento) - Muito obrigado, Sr. Presidente. Quero dizer que a satis­
fação é toda minha, inclusive por vir a esta Casa e ocupar esta tri­
buna pela primeira vez, já que não pude fazê-Io ainda como Sena­
dor, porque assumi o Ministério do Planejamento antes mesmo da 
posse no Senado. 

Quero dizer· que me sinto em casa e que,. mais do que algu­
ma peça de retórica ou de orat6ria, procurarei, aqui, apresentar al­
gumas idéias de maneira coloquiaJ, para que possamos trocar pon­
tos de vista e tenhamos a oportunidade, no meu caso, de prestar t0-
dos os esclarecimentos a respeito da questão das contas públicas e 
da questão orçamentária no Brasil, naquilo que vem sendo feito 
por este Governo e das nossas perspectivas para o futuro. 

Inicialmente, gostaria de dizer que, para n6s, a questão das 
contas p.iblicas no Brasil é absolutamente essencial para a vida 
brasileira. É essencial porquanto a questão fiscal tem a ver, funda­
mentalmente, com o problema da. estabilização, que é o objetivo 
anterior e superior a qualquer outro da política econômico-fman­
ceira do Governo. 

Para nós, a estabilidade de preços é a condição fundamental 
e básica par.a que o País possa se desenvolver e desenvolver pr0-
gramas de redução das desigualdades sociais. regionais e promo­
ver um desenvolvimento sustentado. 

Sem estabilidade não existe essa possibilidade. A estabili­
dade é a condição. Não é que ela seja O objetivo em si. É que sem 
ela não conseguimos ter um crescimento sustentado. Não conse­
guimos anecadar, ter um crescimento de receitas públicas fede­
rais, estaduais e municipais condizente com o atendimento das ne­
cessidades do nosso desenvolvimento e das necessidades sociais 
da nossa população. 

Isso é muito importante, na minha opinião, para se ter pre­
sente e também como critério para analisar a questão das ftnanças 
no nosso País. 

E é dentro desta perspectiva que temos orientado o nOSSO tra­
ballio, procurando soluções de anto prazo, médio e de longo prazo. 

Quero dizer, inclusive, que, contrnriatnente à expectativa ou 
à análise de muitos, o déficit público, no Brasil, não é elevado, se­
gundo padrões internacionais ou mesmo histórico. O problema do 
déficit brasileiro não está no seu tamanho. O problema do déficit 
brnsileiro está na dificuldade para Q seu fmaneiamento. Porque é 
um déficit fmanciado com juros elevadíssimos em prazos muito 
curtos, em média de 35 dias. 

Portanto, quando pensamos na questão do dêfieit, não p0de­
mos, digamos, apenas levar em conta comparações internacionais 
com países da Europa e outros em desenvolvimento, que têm défi­
cit maiores do que o nosso.' Acontece que o fmanciamento desses 
déficits se fazem em condições de prazo e de juros consideravel­
mente melhores. 

E por que esta dificuldade no Brasil? Esta dificuldade pr<>­
vêm fundamentalmente da herança do processo superinflacionário 
que infeccionou a vida brasileira, a vida pública, a vida política, a 
vida social, nos últimos 15 anos. 

Desde 1980 penetmmos na era da superinflação no Brasil. 
Foi em 1980 que a inflação saltou para os três digitos e não desceu 
desle nível, com exceção de períodos curtos, como em 1986, 1989 
e 1991. Mas lOIam periodos curtos, breves, e infeli.mJ.ente efême­
ros de políticas de estabilização que ao fim, ao cabo; não deram 
certo. Então, desde 1980, entramos num processo superinflacioná­
rio, com inflação de três dígitos, de quatro. chegando até aos cinco 
dígitos anualizados, como foi em 1990 e no início deste ano. 

Essa experiência foi muito traprnática para a vida brasileira. 
Não chegamos a ter hipe-rinflação, mas tivemos a superinflação 
mais prolongada do mundo. Neste século, provavelmente, pelo 
menos o que é do meu conhecimento, não houve nenhum país com 
uma inflação tão alta durante tanto tempo. Houve caSos de hiperin~ 
nação, mas não de su~ção prolongada como a brasileira. 

Nesse sentido, a questão do déficit joga um papel funda­
mental. Exatamente a instabilidade provocada pela superinflação e 
pela memória da superinflação, da qual nos livramos desde mea­
dos do ano passado, que terminou configurando um sistema fman­
ceiro, termmoO configurando um sistema de fmanciamento do dé­
ficit público na forma que eu aJX'ntava: de curto prazo e com juros 
elevados. 

Se conseguirmos manter a estabilidade - como vamos con­
seguir -, durante um tempo prolongado. poderemos ter, em nosso 
País. um esquema mais adequado de financiamento do déficit pú­
blico. inclusive pelas vias tradicionais da dívida mobiliária. Mas o 
fato é que. nesta conjuntura, nestas circunstâncias, o Brasil não tem 
condição de ler déficit. nem um déficit pequeno. Esta ê • realidade. 

Quero dizer também que, ao longo deste processo de luta 
contra o déficit público, houve várias etapas. Há uma etapa que foi 
muito importante e que habitualmente é subestimada em nosso 
País, que foi a da unificação OIçamentária, que foi feita na segunda 
metade dos anos 80, ainda sob a Presidência do atual Presidente 
do Senado. Senador José Sarney, <Íue foi muito importante para o 
controle das contas públicas no Brasil. Porque antes tínhamos con-
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ta-movimento do Banco do Brasil, tínhamos operações do Banco 
CentJ:a1 que, na verdade, eram gastos públicos. Mas~ isso não era 
contabilizado nas contas públicas. ,Quer dizer, havia uma nuvem 
de poeira que obscurecia; tomava opaca a visão a respeito das 
questões fiSCais em nosso País, e a respeito da qual se falava há 
muito tempo. mas não se fazia, realmente, esse processo de unifi­
cação. Mas, esse processo foi realizado. E essa unificação não 
criou, evidentemente por si SÓ, nenbuLl fenômeno de natureza. fIs­
cal; ela apenas permitiu ver quão grave em a situação das contas 
públicas em nosso Pais. A transparência mefuorou o diagnóstico, 
melhorou a precisão do diagnóstico, permitindo inclusive uma luta 
mais abrangente que se desdobra em diversas frentes. 

Realmente, isso é fundamentaI também para se ter presente. 
Porque, às vezes, se perde de vista a implicação fiscal de todo um 
conjunto de medidas, inclusive na área dos financiamentos, na 
área do fmanciamento público, das instituições federais fmaneei· 
ras, que lenninam tendo implicações de natureza fiscal, como ter­
minam tendo o setor público, o setor produtivo das empresas esta­
tais e tudo o mais. 

Quero dizer também que um novo ingrediente surgiu nos 
últimos anos: a nova Constituição. A nova Constituição mudou as 
regras a respeito do processo orçamentário em nosso País: instituiu 
um pre..orçamento, uma lei que baliza o orçamento no Brasil, a Lei 
de Diretrizes Orçamentárias; instituiu um pIano plurianual de in­
vestimentos, que até hoje não chegou a opetar no nosso Pais -
houve uma oportunidade mas acabou, realmente, se diluindo, não 
tendo nenhum significado, uma vez que tem que ser apresentado 
no início do novo Governo, como o será por este em meados deste 
ano, Mas acima de tudo, a nova Constituição abriu a participação 
dos Parlamentares DO processo orçamentário. 

Como se sabe, a Constituição de 1967 terminou bloqueando 
essa participação, e o Congresso tinha praticamente a função ape­
nas de ratificar uma determinada estrutura de despesas, que era 
apresentada pelo Executivo. Mas a nova Constituição mudou esse 
sistema. 

Tive a oportunidade - aqui está preseme também o Relator 
da Constituinte. Senador Bernardo Cabral-, como Relator de uma 
comissão que tratava de tributação, orçamento e fInanças, inclusi­
ve, de expressar o que era vontade majoritária do Congresso Cons­
tituinte nessa matéria. Reabrimos a participação do Congresso no 
Orçamento de uma forma responsável do ponto de vista oonstitu­
cional, responsável até porque está inscrita dentro de limitações. 
Ou seja, para se apresentar uma emenda é preciso apresentar sua 
fonte de fmanciamento, é preciso cancelar outras despesas. Há 
também a limitação da revisão da prevísão de receita, que o Con­
gresso não pode fazer, exceto por erros e omissões. mas não de 
reestimativa, Isto. na verdade. não é limitação alguma ao poder do 
Congresso, uma vez que o Executivo reestimando eventualmente as 
receitas tem que pedir autorização para despesas dentro do Congresso. 

E se também a Constituição vedou emendas, de maneira sá­
bia. na minha opinião, a cUsteio. a gastos de pessoal, a gastos de 
natureza fmanceira e, naturalmente, a transferências que a própria 
Constituição prevê para Estados e Municípios. 

Esses fomm aspectos fundamentais da nova Constituição. 
no que se refere à queslão do gasto póblico e do orçamento, Da 
mesma maneira. a nova Constituição introduziu, para exame do 
Congresso. o orçamento de investimento das empresas estatais. 
coisa que antes não acontecia, e criou o orçamento da seguridade 
social, incluindo não apenas a Previdência. mas, agrupando Previ­
dência, Saúde e Assistência Social. 

Portanto, essas questões mudaram, também, os marcos do 
processo orçamentário e do gasto público no nosso País. E a nova 
Constituição acabou dando um poder muito grande ao Congresso 

para - digamos - a destinação do gasto, inclusive dentro da luta pela 
contenção do déficit públioo e pelo equillbrio das contas pública; 

Há" também outros aspectos habitualmente deixados de 
lado. A Constituição deu mais força ao Senado, no que se refere a 
limites de endividamento, sublraindo poderes do ·Executivo nessa 
matéria, especialmente no que se refere às unidades. às rotras es­
feras de governo. no caso Estados e Municípios. em nosso País. 

Por último, devo dizer também que um terceiro fator impor­
tante na evolução recente. das contas públicas foram os encargos e 
responsabilidades criados pela nova Constituição, responsabilida· 
des essas que se traduziram. muitas vezes, inclusive. na ampliação 
das vinculações entre receitas e despesas que a nova Constituição 
ampliou. ' 
. No caso, ampliou a vinculação eJÍstente para a Educação de 
18% da receita de impostos, exclusive contnoo.ições sociais, inclu­
sive o salário educação; vinculou A.ssistência Social, Saúde e Pre­
vidência à Seguridade Social, estabelecendo receitas próprias para 
a Seguridade Social; realizou Um;! redistribuição poderosa de re­
ceita para Estados e Municipios, principalmente para Municípios -
as receitas médias reais de Municípios menores e médios no Brasil 
chegaram a crescer, depois de 1988, em cerca de 60%, 70% 00 

80%, as receitas estaduais aumentaram também consideravelmen­
te, em média talvez entre 25% e 30%, depois de 1988. Do ponto 
de vista das receitas federais, a Constituição. face às mudanças 
ocorridas, tellllinou impondo uma limitação imJX"I1aIlte, uma vez 
que as receitas de impostos liquidas para a União, depois das 
transferências, praticamente não cresceram ou cresceram muito 
pouco depois da nova Constituição. Na verdade, o maior cresci­
mento que às vezes se confunde em matéria de receita fedem! 
ocorreu na esfera da Seguridade Social e particularmente nas re­
ceitas destinadas a atender a Previdência Social, cujas despesas 
cresceram consideravelmente desde então. 

No que refere especificamente ao Setor Fiscal do Governo 
Federal, o crescimento de receitas foi muito moderado. para não 
dizer negativo durante a maior parte dos anos, não obstante o 
acréscimo dos encargos que aconteceu pelo outro lado e em parte 
ou predominantemente causados pela nova Constituição, 

Esses três - digamos - elementos marcam a evolução da 
luta conlra o déficit público no final dos anos 80 e começo dos 
anos 90: a maior transparência, que foi promovida na segunda me­
tade dos 80, a participação do Congresso nas questões do Orça. 
mento e as ahetações de receita e de despesas criadas pela nova eoo.. 
tituição e pelas leis que víenun a regulameo1ar a nova Carta Magna. 

Quando pensamos exatamente nessa evolução, há números 
significativos que deveriamos ter presentes. Por exemplo, para 
ilustrar o que eu dizia a respeito do crescimento de despesas, os 
benefícios de natureza previdenciária, desde 1988, 1989, quase 
duplicaram na projeção que é feita para 1995. 

Em moeda corrente. em reais, os beneficios previdenciários 
eram da ordem de 17.7 bilhões em 1989, quando a nova Constitui­
ção praticamente não tinha entrado a operar nessa área, porque de­
pendia de :regulamentação e de leis posteriores. Essas despesas sal­
taram para 27 bilhões em 1994. e estão previstas em 33 bilhões 
para 1995; portanto. aproximadamente, mais do que duplicaram 
neste item. Estes são números bastante significativos. 

As transferências, que em 1989 somaram 10,6 bilhões, che· 
garam a 14 bilhões de reais, em 1994, e a 20 bilhões de reais, em 
1995. segundo as nossas projeções. Foram ampliadas, naturalmen­
te, como eu dizia. as vinculações. Junto a isto houve, também, nos 
últimos anos. um acréscimo significativo nas despesas com pessoal. 

Se eu tomar como referência. por exemplo, 1991 ou 1992, 
temos um acréscimo expressivo. Em 1991, as despesas com pes_ 
soal atingiram 17,7 bilhões; em 1995, segundo as nossas projeçõ. 
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es, alcançarão 34,5 bilhões. Se tomarmos como base 1992, as des· 
pesas eram de aproximadalnente 20 bilhões; saltaIam, portanto, 
para 34 bilhões em cerca de ttês anos, 

É interessante confrontarmos essa evolução de detennina­
das despesas COQ1 a evolução da receita. De 1981 para cá, a receita 
total, que inclui contribuições previdenciãrias, saltou de 75, I bi­
lhões para 115, em 1995, segundo as nossas projeções, em reais; 
estou falondo em bilhões de reais. 

Não obstante, se eu identificar um grupo de despesas, que 
eu chamaria de despesas rigidas, o que aconteceu? Essas despesas 
rigidas saltaIam de R$57,4 bilhões, em 1991, para R$I09 bilhões, 
em 1995, segundo nossas projeções. Ou seja, enquanto a receita 
cresceu bem, mais de 50% entre 1991 e 1995, as despesas rigidas 
duplicaram. 

Quais são as despesas rlgidas? São as despesas com pessoal 
ativo, inativo e pensionistas - temos tido, nos últimos anos, como 
efeito crucial da nova Constituição. um aumento extraordinã.rio do 
peso dos inativos nos gastos de pessoal da administração direta e 
das autarquias -, beneficios previdenciários. transferências, vincu­
lações e juros, 

Essas despesas duplicaram de 1991 para cá, enquanto a re­
ceita aumeDlru 50% - um comportamento espetacular da receita. 
Apesar dos problemas, das transferências de recursos, da maior 
vantagem relativa dos Estados e Municípios depois da Constitui­
ção. o fato é que tem havido nos últimos anos um esforço de arre­
cadação. traduzido em aumento de receitas. No entanto, as despe­
sas rlgidas têm crescido muito mais depressa; essa é a realidade. 

No último ano e, inclusive, no ano corrente, a receita conti­
nua tendo um desempenho muito bom. Apesar do desaparecimen­
to do IPMF, a Dossa previsão para este ano é de um aumento de 
receita, em reais, de 15%. Estimo que a receita em 1994 foi de 
R$99,7 bilhões e, para 1995, é de R$114,7 bilhões, aproximada­
mente 15% a mais~ um aumento ext:raordinário. No entanto. as 
despesas que mamo de tigidas estão crescendo de R$89,5 bilhões, em 
1994, para R$109,7 bilhões, em 1995, ou seja, um aumento de 20%. 

Estru chamando a atenção de V. Ex's para o que denomino 
de despesas rígidas. Não se pense que a diferença entre a receita e 
a despesa é dinheiro livre para gasto; ela representa uma parcela 
da despesa que é suscetível de compressão e de redução, essa é a 
realidade. 

Portanto - gostaria de deixar isso claro para os Srs. Senado­
res -, a questão do gasto é vital quando pensamos no \:quilfurio 
das contas públicas. É evidente que sempre se pode pensar que 
toda as vezes em que há déficit, em que há um probfema, ele pode 
ser resolvido aUlIlentando-se imposto. Aliás, não há outra maneira. 
Se há desequilíbrio fiscal, ou seja, se o Governo gasta mais do que 
tem, do que dispõe, é evidente que s6 posso OU aumentar a receita 
ou diminuir a despesa. Posso também vender patrimônio, mas a 
venda de patrimônio é visando à redução dos juros da divida para 
diminuir a despesa. Portanto, não há altra saída; quando se tem 
um déficit. 00 corta-se a despesa ou aumenta-se a receita. 

No caso. é muito importante encararmos essa questão com 
responsabilidade. A receita tributária no Brasil, na média, vem 
crescendo espetacuLumente, mas o gasto póblico Vem crescendo 
mais do que espetaculannente. Essa é a realidade, às vezes. ~dificil 
de ser encarada e reconhecida, porque é pouco gratificante. E mais 
fácil aumentar-se imposto do que se cortar gasto. E é mais fácil 
acima de rodo, não se preocupar com essa questão. Porém. se nos 
preocupamos com a estabilidade. temos obrigação de nos preocu­
par com esse problema. A estabilidade é exatamente a condição 
para o País se desenvolver e para termos mais receita. pois sem re­
ceita não conseguimos cobrir as despesas. 

O pior inimigo da arrecadação é a inflação alta, pois ela 
con6i a receita resl pelas defasagens existentes, e porque abre um 
amplo caminho para' a evasão legal. feita mediante o chamado pla­
nejamento tributário. E o Brasil tem uma tecnologia soflSticadissi­
ma na matéria. que podemos exportar para o resto do mundo; em 
matéria tributária, temos a tecnologia de pouta de como não pagar 
impostos legalmente. 

Inclusive, lembro-me do que aconteceu há alguns anos, 
quando tivemos um tremendo colapso na .área da saúde. Na época, 
o FINSOCIAL era recolhido como depósito judicial, porque advo­
gados de empresas argumentaram que, como o FINSOCIAL era 
arrecadado pela Receita FedenIl - e ainda O é, assUn como o seu 
sucedâneo. a COFINS -, não era contribuição social, era imposto, 
s6 pelo rato de O eDle arrecadador não ser o INSS. E, se era impos­
to. era inconstitucional. pottlue era acumulativo, e a Constituição 
proibia novos impostos acunmlativos. Devo dizer que esse é um 
dispositivo de minha autoria, do qual me arrependo até hoje; não 
porque seja bom ter impostos acunrulativos. mas porque isso, hO 

campo da discussão juridica. pode dar margem a numerosas inter­
pretações sobre, inclusive, qual era o espírito do que se votou, do 
que ficru na letra da Constituição. 

Por causa disso, não se recolheram R$7 ou R$8 bilhões 
para a área da seguridade social. Para que se tenha uma idéia da. 
sofISticação do método, nunca alguém iria imaginar que o fato de 
o agente arrecadador ser a Receita Federal. e não o INSS. geraria 
esse tipo de problema. 

Como dizia anteriormente, a superinflação favorece muito 
isso tudo, porque entra toda a questão da correção monetária, das 
vantagens de não se pagar imediatamente. enflDl. cria um conjuntó 
de situações que favorecem o não-pagamento direto de impostos -
isso aliado, naturalmente, à corrosão que ela exerce. 

Do ponto de vista do setor privado, a superinflação conspira 
contra o investimento e, portanto, contra a produção, que é a outra 
base da arrecadação. As duas bases essenciais de UIlla boa arteea­
dação, sadia, que não perturbe a atividade econômica, são, precisa­
mente, a estabilidade e o crescimento da economia. 

Portanto, quando também pensamos que é fundamental 
para a estabilidade combater-se o déficit, cria-se uma situação que 
para alguns pode parecer um paradoxo: a contenção du gasto ajuda 
um maior gasto futuro, não inllacionário. Essa é a nossa perspectiva. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Sr. Ministro, inter­
rompo V. Ex' com grande pesar, apenas para lembrar que V. Ex' . 
dispõe de 7 minutos. . 

O SR, JOSÉ SERRA (Ministro do Planejamento e Orça­
mento) - Sem prorrogação? 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - De acordo com o 
Regimento, não há prorrogação. 

O SR. JOSE SERRA (Ministro do Planejamento e Orça­
mento) - Continuando. Sr. Presidente. dentro desse marco é que se 
orienta a nossa política relativa à questão do Orçamento. 

Falando agora em síntese - no debate teremos a oportunida­
de de retomar o tema -, no que se refere ao Orçamento, diretamen­
te, o que tem acontecido no Brasil é uma grande diferença entre 
aquilo que é enviado pelo Executivo e aprovado pelo Congresso e 
o que é executado - o que leva. muitas vezes, a qualificar-se o Or­
çamento de uma peça de fantasia. 

Na prática, a execução dos itens referentes a outros custeios 
e investimento. que representam, nas peças orçamentárias. sempre 
algo em torno de R$30 a RS32 bilhões, equivale, praticamente, a 
um terço disto. Muitas vezes, diz-se que o Orçamento é de R$300 
bilhões. Na verdade, não é isso. Às vezes, figura como R$300 bi­
lhões por uma questão de natureza legal, mas há várias despesas e 
receitas que são contadas duas vezes. Por exemplo: quando vence 
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uOl título público e se emite um ootro titulo para resgatA-lo, con­
tam-se duas vezes a despesa e duas vezes a receita. Na verdade, 
isso é feito por exigência legal, mas não reflete despe •• efetiva, 
real A despesa, nos últimos anos, tem eslado em tomo de RSlOO 
bilhões, aproximadamente_ Agora. o importante é entender que, 
dentro disso, hiI virias despesas rigidas como, por exemplo, salá­
rios. Quando eu tomo as despesas menos rigidas. ootrOs custeios e 
investimentos, verifico que, de 30 e tantos bilhões que se plane­
jam, se gastam lO, II ou 12 Como essa diferença acontece na prá­
tica? Através da chamada contenção na boca do caixa do Tesouro. 
Existe o Orçamento, ele é aprovado, existem despesas. que muitas 
vezes são empenh~das. mas que o Tesouro não paga. Que efeito 
prático tem isso? E o da pulverização das obras, da pulverização 
do gasto govemamental porque as coisas começam ~ ficam na 
melado do caminho. 

Esse é wn fenômeno grave, do ponto de vista da técnica do 
gasto público no Brasil, e, de alguma maneira, encobre uma rela­
ção de fantasia que acaba acontecendo dentro da elJlboração da 
peça orçamentária. O nosso propósito é eliminar esse problema, 
pelo menos gradualmente avançar nesta direção: ter wn Orçamen­
to menor, no que se refere a outros custeios e investnnemos. mas 
realista. de maneinl que o que entre possa efetivament.e ser gasto, 
não lique apenas como algo que enseja wna comemoIllção, um te­
legrama ou uma satisfação, depois inexornvelmente fulstrada pela 
não-liberação do dinheiro, inclusive peIDÚtindo ao Executivo -
por que não dizer'! - até um grau de manipulação: "Solto isso, não 
solto aquilo, solto uma terceira coisa, não solto a quarta, etc." 

Lembro-me sempre de wna histórill que Ulysses Guimarães 
contava a respeito da resposta que o Ministro da Fazenda, San 
Thiago Dantas. dava. omitas vezes, a parlamentares que o procura­
vam. no primeiro semestre de 1963, alegando que tinh3lll verba no 
Orçamento. Ele dizia: 'Tem verba, mas nio tem dinheiro". 

Na verdade, essa é a diferença.. Isso é o que configura a 
margem de fantasia dentro do Orçamento. Porque, uma vez que o 
compromisso com o délicit =o é funclaIJlental, na hora do gasto, 
se hruver a ultrapassagem. simplesmente O Tesouro segura. É 
muito melhor, mais sadio para o Pais. Este é o pensamento tam­
bém do Tesouro e da Fazenda: termos uro Orçamento mais realis­
IJL Esse é o nosso norte. a nossa disposição para esse tIabalho comum. 

A possibilidade de ter wn Orçamento realista depende de 
uma responsabilidade conjunta do Executivo e do Legislativo e -
por que não dizer'! - também do Poder Judiciário, que têm graus 
de autonomia e de independência conferidos pela Constituição 
nessa matéria. Aliás, gostarill muito de abordar aqui este tema, o 
da relação entre os três Poderes, uma veZ que, como Deputado. 
durante oito anos, estive também muito ligado a esse tipo de dis­
. cussão. Na minha opinião, esse tema necessita de uma reformula­
ção no nosso País, e o Senado é a Casa apropriada para tratar do 
assunto. 

Vou encerrar aqui, Sr. Presidente, obedecendo ao Regimen­
to Interno. Deixo muitas das questões importantes que eu tinha 
paIll abordar para a hOIll do debate, onde elas certamente aparece­
rão através das perguntas a serem formulJldas e até do contraditó­
rio do Senador que me convocou. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Mesa agradece a 
V. Ex· a compree.nsão, uma vez que temoS sido zeloso cumpridor 
do Regimento da Casa, sobretudo para asseguIllr a participação de 
lodos os Senhores Senadores - """'" de 20- inscritos para o debate. 

Concedo a palavrn ao Senador Coutinho Jorge, autor do re­
querimento, por cinco minutos. 

O SR. COUTINHO JORGE (pMDB-PA. Sem revisão do 
orndor.) - Sr. Presidente, Sr. Ministro, Sr's e Srs. Senadores, como 
responsável pelo requetimento de convocação de V. Ex", quero. 

em primeiro lugar, saudá-lo como companheiro desta Casa. Pela 
primeira vez. após a sua posse, V. Ex· participa de uma sessão do 
Congresso Nacional na qualidade de Ministro, trazendo a sua eX­
periência e qualificação para a discussão deste assunto de planeja­
mento e orçamento, área em que V. Ex" é um grande professor, re­
conhecido em todo o Brasil 

Ao mesmo tempo em que o parabenizo por sua exposição, 
gostaria de provocá-lo. de forma consciente, dizendo-lhe que V. 
Ex" foi muito econômico em suas colocações com relação às ques­
tões que encaminhamos para este debate. Por isso, sint~me na 0b­
rigação de provocá-lo, a fim de que V. Ex", nos temas mais pote­
micos, possa nos enriquecer. 

O requerimento de convocação de V. Ex" se deve a quê? 
Exatamente à sutpreSa dos vetos que V. Ex" opôs ao Ot>;amento de 
1995; vetos suIpreendentes, talvez a maior quantidade de vetos de 
que se tem notícia. Por que questionamos? Porque o Orçamento de 
1994, para 1995 portanto, teve uma metodologia diferente. Pela 
primeira vez, após a CPI do Orçamento, as emendas, em número 
total de 50. foram reduzidas para 10. Além disso, pela primeira 
vez, governadores eleitos, prefeitos de capitais e parlamentares se 
reuniram para discutir o que se chama de emendas globais de inte­
resse dos Estados. O. governadores viernm pessoalmente à C0-
missão, discutiram as emendas prioritárias, as macroemendas. Por­
tanto, não eram emendas paroquiais, locais. Nós, portanto, muda­
mos o enfoque. Emm emendas fundamentais que haviamos acerta­
do com o próprio Govemo FederaL 

Para dar um exemplo a V. Ex~ o meu Governador, Almir 
Gabriel. que é do Partido de V. Ex", veio à Comissão, e consegni­
mos alihbar algumas emendas importantes, como a trafegabilidade 
da T=mazônica .• que interessa ao Estado e il Região; o linbão 
da ElETRONORTE, que vai gerar energia paIll a Amazônia, que 
tem a segunda maior hidrelétrica do Brasil e não tem energia para 
as suas populações; a Saotarém-Cuiabá, que intereasa a Mato 
Grosso e outros. Portanto, não eram emendas paroquiais, mas 
emendas discutidas e aprovadas pelo Congresso Nacional, dentro 
de uma nova visão. 

Ora, o Ministério de V. Ex" vetw quase que integra1mente 
essas emendas. Na época dos militares, o Congresso não podia al­
terar o Orçamento, ele o tinha que homologar e carimbar, mas 
agOIll temos a obrigação de alterar, de propor modificações em fa­
vor do Brasil. V. Ex" foi um grande combatente da ditadura. Será 
que o Ministro José Serrn está relembrando o tempo da ditadum, 
em que o Governo planejava de cima para baixo. sem ouvir as co-. 
munidades, os /lovemos estaduais, as lideranças parlamentares? 

Não acre 'fitamos nisso. mas o veto nos fez pensar. Sentimos 
a revolta dos Senadores e Deputados em todo o Bmsi!, e ai ainda 
estão os délicits paIll serem discutidos. É por isso que trago a pri­
meira questão básica do nosso requerimento: V. Ex· não concorda 
que faltou critério para o corte dos vetos? Não houve critério, te­
nho certeza absoluta, Sr. Ministro. Tanto isso é verdade que V. Ex" 
encaminhou, no dia 3, uma proposta de alteração orçamentária, 
um crédito especial e suplementar de 45 milhões voltado 11 recupe­
ração das estradas bIllsileiras, que estão em situação calaStróflCll. 
Isso significa que os Parlamentares estavam certos. Eles haviam 
incluído a BR-22. a Traosamazônica - não dou apenas o exemplo 
da Amazônia, mas de todo o Brasil - e elas foram literalmente cor­
tadas. Em função disso, a decisão de V. Ex·, do Govemo de Fer~ 
nando Henrique Cardoso não foi coerente, os oortes não foram ló­
gicos, não houve, portanto, a discussão que deveria haver com os 
governadores, com os parlamentares. 

Solicito, portanto, a V. Ex" que explique o porquê dos cor­
tes baseados no critério da necessidade de redução do déficit pú­
blico; que explique também a. políticas de médio e longo prazo 
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sobre déficits piblicos. A nosso ver, esses cortes foram real,mente sanciona e. ao longo desse perlodo inclusive. teremos oportunida-
feitos de fonna inadequadi Considero isso um absurdo. • • de de tro<ar idéias. visando ao seu aperfeiçoamento. 

Também Dio .reital!lDS, ~, Ministro. ootro aspecto do Or· Portanto, para mim, é um motivo de muita alegria ver um 
ÇJIDlento: o Fundo Social de Emergência, criado na Revisão Cons- Senador, com a compet<!ncia e experiência de S. Ex', tão empe­
titucional. deveria ser aplicado exclusivamente em saúde, educa- nbado em um instrumento legal, no qual, nos meus oito anos de 
ção e previdéncia. No entanto, as i!lfonnações do SIAFl revelam Congresso e seis anos de votação de LDO, nunca vi taJnanho mie­
que já foram empenhados, no primeiro trimestre, cerca de R$13 resse. Isso é bom para o Pais, bom para o Governo e bom para as 
milhões e gl'IIDde parte desses recorsos fomm destinados a ootros contas públicas. 
usos, como despesas de custeio da Administração, descumprindo Realmente, o Brasil não tem um Plano PlurianuaL Uma lei· 
umacordo parlamentar dillciL V. Ex' sabe como foi dificil criar o tura atenta da Constituição l!IDStra que a LDO tem que estar inscri· 
Fundo de Emergência. ta dentro do Plano PlurianuaL Acontece que não temos um Plano 

Portanto, pergunto a V. Ex' qual é a coeréncia. Se o Minis· Plurianual; portanto, temos um problema para a elaboração da 
tério da Saúde não recebe recursos do Fundo Sociarde Emergên· LDO. Como o Governo deve mandar um projeto do Plano Pluria­
cia. não parece um contra·senso o Ministro da Saúde estar pedindo nual até o começo do segundo semestre, é evidente que só podere­
a volta do IPMF? Não é incoerência orçamentãría, Sr. Ministro? mos apeIfeiçoar esse processo, com vistas ao novo Orçamento. 

Quanto a eSSas provocações, o povo está querendo respos- uma vez aprovado esse Plano. Não posso colocar o canu diante 
tas. Os jornais estão cheios de no1Ícias, e é por isso que estou aqui dos bois, porque não funciona - pelo menos foi isso que aprendi 
para trazer essas questões. nos meus anos de estudo de engenbaria: que o carro diante do boi 

Para concluir, Sr. Ministro, estou profundamente preocupa. não anda. 
do com relação ao art. 165 da Constituição, que trata dos instruo Esse é o problema que se colocou e que não se colocará 
montos de planejamento e orçamento. A LDO, o Plano Plurianual para os anos próximos. 
e o Orçamento 8ID1a.l, este ano, estão envolvidos numa situação inusi- Ao mesmo tempo. expusemos os objetivos básicos apresen-
tadaeesdlúxula: não temooum PlanoPIurianuaI de Investimento. tados e inscritos no programa do noVo Governo, com destaque 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Senador Coutinho para a eliminação do déficit público - que não apenas eu, mas o 
Jorge, solicito a V. Ex' que conclua sua interpelação, pois há ou- Governo considero uma questão essencial para consolidar a estabi­
tros Senadores inscritos. lidade econômica -, o combate à pobrelA, a redução das desigual· 

O SR. COUTINHO JORGE - Vfu concluir, Sr. Presidente. dades regionais, a promoção do desenvolvimento sustentável e a 
Portanto. rerebiomo. a LDO que, pars nossa surpresa, des· modemilAção da Administração Pública. 

cumpre a Constituição. Diz o art. 165 da Constituição que a LDO Lembro, também. que boa psrte das dificuldades que temos 
compreenderá metas, prioridades e despesas de cspital. Pois a com relação ao processo orçamentário é a falta de uma lei compl ... 
LOO não lnIz metas. Dio lnIz despesas de' capital, não está de mentar que discipline esse processo. Eu mesmo, como Deputado, 
aoordo com o Plano Plurianual de Investimentos. Há uma incoe- apresentei um projeto. que tem cerca <!e 120 artigos. mas que não 
rência intrlnseca nos grandes instrumentos de planejamento pro- caminhou na Câmara dos Deputados. E o único projeto apresenta· 
vistos na Constituição. do até agora. 

Rá argumentos de V. Ex' no pr6prio parecer, uma explica- Estamos com uma legislação referente à Constituição de 
ção técnica.. 1967, modificada em 1969, e não com relação à Constituição 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Senador Coutinho atual. Então, há sempre um conjunto de coisas que ficam no ar, in-
Jorge, peço a V. Ex' que colabore com a Mesa. clusive em relação ao próprio problema da fonna como o Orça-

o SR. COUTINHO JORGE - A LDO vai ser emendada, menta é executado quando o Congresso não o aprova a tempo e o 
precisa ser emendada, porque ela descumpre radicalmente a Cons· Executivo não lem tempo de sancioná·lo, depois de iniciado o 
tituição. E creio que V. Ex' tem condições de explicar ao Congres- novo exercicio. 
80 Nacional. que vai discutir a LDO a partir de agora., pois temos Isso não é assunto de LDO. deveria ser assunto de lei com-
que aprová-la ainda no primeiro semestre. plementar, que. esperamos, possa ser votada e aprovada nesta 

Não vamos engolir a LDO da forma como está colocada, nova Legislatura. naturalmente com todas as modificações que fo­
porque ela é apenas um somatório de boas intenções. Faltam me· rem decididas pelo Congresso e pelo Executivo. 
tas, prioridades e despesas de capital Com relação à questão do Fundo Social de Emergência, 

Portanto, Sr. Ministro. são essas quatro questões que trago aproveito esta opottunidade para fazer esclarecimentos. Em vetda· 
a V. Ex·, de. aquilo que foi feito até agora não envolve problemas de nature-

Muito obrigado. za legal. O objetivo principal da emenda constitucional que criou o 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O Sr. Ministro tem, Fundo Social de Emelgência é permitir o saneamento fInanceiro 

pela forma regimental, cinco minutos para responder ao interpe, . da Fazenda Pública Federal e a estabilização econômica. Esses ol>­
lante. Mas como o orador excedeu três minutos de seu tempo, tam· jetivos foram consubstanciados na desvinculação temporária de 
bém prorrogarei o tempo de V. Ex'para a resposta. recursos. 

Peço ainda aos demais Senadores que vão interpelar o Sr. No entanto, o Ministério do Planejamento - falo aqui do 
Ministro que cumpram o tempo estabelecido, pois é importante Governo - entende que a destinação de recursos do FSE para de· 
que todos tenham oportunidade de usar a tribuna. A Mesa vai terminadas despesas não se coaduna. de toda forma, com os prin­
cumprir o Regimento. dpios que nortearam a aprovação do Fundo. e nós estamos baliza-

o SR. JOst SERRA (Ministro do Planejamento e Orça- dos pela orientação que veio para o OrÇJIDlento deste ano, fIxada 
mento) - Inicialmente, vejo com muita satisfação a possibilidade no ano passado. Houve muito pooco tempo para uma reestrutura­
de contar com a colaboração do Senador Coutinho Jorge para o ção prévia da questão das fontes e das despesas. 
apetfeiçoamento da Lei de Diretrines Orçamentárias no projeto ora Mas já estamos adotando medidas: deverá ser enviado, 
enviado a esta Casa. Evidentemente. como prescreve a Constitui- creio, um projeto de lei - até a semana passada havia dúvida se de­
ção. o Governo envia, o Congresso vota a lei, o Governo examina, veria ser um projeto de lei, mas poderá ·ser uma portaria -, não SÓ 
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modificando pam adianto, como reeslnlturando pam trás. De ma­
neira que não haverá recursos do FSE pam todas essas despesas 
que vêm sendo 8porJ.tadaS. Essa sempre foi a nossa intenção, desde 
o começO do ano, mas pam a programação trimestnll que se ini­
ciou em janeiro isso era impossível de ser executado. 

De maneira que todos aqueles que se preccupom, que estão 
angustiados com essa questão não terão mais motivo para isso nos 
próximos dias. 

Cam relação à questão dos vetos, há um ponto: o Governo 
tinha que diminuir as despesas do Orçamento, inclusive porque 
havia um aumento previsto do funcionalismo com custo de R$S,5 
bilhões. aproXimadamente. e no Orçamento havia apenas RoSl.? 
bilhões. Isso é muito importante. Há um artigo da Constituição -
não me lembro o número. mas foi até de minha iniciativa. como 
constituinte à época -, que estabelece com clareza que não pode 
haver despesa sem a correspondente receita. Pode parecer primá: 
rio, elementar, mas 6 fundamental e dillcil de ser observado. 

Então tinhamos que fa= cortes. Esse 6 um primeiro ponto. 
Agora, cortes de gastos sempre envolvem um elemento de discri­
cionariedade. porque se tem que cortar aqui ou ali. Acho muito 
útil, pam o futuro, que, dentro dessa discussão, sempre que haja 
problemas com o Orçamento, se apresente onde se vai cortar. Não 
me refno a fantasias. a dizer que se vai cortar salários que o Go­
vemo é obrigado a pogar, OU transferências a Estados e Munici­
pios. que o Governo é obrigado a cobrir, mas a despesas efetivas, 
a dizer que isto será cortado no lugar daquilo. Essa foi uma deci­
são que tivemos que tomar. 

Quero dizer que houve atraso na aprovação da peça orça­
mentãria, que foi enviada pam sanção apeDas no fInal de dezem­
bro. Não houve nenhum exame prévio, portanto, do Governo ante­
rior. TInhamos um prazo COIlStitucional, ponJue houve atraso no 
pagamento de férias e tudo o mais. Houve uma quantidade enorme 
de emendas, w de problemas. envolvendo o Orçamento. 

Portanto, tivemos que, obrigatoriamente, recorrer a um cri­
tério geral, que prestasse atenção ao que fosse importante, como a 
continuidade de obras e não o início de obras novasj que havia 
despesas inconstitucionais - houve até desvio de recursos vincula­
dos à educação pam outras despesa., O que é inconstitucional, pois 
não posso usar em outra. coisa um rec\lrno vinculado -; havia 
emenda. por exemplo, para 20 centítnetros de metrô, o que, evi­
dentemente, não tem sentido. 

Pois bem, dentro de uma peça imensa, s6 houve a possibili­
dade de adoção de um critério geral, uma vez que não havia mais 
do que dez dias pam que esse Orçamento fosse ajustado. Quero, 
inclusive, sublinhar aqui o entusiasmo do Congresso para a con­
cessão daquele reajuste ao funcionalismo. que, naturalmente. en­
volve despesas. Poitanlo, adotamos critérios gerais, critérios que 
nos pareceram, naquele momento. os adequados,'e desde o primei­
ro momento se.D1p1'e dissemos que bldo aquilo que for considerado 
despesa essencial será reexaminado para. conjuntamente com o 
Congresso, procurarmos viabilizar. 

Agora, estamos aqui tratando de direitos constitucionais. 
Não há nenhum ato autoritário em uma atribuição constitucional 
do Executivo, que é, acima de tudo. a de manter o déficit público 
próximo a zero, para garantir a estabilidade do real, que é o objeti­
vo número um da nossa política ecoDÔmico-fmanceira. 

O SR. PRESIDENTE (losé Sarney) - Senador Coutinho 
Jorge. V. Ex· tem dois minutos para comentar a resposta do Sr. 
Ministro. 

O SR. COUTINHO JORGE - Sr. Minislro losé Serra. por 
sua resposta, compreendo que V. Ex' juStlllCOU. de forma clara. 
que grande parte de tudo isso decorreu exatamente do fato de o 
Orçamento nlio ter sido elaborado pelo Governo atual. Mas enten-

do que V. Ex' concorda que devemos alterar a LDO; concorda 
que, no que diz respeito ~: LDO, que depende do Plano Pluriamal, 
e que, por sua vez. é base pam o Orçamento, realmente falta uma 
conexão lógica; concorda que temos que alterar isso, que temos 
que rever rigorosamente isso. 

Estou de acordo com V. Ex' quando diz que falta lei com­
plementar e que, lamentavelmente, grande porte dos aspectos liga­
dos ao Orçamento - função progmmãtica - são oriundos da Lei nO 
4.320, de 1964. Como estamos atrasados! E V. Ex' sabe disso 
muito bem. 

Conconlo com o que V. Ex' admitiu sobre o Fundo Social 
de Emergência. oriundo do Governo anterior, que também tem al­
guns problemas de despesa que deverão ser corrigidos, e ouvi o 
que disse sobre as despesas do Orçamento cortadas por V. Ex' 
para superar o déficiL 

S6 hoove um problema, Sr. Ministro, sobre o qual insisto: 
haveria tempo, sim, de chamar os Governadores e o Parlamento 
para discutir. Temos que usar o método democrático - que V. Ex' 
conhece muito bem - para tentar razer diferente: se não podemos 
atender a dez emendas, vamos atender a duas, que são altamente 
prioritárias para a região! O m6todo 6 simples. 

Peço a V. Ex' que, no próximo Orçamento, COmo grande 
democrata que é. use essa metodologia elementar, mas fundamen­
tal para evitar esses equívocos. Com certeza. vários Senadores ain­
da vão fazer questionamentos sobre os cortes feitos, na nossa opi­
nião, sem critério e de forma indiscriminada. 

O SR. PRESIDENfE (José Sarney) - O Sr. Ministro losé 
Serra dispõe de dois minutos para comentar as obselVaçôes do Se­
nador Coutinho Jorge. 

O SR. JOSE SERRA (Ministro do Planejamento e Orça­
mento) - Apenas para complementar, quero dizer que o crédito su­
plementar que solicitamos para o Ministério dos Transportes desti­
na-56 a emergências, em função de chuvas oconidas, especialmen­
te no Sul do País. Duvido que alguma emenda tivesse previsto es­
sas chuvas. Portanto, tivemos que atuar nesse caso, devido a pr0-

blemas inesperados. e estamos, inclusive, editando uma medida 
provisória solicitando um crédito suplementar. da ordem de R$70 
milhões, para a Defesa Civil, caso pam o qual a Constituição prevê 
a medida provisória explicitamente. Não se pode usar medida pr0-

visória para alterar o Orçamento, mas, nesse caso, ela é petmitida. 
No que se refere aos vetos, quero dizer que tivemos tam­

bém o não veto. O que não foi vetado, o que foi mantido? Foram 
mantidas todas as contrapartidas para fmanciamentos externos, 
que são de interesse elevadíssimo da maioria dos nossos Governa­
dores, da maioria das nossas regiões. A manutenção das contmpar­
tidas é muito importante para se evitar aquilo que tem acontecido 
nos últimos anos: o Brasil recebe fmanciamenlO externo e não 
pode gastar porque não tem as contmpaftidas. Nós as mantivemos, 
o que é muito dinheiro, mais de R$4,s bilhões, se não me falha a 
memória. Essa despesa ocupa um espaço importante dentro do Or­
çamento. 

Mantivemos todas as despesas previstas, ou praticamente a 
totalidade, na área da inigação. como um critério da política de 
despesas do Governo. e procuramos, inclusive. deixar abertura 
para o remanejamento de despesas. coisa que estamos promoven­
do e estudando no caso de vários Estados, para que detenninadas 
despesas que estão no Orçamento possam passar a ter ftnalidade 
considerada. mais prioritária. Esse trabalr" estamos fazendo. 

De forma alguma criticaria o liKIA- Jo sugerido, pelo qual se 
ouviria os Govemador"'s recém~eleitos. mas, convenhamos, se 
qualquer Governador ekito chamar todos os seus prefeitos para 
apresentarem as suas demandas, ela.s ultrapassarão, folgadamente, 
a possibilidade de qualquer Governo estadual. Da mesma maneira, 



8102 Sexta-feira 12 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) Maio de 1995 

se os prefeitos chamarem tOOas as comunidades locais para apre­
sentarem as suas demandas, perceberão que elas ultrapassam em 
muito as possibilidades do Orçamento. 

A consulta a Govem,adores é ,muito importante para conhe­
cimento de prioridades, para estabelecer melhor critério para des­
pesas, mas não pode ser considerada um fator de decisão, porque a 
despesa. infelizmente, é limitada e até hoje não se inventoo um 
método para colher dinheiro em árvore, nem para fazer crescer di­
nheiro como clara de ovo, que, batida. aumenta magicamente. 

Tudo é limitado, tudo é difícil, e temos que administrar com 
muito cuidado e critério o pouco dinheiro que temos. em função 
da escassa disponibilidade de recursos. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Com a palavra o Se­
nador Eduardo Suplicy, segundo orador inscrito. 

V. Ex' dispõe de cinco minutos. 
O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP) - Sr. Presidente, 

Senador José Sarney, Sr. Ministro José Serra, dois dos principais 
problemas da política econômica atual são a sobrevalorização 
cambial e a fragilidade da politica fiscal do Govemo. Nem sempre 
se destaca suficientemente que um problema reforça o outro. O 
Governo teme abandonar a âncora cambial, desacreditada, porque 
sabe que os fundamentos fiscais do Plano Real são duvidosos. 
Mas a insistência em manter O câmbio valorizado não contribui 
também para agravaras prob1emss do Orçamento público? 

Isso 0C0Il'e de duas formas. pelo menos. Primeiro. porque a 
necessidade de defender o c!mbio obriga o Banco Central a sus­
tentar juros extraordinários. o que se reflete sobre o custo da dívi­
da pública. Segnndo, porque na ansência de uma correção gradati­
va do c!mbio, o Governo pode acabar sendo levado a provocar 
uma diminuição no ritmo de crescimento do nível de atividades e 
de empregos, com maior ênfase nos setores de bens comercializá­
veis internacionalmente, como o de calçados. que, desde o início 
do Plano Real, atravessa uma das maiores crises da sua história, 
com o fechamento de 150 empresas e a demissão de quase 60 mil 
empregados, O que está sendo objeto de audiência, neste instante, 
do setor com o Presidente da República. 

Ora, a recessão ajuda a melhorar a balança comercial, mas 
agrava os problemas do Orçamento, não s6 porque prejudica a re­
ceita de impostos e contribJiçôes, mas também porque aumenta 
certas despesas, como o segnro-desemprego. A flexibilização da 
política cambial não seria uma forma de contribuir para melhorar a 
base fISCal do Plano Real? 

Sr. Ministro, eu aguardava com esperança o encaminha­
mento da Leí de Diretrizes Orçamentárias de 1996, pois esperava 
que V. Ex·, uma das pessoas que mais influiu no Congresso Cons­
tituinte, contribuindo para a redação ~ LOO e ressaltando a sua 
impottincia, demonstrasse, na ptática. que é possível estabelecer 
diretrizes claras de alocação de recursos públicos, através do diá­
logo entre o Executivo e o Legislativo, que desse de fato uma 
orientação ao Executivo para a elaboração do projeto de lei do Or­
çamento. Minha espeI1UJÇ3, entretanto, foi substituída por certa 
frustração logo no primeiro artigo, onde eu pretendia ver, pela pri­
meira vez, as prioridades """"",ntárias quantificadas com percen­
tuais de gasto. Por exemplo. lá não estão nem a quantificação nem 
mesmo as prioridades do Governo, que deveriam refletir, acredito, 
as cinco prioridades defendidas pelo Presidente durante a campanha. 

A pooca transpaIéncia da LDO chega ao ponto de jogar a 
estimativa de receitas no campo da loteria quando permite que se 
considere as estimativas constantes em projetos de lei 00. de emen~ 
da constitucional que não tenham sido nem ao menos analisados 
pelo Congresso NacionaL Diante desta situação, não estaria ocor­
rendo a destruição da criatura pelo próprio criador? Ou considera 

V. Ex' que não pode, ainda desta vez, apresentar a LDO de seus 
sonhos? 

Outro problema não resolvido satisfatoriamente pelo G0-
verno, até 'agorn: pelo menos, é o resgate da dívida social, unl dos 
compromissos expressos pelo Presidente Fernando Henrique Car­
doso. V. Ex' considera como adequados os instrumentos de políti­
ca econômica até agora apresentados pelo Governo para resolver o 
problema da má distribuição da renda e da erradicação da miséria? 
Ou avalia que possam ser consideravelmente melhorados? 

Sr. Ministro José Serra, o Presidente do Banco Centra1, Pér­
sio Arida, encaminhou, recentemente, 11 Comissão de Assuntos 
Econômicos do Senado Federal alguns números sobre os resulta­
dos fmanceiros do setor público de 1994. Nesse documento, apa­
recem algnns dados sórpreendentes: um superávit primário de 
õada menos que '4,7% do PIB e um superávit operacional de 1% 
do pm. Qual o grau de conftabilidade que se pode ter nesses nú­
meros? Se forem exatos, não lançam dúvidas sobre as alegações 
do Governo de que cortes de gastos rigorosos seriam índispensá­
veis? Ou estaria havendo alguma impropriedade ou omissão na-
quelas informações? . 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - V. Ex' tem cínco 
minutos, Sr. Ministro, para responder as ínterpelações do Senador 
Eduanlo Suplicy. 

O SR. JOSÉ SERRA (Ministro do Planejamento) - O meu 
caro Senador Eduardo Suplicy apresenta um conjunto de questões 
muito dificil de responder eD1 cinco minutos. mesmo se tivermos a 
clemência do Presidente da Casa no que se refere ao tempo estabe­
lecido. Mas vamos por pontos. 

Primeiro, não há nenhum processo de recessão no Brasil. 
Tenho explicado que não é íntenção do Governo; além do mais, o 
Governo não tem o controle dos acontecimentos econômicos nas 
suas mãos para provocar um processo como este. Apenas é dever 
do Governo impedir que a economia corra excessivamente para. 
não bater numa curva inflacionãria ou de problema de balanço de 
pagamentos. A velocidade adequada, fazendo um paralelo com o 
avião, ainda na ãrea dos transportes, é a velocidade de cruzeiro, 
não é a velocidade máxima; a de cruzeiro é a velocidade sustentá­
vel, e esta é a nossa preocupação. 

Fala o Senador da fragilidade fiscal do Governo. Não temos 
efetivamente o equilíbrio fiscal pennanente. Neste ponto quero fa­
zer dois tipos de comentários. O primeiro é que a situação fiscal 
no Brasil está longe de ser frágil tal como se coloca. Saltamos de 
um déficit, na segnnda metade dos anos de 80, pelo conceito de 
necessidades de fmanciamento do setor público, do conceito ope­
raciona~ de 5,1% do PIB para 2,8% em 1992; 1,2% em 1993; e 
praticamente zero em 1994. Isso mostra a detenninação do Gover­
no Itamar e que se desdobra neste Governo para manter a situação 
sob controle. 

Quero crer, Senador Eduardo Suplicy, V. Ex' que é um Se­
nador preparado, somos amigos há décadas, conheço bem o prepa­
ro de V. Ex', o peso que tem neste Congresso, o Líder do seu Par­
tido no Senado, que vamos ter uma colaboração maior do que a 
que o seu Partido tem dado para o equilibrio fiscal. 

Por exemplo, quando se foi votar o fmanciamento para as 
novas despesas da Previdência, o Partido de V. Ex· se opôs siste­
maticamente a qualquer espécie de financiamento para essas des­
pesas. Eu poderia dar vários exemplos de como, talvez contrarian­
do aquilo que V. Ex' pensa, o seu Partido tem,'sistematicamente, 
feito propostas, defendido posições que tomariam a fragilidade 
fiscal, que V. Ex· diz existir. muito maior. Tenho certeza. que não é 
esse o pensamento de V. Ex". Mas, quem sabe, a preocupação de 
V. Ex" com a austeridade possa vir a prevalecer, inclusive no as­
pecto relacionado li questão do Orçamento, ajudando a que tenha-
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mos a nova lei que regule os orçamentos no seu conjunto, para não 
DOS depararmos com uma situação como a atual no que diz respei­
toàLDO. 

Efetivamente. para o bem ou para o mal, a LDO foi propos­
ta minha durante a Constiruinte. Não tenho ainda um julgamento 
defmitivo a respeito do papel que ela possa ter, mas quero dizer 
que um dos problemas existentes é, precisamente, a não existência 
da lei. Se não há uma lei que regulamente não '{X>sso fIxar priorida­
des se essas prioridades dependem de um plano plurianual que não 
existe. E a Constituição manda que o Governo o faça no primeiro 
ano. Não herdamos nenhum plano plurianual. Seria brincadeira le­
var em conta o plano plurianual que foi apresentado há alguns 
anos; não tem cabimento, não corresponde ao que o País pensa. 
Não podemos inventar, simplesmente. Nesta LDO, de toda manei­
ra, fIxamos os objetivos fundamentais. 

Com relação à flexibilização do câmbio, devo dizer que a 
política cambial jã foi tlexibiJizada. Não vejo uma relação tão ime­
diata dela com relação à politica fiscal. Quero lembrar a V. Ex'­
não porque V. Ex· pense o contrário - que o aumento extraordiná­
rio de importações tem um efeito ftscal. por incrível que pareça. 
positivo, pois as importações pagam impostos, não é possível so­
negar imposto de importação. Isso acaba lendo um efeito fiscal 
que já está tendo rradução concreta. 

Com relação à questão da pobreza. da distribuição da renda, 
trata-se de preocupação central do Governo. Tanto é assim, que 
queremos manter a estabilidade. A estabilidade de preços é o fator 
fundamental para a população mais pobre. A única vítima, a prin­
cipal e talvez única vítima da superinflação é exatamente o setor 
mais humilde da população, a grande maioria do País. que não tem 
condição de se defender do processo inflacionário. Portanto. a es· 
tabilidade é sagrada, dentro dessa perspectiva. 

O Governo percorreu 1/3 deste ano e J/ 12 do seu mandato. 
Estamos atuando na área social? Estamos atuando na área sociaL 
Acabamos, inclusive, de reabrir ftnanciamentos com recursos do 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço para famílias que rece­
bem até três salários mínimos, para habitação e saneamento em 
ãreas u!banas pobres, pela primeira vez, desde 1991. Porque o 
Fundo estava quebrado desde então. Esse é apenas um exemplo. 

Tocamos o processo de reforma agrária com um custo fi· 
nanceiro alto. porque, como dizia - e aí me pennitp citar, o Sena· 
do Eduardo Suplicy sempre o cita também quando fala da renda 
mínima, Milton Friedman. que não há almoço de graça. Reforma 
agrâria custa e custa muito caro. Não obstante, o Governo vem to­
cando, já neste ano, nesse pequeno periodo, através de ações bas­
tante concretas. E vamos continuar com estas intervenções, inclu­
sive na área da saúde, que é uma área crítica. Temos o melhor roi· 
nistro possível nessa área. sem qualquer arrogância nessa qualifi· 
cação por parte do Governo. Regularizamos, pelo menos. atrasos 
dramáticos que já existiram no passado e vamos caminhando para 
um equacionamento dos problemas nesse setor, que não envolve 
apenas mais dinheiro, env.olve melhor utilização do dinheiro, por­
que sabemos da precariedade do sístema de gastos na área da saúde. 

Com relação às estimativas do Presidente do Banco Centra~ 
Pérsio Arida, quero dizer que quando se fixa metas de déficUs pú­
blicos, são metas, e vamos trabalhar para que elas aconteçam. 

Todavia, o Governo não é o único responsável; há .outras 
esferas governamentais que têm papel importantissimo n.o déficit 
o Congresso Nacional e o Poder Judiciário. Esperamos trabaThar 
conjuntamente nessa direção, poIque déficit zero, estabilidade de 
preços não podem ser objetivo de um Governo ou de um partido. 
mas sim de toda a Nação. Na minha opinião. as forças politicas 
deveriam travar sua luta, suas disputas, tendo como sustentáculo a 
oreservaçAo da saúde Cm.anceira do Governo, porque esta é a base 

da estabilidade. Vamos disputar em Cima disso e não jogar no 
quanto pior, melhor. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Senador Eduardo 
Suplicy tem a palavra por dois minutos. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Gostaria d. comentar um 
dos aspectos que mencionei da LDO. No caso da estimativa de :re­
ceita decorrente de propostas da reforma tributãria, parece-me ad ... 
quado que o Governo deva encaminhar o projeto de lei orçamentá· 
ria baseado na amal estrutura de impostos e, uma ve:z aprovadas as 
emendas constitucionais, então. enviar o projeto de crédito suple­
mentar ao Orçamento correspondente, diversamente da forma 
como até agora f Di feito pela LDO. 

No que diz respeito à questão da velocidade de crescimento 
da econ.omia, quero dizer inicialmente que concordo com que haja 
ritmo adequado de crescimento, mas creio que deva haver também 
atenção a.os problemas que estão surgindo hoje, tais como os rela­
cionados aos setores de bens comercializáveis internacionalmente. 

É .o caso do setor de calçados, d.o setor de tecidos e tantos 
outros que estão sob ameaça de destruição~ pude averiguar tal fato 
pessoalmente na cidade de Fran~ e o Senador Pedro Simon fez 
menção relativamente ao Vale dos Sinos, onde há várias empresas 
calçadistas que também se ressentem do problema. Acredito, Mi­
nistro. que, se não houver a devida atenção, essas empresas que 
foram construídas ao longo do tempo poderão sofrer seriamente, 
assim como em outtos setores. 

Considero exlremamente importante a estabilidade de pre­
ços para o combate à pobreza e à inflação, mas o proprio Ministro 
das Comunicações, Sérgio Motta - amigo próximo de V. Ex' e do 
Presidente Fernando Henrique Cardoso, com~eiro meu de épo­
ca de estudantes - afumou que o Governo tem sido extremamente 
úmido até o presente. 

Como já disse a V. Ex·, Ministro Serra, gostaria de ter a 
oportunidade - não será nesta tarde - de discutir em profundidade 
as alternativas de política econômica nessa área porque os instru· 
mentos de política econômica. fiscal e tributária, sejam os constan­
tes do Programa Comunidade Solidária. sejam os demais, no meu 
entender. até o momento, não são suficientes para erradicar a mi­
séria, na vontade expressa pelo Presidente Fernando Henrique 
Cardoso, no seu pronunciamento de posse. no seu último pronun­
ciamento aqui DO Senado e na. história de sua vida. 

O SR_ PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
ao Sr. Ministro, José SeITa. V. Ex· dispõe de dois minutos. 

O SR. JOSÉ SERRA (Ministro do Planejamento e Ocça­
mento) - Quero dizer que também para nós é objeto de preocupa­
ção a situação de alguns setores industriais específicos. Estamos 
atentos a isso; particularmente no que se refere à questão dos cal­
çados n.o Rio Grande do Sul, o BNDES abriu recentemente uma li­
nha de fmanciame!lto de capital de giro que não existe dentro da 
carteira do banco. E uma linha nova que representa mais OU menos 
o seguinte: para cada um real de crédito para investimento em 
modernização, o BNDES está emprestando um real para capital de 
giro; ou seja, há uma amarração entre investimento e capital de 
giro. O que não significa que o problema será. resolvido, mas é 
uma medida positiva e nova, elaborada para essa área. 

Esteja V. Ex- certo de que vamos atuar, inclusive no caso de 
outros países que estão exercendo uma política de dumping ah-­
surda com relação ao Brasil. E um caso típico é esse da área de 
calçados. 

Para não deixar passar a questão, porque o silêncio poderia 
parecer confmnação, quero dizer que o Ministro Sérgi.o Motta não 
fez as análises que foram interpretadas como tais a partir da capta­
ção de frases soltas. S. Ex- sabe muito bem, como todos nós, que o 
Govern.o está apenas começando: temos dois meses somente de re-
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lacionamento com este Congresso, em cerca de 46 meses que tere­
mos até o ftnal, e quatro meses de um mandato de 48_ E, realmen­
te, avaliar que - não que V. Ex- sugira. mas essa questão é coloca­
da - em quatro meses o problema da pobreza possa estar defmiti­
vamente equacionado, ou mesmo ~ quatro anos, é desproposita­
do. O intento do Govemo é ajudar que o Pais encontre o rumo 
para a superação desses problemas, que o BmsiJ entre nessa trilha 
de desenvolvimento com justiça social, mas, evidentemente, não 
se traia de fazer desaparecer todos os nossos problemas, todas as 
nossas mszelas nesse período. 

Por último, quero apeDaS citar um dado, complementando o 
que havia apresentado em minha exposição, a respeito da caIga tri­
butária IlD BmsiL Penso que é útil pam a consideração de V. Ex'. 
A caIg8 tributária em 1994 atingiu 28,6%, 00 seja, a fatia do Pffi 
em impostos, e foi a maior da história bmsileira - excetuando-se a 
de 1990, quando tivemos impostos que foram confISCOS do tipo 
uma vez por !<>das, que foi de 30,5%. Mas a caIg8 tributária pre­
vista pam 1995 é da ordem de 31,5%, a mais alta da história bmsi­
leira documentada, sem criação de novos impostos. 

Quero dizer a V. Ex', pam concluir, com relação iI quesllo 
da LDO, que fumamos o seguinte: determinadas despesas esllo 
condicionadas a novas receitas. Não'estão sendo estabelecidas Jl(). 

vas despesas com base em receitas ftclÍcias. Não! Está-se estabele­
cendo um elemento condicional, o que não é novidade, porque Da 
primeira LDO, da qual fui Relator, essa ftgura foi introduzida. in­
clusive com muito apoio do Partido de V. Ex', ou seja, tem despe­
sa, tem receita; quer-se a despesa, aprova-se a receita; não se a~ 
va a receita. não se tem a despesa. Esse é um procedimento res­
ponsáveL 

O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - Terceiro orador ins­
crito, Senador Ademir Andmde. V. Ex' tem a palavra por cinco 
minutos. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB-PA) - Sr. Presidente, 
S .... e Srs. Senadores, Sr. Ministro José Serra, quero dizer, em pri­
meiro lugar, do nosso desejo de que o Plano de Estabilização Eco­
nllmica do Governo dê certo, porque dele dependem as melhores 
condições de vida aos tmbalhadores bmsileiros. 

A primeira indagação que faço a V. Ex' é sobre a questão 
dos setViÇ05 da nossa dívida - a divida interna e a dívida externa. 
Dos I11 bilhões de reais - que V. Ex'comentou a respeito do nos­
so Ozçamento -, cerca de 26 bilhões de reais estão sendo destina­
dos ao pagamento dos serviços da nossa divida: 17 bilhões de 
reais da divida interna, aos banqueiros nacionais, e 8,450 bilhões 
de reais dos serviços ds divida extema pam o ano de 1995. 

Preocupa-me, Ministro, que os juros da divida interna, de 
certa forma, sejam estabelecidos pelo próprio Governo DaS nego­
ciações que faz com seus titulos, e que utiliza isso como um ÍnS­
lnlmento de politica econômica. Entretanto, parece-me que essa 
divida tem tmzido enorme prejuizo à população. 

Este ano, pelo que está previsto no orçamento da União, o 
Governo está tomando R$181 bilhões, ao mesmo tempo em que 
Jlaga R$I80 bilhões e amortiza apenas R$157 milhões, o que sig­
nifICa que estamos aumentando a nossa divida interna, ao longo do 
ano, em quase R$27 bilhões. 

Então, será que não se poderia pensar numa nova forma de 
88ir Da política econômica que evitasse tamanha despesa? Veja V. 
&' que estamos gastando R$26 bilhões dos juros dessas duas di­
vidas, estamos gastando R$31 bilhões com o pagamento de todo o 
fUncionalismo póblíco fedem! e repassando a todos os Estados e 
Municlpios bmsileiros apenss R$19 bilhões. Ou seja, o valor do 
serviço das dividas interna e extema é o segundo item das IlDSsaS 
cIospeass no orçamento, considemudo ainda que, em 1995, nem se-

quer iniciamos esse pagamento. porque o estamos renegociando. 
A nosss divida está sendo acrescida em RS27 bilhões. 

Não se pode pensar em algo diferente, qusndo V. Ex' e o 
Presidente da Repóblica tomaram a decisio de cortar pmticamente 
90% das emendas que fomm feitas pelo Congresso Nacional que 
totalizam cerca de RS3 bilhões, e Dio se pensa numa nova poUtica 
a ser adotada com os banqueiros nacionais e internacionais? 

Gastamos R$26 bilhões dos serviços da divida e COltamos 
R$3 bilhões das pessoas que mais conhecem as necessidades da 
população, que são os Parlamentares do nosso Pais. 

Essa é a primeira questão que en gostaria de fOlDD1Iar a V. Ex'. 
A segunda é referente ã reforma tribulária. 0"" V_Ex' bem 

disse que o Bmsil é o PaIs da sonegação, e a forma de arrecadação 
de impostos que ai existe, tanto fedem! quanto estadual ou munici­
pal parece ser criada pom, de um lado, estimular a sonegação e, de 
oulro, encher os bolsos do. flScais da 8ITOCadação; de um lado, a 
coaupçio; do ontro, a sonegação. O Bmsil precisa de uma reforma 
tributária urgente, e o Governo vacila em enviá-la. Por qui? 

Eu gostaria de saber também, Sr. Ministro. por que a neces­
sidade de se vender o setor elétrico bmsileiro. Não cre V. Ex' que 
estamoS diminuindo o poder do Estado e colocando-o cada vez 
mais DaS mãos da iniciatíva privada? Que poder terá o Estado pam 
mandar neste Pais? , 

Temos um setor elétrico avaliado em R$6O bilhões. confor­
me informações do Governo; e sabemos que o Governo está gas­
tando, este ano, R$26 bilhões no serviço da divida. Quer dizer, em 
dois anos, apenas o serviço da divida seria o suficiente para pagar 
todo o setor elétrico que existe neste País, ao mesmo tempo em 
que diminui o poder do Estado; e o Estado é que tem o dever s0-
cial. V. Ex' sabe que a iniciativa privada, quando está cada vez 
mais forte, não vê muito o lado sociaL 

Com relação às emendas especiftca:mente :- motivo pelo 
qual V. Ex' foi convocado a esta Casa. Como disae o Senador 
Coutinho Jorge, as, emendas não sio paroquiais; a sua maioria é 
essencíal para o nosso desenvolvimento. 

As questões importantes da Tmnsamav'allea, da Santar6m­
Cuiabá e, basicamente, do linhlIo de Tucurnl foram vetadas na sua 
totalidade. 

Sr. Ministro, lrago esse tema ao sen conhecimento pam que 
V. Ex' veja as incoerências dos Governos de uma maneira geral; 
não é deste Govemo. 

Está aqui uma foto, de 1989, de uma indústria de cimento, 
eonslIulda por um grupo privado chamado Grupo João Santos. 
Tmta-se de uma indústria com capacidade para produzir 40 mil so­
cas de cimento por dia- Conclulda em 89 e iniciada a sua constru­
ção em 81, nat1Jralment.e eles a fizeram porque imaginamm que a 
energia da hidrelétrica de Tucuml chegasse até Itaituba. 

Conclui<li! em 89, até hoje essa indústria está completamen­
te parada. porque a energia da hidrelétrica de Tueurul não serve 
aos interesses do Estado do Pará. Foi construlda pam servir às in­
dústrias de alumlnio, ALBRAS, ALUNORTE, ALCOA, no Mam­
nhão, e viabilizar o Projeto Carajás. 

Então, tinhamos esse orçamento. O povo do Pará estava 
com um pouco de esperança de que algo fosse feito e. de repente, 
vê todas as suas esperanças caírem por terra, 

V. Ex' aplicou esses veIOS ao _to da União. 0"" 
aprovamos essa lei orçamentária no Congresso Nacional com a 
despesa e a receita estabelecidas. De repente, há cortes nos gastos, 
e V. Ex' nos coloca diante de uma siluaçlo imposslvel de ser re­
solvida, porque os vetos vieram a esta Casa; .í' passou o prazo 
constitucional pam que os julgássemos, não tivemos airala sequer 
a oportunidade de fazê..lo e nem sabemos quando o tere""",. Por-
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tanto. eu gostaria que V. Ex· respondesse inclusive se é constitu­
cional a questão desses vttos. . • 

Por último_ pergunto se ~á alguma pressão externa para que 
não se asfaltem a TransamazôA1&. e a' Sanlarém-Cuiabá.; se é por 
questl\es ecológicas ou para que não se leve energia da hidrelétrica 
de Tucuruí .0 oeste do Estado do Pará. 

Muito obrigado. 
O ~. PRESIDENTE (Iosé Sarney) - Concedo a palavra 

ao Sr. Ministro Iosé Serra. 
O SR. JOSÉ SERRA (Minislro do Planejamento e Orça­

mento) - Muito·obrigado. Senador Ademir Andráde. 
Começãndo pelo rnial. mencionei, 'na nllnha exposição bas­

tante resumida. sobre esse aspecto. que no Orçamento estavam pre­
vistos - poderei ser corrigido pela assessoria' que me acompUnha, 
caso haja algum erro - como despesa de pessoal, por conta do rea­
jnste, R$I,7 bilhões. Mas o que foi aprovado como aumento ele­
VQD-se a R$5,3 bilhões 00 a R$5,4 bilhões. Isso não estava previs-
to no orçamento. , 

Essa foi a razão fundamental do vet<r. se não houvesse essa 
alteração. não haveria o ·V'eto~ o que não significa que farlamos 20 
em: de metro; 'mas, pelo menos. issO constaria da programação e da 
reprogeaÚlação de deSpeSas. . . .. . . . . 

Com relação às esttadas, consideramos que a rodovia Cuia­
bá-Santarem tem a mesma importância da- Tmnsamazônica. ~ E esse 
é um assunto sobre o qual temos conversado com Parlamentares -
Iião tive ainda o prazer de falar com V. Ex·, mas conversei com 
outros e com o próprio Governador a esse respeito~ Quero dizer 
também qUe estamoS negociando com o Banco Interamericano e 
com o Banco MI,Indial um empréstimo novo PflnI: o Brasil, s~m 
contrapartida, dentro de um método que, numa tradução para o 
Português - eles denominam de time slice --, seria "fatia de' tem~ 
POli, que pe'nni~ um fIÇaDciamento exatamente pata <> térnlino de 
çbras, reparação de' estradas, etc. Estamos negociando com o BID 
algo da ordem de US$1 bilhão, que esperamos obter á partir de 
meados do ano que vem. para avaliarmos de fOtma mais 'abrangen­
té a questão das estradas, a fim de que haja soluções mais defmiti­
vaso Esse reaIrso está. sendo utilizAdo para estradas e, fundamen­
talmente, para hospitais. 

Ainda com relaçãcJ a essas estradas, posso assegurar a V. 
Ex" que não há a mais remota pressão externa para efeito de cons­
trui-las ou não. Ao contrário; a esse respeito inclusive riem se co­
gitou a idéia de fmanciamento externo, porque as posições do BID 
e do BancO M~dial têm a ver com a questão ecol6giCa, do ponto 
de vista de abertura de estradas nessas regiões. Mas, realmente, se­
ria como querer "entender as ~s. na costa do Nordeste, a partir 
dos soluços de baleias no mar Indico"! Não há nenhuma relação 
entre uma coisa e outnl. 

Em relação à questão da privatização do setor elétrico, creio 
que o poder do Governo deve ser exercido mediante sua capacida­
de de regulamentar e de fiscalizar. 

Digo a V. Ex', Senador Ademir Andrade, que é um geanáe 
debatedor, que a minha experiência na vida pública desde a época 
do Governo de São Paulo mostra que às vezes é mais fácil contro­
lar uma empresa E:rivada através de regulamentação do que uma 
empresa pública. As vezes é mais fácil. Não estou dizendo que 
sempre é assim. 

No caso da empresa privada, o peso corporativo tem in­
fluência menor do ponto de vista eleitoral, do ponto de vista de 
Congresso Nacional, do próprio Executivo. Não vejo problema 
nenhum: se há capital estrangeiro produzindo materiais de mecâni­
ca de alta precisão, não vejo porque não produzir energia elétrica. 
Sinceramente não vejo por quê. 

Há uma lei de concessões; temos que ser mais conflantes na 
capacidade de reconstruir o Estado no Brasil, fortalecendo-o. Não 
sou a favor de çnfraquecer o Estado; sou a favor de tirar o Esta~ 
das áreas onde ele não atua bem. exatamente parn que ele possa 
amar melhor naquilo onde vai pennanecer. Portanto, a meu ver, 
não há problemas em relação à privatização do setor elétrico, si?­
ceramente. 

Acredito que a privatização está ligada à questão dos jnros. 
Queremos privatizar por vários motivos: para economizar a capa­
cidade de gestão do Estado. Devemos concentrá-la - ela é limitada 
- naquilo que é fundamental: educação, saúde, ciência e tecnolo­
gia, jnstiça. segurança. O Estado. no Brasil. não se vai retirar des­
~as áreas. Portanto - repito - é preciso concentrar o que temos de 
melhor nesses setores ou no setor de infra-estruttIra, de onde, por 
mais que tenhamos concessão dos seIViços públicos, o Estado não 
se vai retirar. Esse é um ponto, digamos, impOrtante da que'stão da 
privatização. 

Há um ourro, crucial: a questão fInanceira. Precisamos pri­
vatizar para obter dinheiro, abater a dívida pública e conseqüente­
mente pagar menos juros. Uma empresa média de telecomunicaçõ­
es tem pago, de dividendos, 0.5% do patrimônio. Mesmo em em­
presas como. VaIe do Rio Doce são insignifIcantes os divídendos. 

Se tenho US$l rnilbão e recebo 0,5% do patrimônio, recebo 
US$5 inil. Se tenho US$1 milhão e.abato da divida fAlblica, eco­
nomiw de US$1 00 a US$200 inil, segundo a taxa juros. . . 

Portanto, é nlais vantajoso vender. Não acredito que, em re­
lação a esse assunto. possamos dar muita volta- É imporÍaÍlle aba­
ter dívida pública e assim obter juros mais baixos. Isso não enfra­
quece o Estado; ao çontrário. vai exigir uma grande capacidade de 
regulação. 

Por último, a questão da triootação. Não há nenhuma hesi­
tação em relação a isso. Se houver outra pergunta, posso referir· 
me a esse tema, para não escapar do tempo. Posso voltar a esse as-
sunto. nos meus dois minutos, se V. Ex" permitir. .. 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Pois não. 
O SR_ PRESIDENTE (José Sarney) - V. Ex' dispõe de 

dois minutos. 
O SR. ADEMIR ANDRADE - Sr. Minislro, houve um au­

mento inesperado nos vencimentos do funcionalismo público, não 
previsto no Orçamento. Portanto. cortaram-se gastos, retirando da­
quelas emendas. paÍa atender a essa necessidade. 

Apelo a V: Ex'l que reestude o assunto e encaminhe para 
este Congresso mênsagem, colocando de volta os recursos que V. 
Ex" entender convenientes e necessários. Sugiro que sejam retila­
dos, por exemplo; da verba destinada à Presidéncia da República. 
São R$4,5 bilhões sob o comando do Pre,sidente da República. 

Peço a V. EXIl que analise essa solicitação, porque com 
R$4,5 bilhões pode-se fazer muito, e todas as emendas que V. Ex' 
vetou não somam R$3 bilhões. Enquanto isso, s6 a Presidência da 
RefAlblica dispõe de R,,$4,5 bilhões. 

Em relação à pergunta qu~ ftz sobre estradas, levando em 
conta a pressão no ,que tange ao aspecto ecológico, digo que o as­
faltamento dessas rodovias trará grande desenvolvimento ao Esta-, 
do. V. Ex' está pedindo crédito suplementar de R$50 rnilbões para 
reformar estradas no Brasil. Desse total, estão destinados, salvo 
engano, apenas R$900 inil ao Estado do Pará- V. Ex' sabe muito 
bem que em nenhuma região deste País chove tanto quanto na 
nossa Amazônia. As nossas estradas estão destruídas. Somos uma 
região cujas estradas - grande parte- não foram asfaltadas. V. Ex· 
precisa olhar a Amazônia com mais cuidado. 

Finalmente, vou falar sobre a venda do setor elétrico. Na 
minha opinião, a medida enfraquece o poder do Estado. Se V. Ex· 
pretende aplicá-la na área da Saúde, é preciso ter atenção, porque 
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quase 90% dos recursos que lhe são destinados são canalizados O SR. JADERBARBALHO (pMDB-PA.Paraumaques-
para a rede privada. . tão de ordem. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente. o art. 397 

A Saúde Pública neste Pais, Sr. Ministro, foi destroida: dos- do Regimento Interno prevê a vinda de Ministro de Estado ao pie­
truiramo INSS, destruíram a FUNASA, destÍuiram a SUCAN. Es- nário do Senado Federal. Segundo esse artigo, o Ministro aqui fa­
tão destruindo tode o setor público da saúde brasileira e jogando !ará apenas sobre assuntO previamente determinado. 
os recursos, por selViços prestados à iniciativa privada. Isso gera Solicito a V.Ex' que alerte o Plenário para esse dispositivo 
ampla faixa de conupção no nosso País. do Regimento. Não é interesse de nossa parte delimitar a ação dos 

Apelo a V. Ex' no sentido de que responda essa indagação. colegas do Senado Federal, nas suas interpelações. O Ministro 
Peço também que confume se estamos gastando 25% do que arte- aqui está, fare ao requerimento do Senador Coutinho Jorge, para 
cadamos no pagamento dos juros da dívida interna e da dívida ex- tratar sobre cortes no Orçamento da União. 
terna brasileira. Há perguntas clams a respeito do assunto. O Ministro tem 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Sr. Ministro, V. Ex' sido interpelado sobre politica de câmbio, sobre politica de privati-
dispõe de dois minutos. zação e tantas outras e, no meu entendimento, o que é fundamen-

O SR. JOSÉ SERRA (Ministro do Planejamento e Orça- tal, em observância ao Regimento, é o Ministro esclarecer os cor­
menta) - Em primeiro lugar, com relação aos juros: a nossa úhi- tes realizados no Orçamento de 95. 
ma revisão no Orçamento indica despesa de juros de R$15,7 bilhões. É o apelo que faço a V. Ex', no sentido de alertar o Plenário 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Interna? para que as interpelações fiquem limitadas ao texto do requeri-
O SR. JOSÉ SERRA (Ministro do Planejamento e Orça- mento aprovado pelo Senado. 

mento) - Interna, claro, porque em relação ã externa boa parte é Muito obrigado. Sr. Presidente. 
privada. O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Senador Jader Bar-

Continuando, são R$15,7 bilhões segundo o conceito de balbo, na abertura desta sessão, quando V. Ex' ainda não tinha 
caixa, que é o considerado no Orçamento. Pelo conceito de com- chegado, tive a oportunidade- de comunicar ao Plenário o que dis­
petência é menos. algo da oolem de R$8,8 bilhões. punham os arts. 397 e 398. Em meu desejo renovar e~ lembriui-' 

Qual a diferença entre um e outro? Por exemplo, o Banco ça. o que farei agora, pela solicitação de V. Ex'. 
Centml tem reservas que rendem juros. Esses juros não são abati- O ar(. 398 do Regimento da Casa pede que as interpelações 
dos da divida pelo conceito de caixa. O regime de competência sejam objetivas e que se refrram ao objeto do requelim.ento apro­
apresenta resultados mais Hquidos. Os juros totais estão num ponto in- vado pelo Plenário. Portanto, pedimos a colaboração dos Srs. Se­
tennediário entre esses dois limites - 8.8 e 15,7 bilhões. Acbo muiUs- nadores no sentido de observarem o Regimento, pois significará. 
simo. O juro no País estA alto e isso é inconveniente para o Brasil. oportunidade a todos os vinte oradores inscritos, se~ o que não I 

Precisamos entender a causa. A causa é precisamente a difi- poderemos atendê-los, pelo espaço da sessão. 
culdade para financiar o déficit público, que pressiona a taxa de Quero também esclarecer ã Casa que a Mesa, de acordo 
juros e, em segundo lugar, a questão cambial. Os juros vinham de- com o Regimento. está fazendo a alternância en~ os diversos par~.' 
clinando em janeiro e fevereiro, quandobouve a mudança do regi- tidos, pela ordem de inscrição. 
me cambial. Houve pertutbações e isso nos obrigou a elevar os ju- Com a palavra o Se~ Lúcio Alcântam. . 
ros para normaliur a situação do câmbio. Normalizada a situação O SR. LÚCIO ALCANT ARA (psDB-CE. Sem revisão 
externa. estabilizada - corno estamos caminhando rapidamente do orador.) - Sr. Presidente, SO e Srs. Senadores, Sr. Minisbu 
para isso -, vamos proceder a uma redução de juros. Contamos, José Serra. desde quando éramos colegas na Assembléia Nacionaf 
para isso, com a cooperação do Congresso na questão dos gastos a Constituinte. pelo privilégio de lidar com V. Ex', conheço a sua 
curto, médio e longo prazos, inclusive porque há despesas que es- justa obsessão na busca pennanente ao equilibrio das contas públi-
tão crescendo assustadoramente. cas, do equilíbrio orçamentário. 

Não podemos ter no Brasil pessoas que se aposentam com Uma vez alçado à condição de Ministro do Planejamento e 
20% a mais em relação ao salário da ativa, quase na adolescência. Orçamento, V. Ex' se lançou a essa tarefa com grande detennina­
Realmente esse sistema não pode funcionar. Esperamos ter a con- ção. De forma que gostaria de proclamar essa qualidade de V. Exl

• 

tribuição de V. Ex', individualmente, pela sua combatividade, para já que ninguém corta por cOrtar. Conhecendo V. Ex' como o r0-

a enfrentamento dessas questões. Sem enfrentar o problema da nheço, não creio que cumpra esta tarefa com felicidade. mas sim 
despesa, não podemos enfrentar adequadamente a questão dos juros. porque considera importante o equilíbrio das contas públicas para 

Por último, há a questão tributária. Na veIJlade. não bâ hesi- o País. vendo-se obrigado a adotar esses procedimentos no sentido 
tação alguma. Apenas, o Governo decidiu, face às votações das de buscar o-equilibrio fiscal e orçamentário, baja vista o rumpri'\. 
matérias da ordem econômica, esperar um descongestionamento menta da missão que lhe foi oonf!ada pelo Presidente da República. 
da agenda, dentro do próprio Congresso Nacional. para tomar essa No caso citado do pólo calçadista do Rio Grande do Su~ sa- . 
iniciativa. bem.os que o BNDES abriu uma linha de crédito para capital de . 

Nosso projeto de reforma tributária está delineado clara- giro, que não existia até então, a fim de melhorar a situação daque- ' 
mente: não pretende aumentar receita, não pretende diminuir re- le setor industrial naquele Estado. 
ceita, e sim tomar o sistema mais eficiente. Não há intenção de tri- Apresento a V. Ex' mais uma. situação que nos tem preocu- , 
butar a agricultura, os bens de capital- investimenlOs. e não tribu- pado. qual seja, a grave crise da indústria sucroalcooleira no Nor­
tando as exportações. deste. que já causou desemprego a ISO mil pessoas e que já deter-

Precisamos montar uma engenharia para tornar isso compa- minou o fechamento de várias usinas, atingindo pequenos produ­
tivel com a estabilidade da receita dos Estados, que não queremos teres de cana. Nesse sentido, tenho certeza de que V. Ex' vai em-
diminuir. Basicamente o projeto vai por essa direção. penhar-se em buscar uma solução para esse problema. 

O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente. peço a pa- Gostaria de dirigir a V. Ex', objetivamente, tres indagações. 
laVIa para uma questão de ordem. A primeira é sobre o problema dos vetos a emendas de parlamen-

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Tem a palavra, para lares em relação a recursos de empresas estatais. Indago se V. Ex' 
uma questão de ordem., o nobre Senador Jader Barbalho. não acha que foi muito duro nesses vetos, uma vez que esses te-
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cursos são das próprias empresas, e as emendas parlamentares vi­
savam dirigir ou direcionar esses investimentos. 

A sel!l!Jlda pergu.htà, cDmanOo como base • aftttnativa de V. 
Ex· sobre o grave problema do endividamento interno e, conse­
qüentemente. do serviço da dívida - já não menciono nem o abati­
mento dessa divida - e lambém considerando que • politica econô­
mica, elevando-se os juros, torna cada vez mais difícil o cumpri­
mento dessas obrigações fmanceiras da União, se V. Ex' vê algum 
sentido na criação de um tributo que ficasse vinculado, durante um 
determinado poriodu de transição, ao abatimento dessa dívida. Por 
exemplo, se viesse a ser recriado o IPMF e ficasse vinculado ao 
abatimento desse estoque da dívida durante um determinado porio­
du que permitisse então zerar essa dívida pública, fruto do dese- -
quillbrio fiscal do Estado brasileiro. Considerando ainda que não 
há dinheiro para saúde, educação e para as rodovias, pmque gran­
de parte desse dinheiro está sendo consumida justamente nos com­
promissos com o serviço dessa dívida interna. 

Por úhimo, quero também destacar a justa e patriótica pre0-

cupação de V. Ex', com a qual me solidarizo integralmente, aliás, 
todo o Senado. que acaba de instimir uma Comissão Especial, por 
iniciativa do Senador Carlos Wilson, para o exame de todas as 
obras públicas inacabadas de responsabilidade da União. 

Quais providências V. Ex· pensa em adotar para não fazer 
disso apenas uma priotidade retórica? Está inscrito na LDO, está 
inscrito em outras fontes, mas, na verdade, não se traduz em ações 
práticas, objetivas para permitir a conclusão dessas obras. 

Ohm caIa é obra parada, porque é deterioração, são reajus­
tes nos contratos. são equipamentos que se destroem e não há um 
retomo social e nem um retomo econômico. que ocorreria se já esti­
vessem conchúdas. Eram essas as três indagaçijes que queria fazer. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Com a palavra o 
Ministro José Sena. 

O SR. JOSÉ SERRA (Ministro do Planejamento e Orça­
mento) - Muito obrigado, Senador. 

Inicialmente, desejo fazer a retificação de uma resposla que 
dei ao Senador Ademir Andrade. Na verdade, a conla de juros in­
clui juros externos pagos pela Administração Pública Direta e au­
tarquias do que está no Orçamento. Não inclui de empresas ou de 
empresas privadas, mas inclui uma parte da conta dos juros da di­
vida externa. que figura no Orçamento. Apenas esse esclarecimen­
to. Ao querer fazer as outras exclusões, dei a idéia de que não ha­
via juros da dívida externa, por isso estou fazendo a retificação. 

Com relação aos vetos do Executivo no Orçamento quanto 
aos investimentos das empresas, queria esclarecer que esses,no 10-
ta~ fomm da ordem de R$3,4 bilhões. Desses, R$3,2 bilhões são 
do Grupo TELEBRÁS. No Congresso, fez-se a reestimativa da re­
ceita das empresas para poder acrescentar os investimentos. Acon­
tece que a Constituição proíbe a revisão de receitas no exame do 
projeto de lei orçamentário. Portanto, isso era inconstitucional. Daí 
houve o veto. Na verdade, • despesa aumentada foi de R$l,3 bi­
lhão, e não de R$3,4 bilhões. Mas esse R$I,3 bilhão foi incluído 
em itens já de despesa prevista, e O Governo não pode fazer veto 
parcial. Se há uma despesa de 12 não dá para velar 2. isso é in­
constitucional. Portanto, teve que vetar no conjunto. Aliás, esse foi 
um problema que envolveu muitos vetos ao Orçamento. 

Houve casos até em que havia despesa prevista no Orça­
mento. houve um acréscimo com receita imprópria, vinculada, e o 
veto teve que abranger rudo aquilo que havia sido enviado e o que 
ficou, por uma questão de nabJreza legal. Imediatamente, transmi­
timos isso às empresas, e aguardamos que preparem a revisão do 
seu orçamento com as novas receitas. Não houve obstáculo ne­
nhum nesse sentido. 

Quero dizer também a V. Ex· que o nosso intuitopira a p0-

lítica global do Governo não é o corte de investimentos. inchIsive 
das empresas. ma~ o corte de custeio. Tanto que detenninamos 
que as empresas cortem o seu custeio, neste ano, em 10% e as fi­
nanceiras. em 15%. 

Esse não é um assunto do Congresso, pmque a Constituição 
prescreve que, no caso das empresas, o mesmo aprove o orçamen~ 
to de investimentos e não de custeio. &se é um mandamento 
constitucional. 

Quanto à questão de ohms inacabadas, quero dizer que, 
para nós, é uma prioridade a conclusão de tais obras. Estou de 
acordo com V. Ex·; iodos os anos, fala-se a mesma coisa. Esse é 
um problema de vontade politica. Desde logo, a primeira condição 
para se completar uma obra inacabada é não se começar uma 
nova. Em geral, essa atimde não é tomada apenas dentro do Legis­
lativo, mas na vida política e até mesmo dentro do Governo - digo 
isso elt!. tese; até este momento, não há oc:orrencias desse tipo. 

E dito: não começamos obras novas, exceto as dos vizinhos, 
mas esta é fundamental. Então, acaba-se não se executando nem a 
nova obra e nem a velha. Fica-se com uma obra inacabada, que 
não fornece retomo; a obra se deteriora. e pagam-se juros. Isso 
não tem cabimento. 

Como exemplo de ações concretas, há essa questão do fi~ 
nanciamento externo. Seria a primeira vez, na história brasileira. 
que um projeto dessa natureza seria concretizado, abrindo-se um 
horizonte imenso para solucionar essa questão. 

Lembro que há um grande número de hidrelétricas inacaba­
das. Pretendemos resolver esse problema através da concessão de 
hospitais. Só no meu Estado, há vinte e cinco hospitais inacaba­
dos; inlagino que, no Brasil, esse número ultrapasse os cem. Mas, 
sem a menor dúvida. o problema das estradas é o mais dramático. 

Ainda não fui questionado sobre questões correntes do Pro­
grama de Ação Social em Saneamento, PROSEGE. O Senador 
Gerson Camata me disse que faria perguntas a esse respeito; não 
sei qual é a sua ordem de entrada. 

Em sua maior parte, as obras do PROSEGE estão paralisa. 
das, porque houve Ministério extinto e porque há um emanmhado 
de requisitos legais que devem ser <;>bedecidos. Vou dizer com. 
franqueza - V. Ex· me conhece - sempre fui a favor de controles 
bastante estritos para gastos, mas chegamos ao exagero. Hoje, um 
Estado ou município. para receber desembolso - não se trata de 
aprovação de contrato -, precisa preencher quarenta e sete itens; 
quando chega no quadragésimo, já houve problema com o prÍmei~ 
IO. Não é possível. Não se pode atuar na vida pública sempre na 
pressuposição de que todos querem burlar as regras. 

Estamos enviando um projeto de lei ao Congresso e faria, 
inclusive, um apelo aos Senadores, como fiz aos Deputados, para 
que o aprovemos com urgência. Naturalmente, se a apreciaçã.o for 
positiva. haverá modificações na LDO além de outms que propo­
remos, com vistas a essa simplificação, porque estamos com todas 
as obras do PROSEGE paralisadas há meses. Desde que tomei 
posse, pretendo reativá-las, mas não tem sido possível. Ao final, 
descobriu-se, dentro dessa selva burocrática que nos envolve, 
quais são os problemas; estamos identificando-os com vistas à agi­
lização na consecução de financiamentos extern~s. 

Há Eslados, como o da Bahia, que estão em boa simação fi­
nanceira, não têm problema nenhum para bomar a sua contraparti­
da, mas não se envia o dinheiro porque não se cumpriu uma série 
de exigências. Entendo ser lícita a exigência de adimplência na 
hora do contrato, mas não se pode querer que isso seja feito a cada 
um ou dois meses. Vamos procurar fazer essa simplificação, mas o 
resto irá depender do Executivo e do Legislativo, porque, se aqui 
forem aprovadas novamente muitas obras novas, como faremos? 
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Teremos que vetá-las? Este é um processo limitado que cria mui­
tos problemas. É preciso haver uma compreensão nessa direção. 

E por último, a questão relacionada a tributo vinculado à di­
vida. Sinceramente, no caso da dívida pública, preftro que se ado­
te o caminho da privatização ao invés de se criar um tributo para 
poder pagá-la estritamente_ Penso que temos de fazer esse fundo 
para abater dlvida_ Mas, como disse, o melhor caminho é o da pri­
valização, inclusive com base nos números que mostrei a V. Ex­
sobre o que se recebe como dividendo e o que se economiza:ria de 
juros no caso da venda de ativos do setor público. 

O SR_ PRESIDENTE (losé Sarney) - V_ Ex' tem dois mi-
nutos, Senador Lúcio Alcântara. _ 

O SR_ LÚCIO ALCÂNTARA - Quero lembrar a V. Ex' o 
seguinte: em relação ao PROSEGE, o Governo Federal está pa­
gando taxa de permanência. 

O SR_ JOSÉ SERRA (Ministro do Planejamento e Orça­
mento) - Exato. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Ministro 10sé Serra. há 
vários f'mandamentos. alguns prestes a vencer, e os recursos de 
agências internacionais não poderão ser usados. Isso é realmente 
lamentável, porque o Pais já tem dificuldade de recursos, paga ju­
ros e taxa de permanência e não vai sequer chegar a utilizar o di­
nheiro, em função dessas dificuldades de ordem burocrática e ou­
tras a que V. Ex' aludiu. 

Sobre as obras inconclusas, o problema não é só do Legisla­
tivo, porque o Orçamento - V. Ex- sabe muito melhor do que eu -
é uma peça meramente aulDrizativa. 

Então, o Executivo, com a participação e a colaboração do 
Parlamento. precisa realmente estabelecer critérios rigorosos em 
relação a essa política de conclusão de obras. 

Peço a V. Ex' que se lembre, quaodo falar sobre o assunto, 
de enumerar as obms inconclusas do Nordeste, em relação à irriga· 
ção, barragens, adutoras, aquelas que dependem de 5 ou 10% do 
investimento total da obra e já poderiam estar dando um grande re­
tomo econômico, social, como empregos, etc. 

De forma que peço a V. Ex' que insista. Aliás, sei o quão 
persistente V. Ex- é nessa luta para a conclusão dessas o\1ras ina· 
cabadas, obtendo vârias soluções com recursos internos, etc. 

Realmente, desejo que V. Ex· possa ter êxito nesse em· 
preendimento que lhe cabe liderar, procurando esse equilíbrio, 
mas sempre lembrando que a estabilidade econômica é o ponto de 
partida e não de chegada. 

Temos graves problemas nas áreas da Saúde, da Educação e 
Social. Ao mesmo tempo em que buscamos esta estabilidade, te­
mos que atender a essa conjuntura bastante severa. Na verdade, es· 
ses gastos devem refletir as prioridades que o Governo confere aos 
diferentes problemas, a fun de que não se descuide dessas quesro. 
es de extrema relevância, porque o objetivo ftnal de tudo isso é o 
homem. o seu desenvolvimento ecooômíco e social e a sua inser­
ção na sociedade mais justa que todos perseguimos. 

O SR_ PRESIDENTE (losé Sarney) - Ministro 10sé Serra, 
comunico a V. Ex- gue dispõe apenas de dois minutos. 

O SR. JOSE SERRA (Ministro do Plauejamento e Orça­
mento)- Na questão do fmanciamento externo, esclareço que tive­
mos - é muito importante os SI'S. Senadores tomarem conhecimen­
to deste dado - um déficit, de 1990 a 1994, nas nossas transações 
com o Banco Mundial e o BID (Banco Interamericano de Desen· 
volvimento), de US$8 bilhões, ou seja. pagamos de serviço da di­
vida - amortização mais juros - US$8 bilhões a mais do que reoe­
bemos de fmanciamento liquido. Essa é uma situação que iremos 
inverter até o fmal do Governo. Para isso, precisamos de bons pro­
jetos. E interessa para o Govemo esse dinheiro, que é mais barato, 
com boa carência e de longo prazo. Portanto, aí, cabe uma ação 

competente por parte de Prefeilllras de cidades grandes, porque, fi­
nanciamentos externos s6 são concedidos para cidade de maior 
porte ou para Estados. Para bons projetos, lemos toda a condiçio 
de dar apoio, inclusive de dar o aval diante de silllações fmaneei­
ras estaduais saneadas. Isso s6 pode ser feito quando um Estado 
estiver numa situação fmanceira razoâvel. 

Disse ontem à Deputada landira Feghali, que esteve no meu 
gabinete, a propósito de uma questão do Rio de laneiro: não preci­
sa ser o BNDES. Mesmo um banco do povo não empresta para 
inadimplente, nem o banco popular da AlbâDia dez anos atrás. Isso 
é razoáveL por mais popular e social que seja o banco. 

Uma outra questão é sobre critérios. Na minha opinião, isso 
é o que mais vai nos mobilizar. Temos a barreira fmanceira. Não 
dá para gastar o que J!ão teDl- Maa, dentro daquilo que se tem, 
quais são os critérios? E obra inacabada. obra perto do fmaL Isto é 
fundamental. Obra nova, principalmente com fmanciamento exter­
no, é diferente. Exses são os critérios fundamentais e, se posslveL 
em alguns casos não é, com parceria, para envolver na responsabi­
lidade Estados e Municípios. -

Por úhimo, Sr. Presideute, se ainda me restam alguns ins­
tantes, quero dizer que o dado aqui apresentado, a respeito de g&I" 
tos da Presidência. não reflete a realidade, porque são da época em 
que o Ministério do Planejamento pertencia à Presidência, inclusi­
ve com o BNDES e o FND, para o Orçamento deste ano. E isso 
não foi refeito do ponto de vista dos dados. 

Além do mais, efetivamente, se descontaImos salários e 
tudo o mais, os gastos daquilo que envolve a Presidência. inclusi­
ve com a Secretaria de Assuntos Eslralêgicos, não ultrapassam 
R$270 milhões, e não os R$4 bilhões que aqui foram ditos. 

O SR. PRESIDENTE (.José Sarney) - Com a palavra o Se­
nador Júlio Campos, próximo orador inscrito_ (pausa) 

Com a palavra a Senadora Marluce Pinto. 
A SRA_ MARLUCE PINTO (PTB-RR. Sem revisão do 

orador.) - Sr. Presidente, Sr. Ministro, St"s. e Srs. Senadores, esta­
mos conscientes de que realmente o corte do Orçamento relaciona­
se a questões fmancens. Mas existem casos, já citados por V. 
Ex', que requerem urgência, como os de calamidade pública. 

Agora, Sr, Ministro, venho a esta tribuna exatamente para 
perguntar a V. Ex- o porquê de não se enviar também uma medida 
provisória com relação à BR-174. Essa estrada, no trecho de Cara­
caraí, no Estado de Roraima, até o quilômetro zero. em Manaus, 
na época das chuvas, fica totalmente imerditada. Nem o combustl­
vel. nem o próprio gás de co:zinha chegam ao noSso Estado. 

Não sei se isso é do conhecimento de V. Ex', mas o é do 
Presidente da República, Fernando Henrique Cardoso. Quando 
Sua Excelência era Ministro da Fazenda. por muitas vezes lá esle­
ve, principalmente na ocasião em que o ex-Governador Ottomar 
Pinto estava asfaltando a BR-174, nos trechos da Capital Boa Vis­
ta alê o Marco BV-8, fronteira com a VeDem ela. 

Por que ele iniciou aquele trabalho exatamente para a Vene­
zuela? Em decorrência de um acordo assinado entre o Governo 
brasileiro e o Governo venezuelano; o Governo venezuelano, há 
mais de cinco anos, já havia cumprido o seu contrato, asfaltando 
até a divisa, que é a cidade de Santa Helena; e o Brasil continuava 
inadimplente. 

Estivemos com o Presidente Itamar Franco; no ato. Sua Ex· 
celência nos garantiu que, se o Governo do Estado entrasse com 
50% das despesas, a União entraria oom 50%. E foi em decon-ên­
cia daquela promessa que foi dado inicio àquela pavimentação. O 
nosso Estado, que conta apenas com a arrecadação irrisória do 
ICMS e com o que recebe do Fundo de Participação dos Estados, 
asfaltou os 100%, e até hoje não reoebeu um centavo da União. O 
Governador, depois de iniciado o trabalho, não quis ~ parar e. 
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oom as verba. do seu próprio Estado, resgatOu uma inadimplência 
do Governo bmsileiro. 

Será que V. Ex' não poderia, através de uma medida provi­
sória, conceder-nos ao menos o que foi gasto? Afinal o Governa­
dor, oom os próprios recursos, asfaltou 3ookm: 220km da nossa 
Capital até o Marco BV-8, fronte.ira oom a Venezuela, e 80km até 
Camcamf, que é a nossa cidadrrporto. Na época do inverno, algu­
mas balsas - pequeuas, pois não se trata de um grande porto - fa­
zem o transbordo das mercadorias. vindas, inclusive, do sul do Es­
tado 00 de Manaus, pam abastecimento da nossa região. 

No Orçamento da União, toda a nossa Bancada apresentou 
RS191 milhões, e aprovamos R$60 milhões. Esse corte foi realiza­
do quase na totalidade. Se houvesse, por parte do Ministério da 
Fazenda, o reembolso daquela parcela que foi gasta - até mesmo 
esse valor -, já uos ajudaria bastante, Sr. Ministro, pois são apeuas 
aproximadamente 3ookm. 

Fui membro, durante vários anos, da Comissão do Orça­
mento e sei que o DNER orça lkm de estrada por U$350 mil. No 
nosso Estado, aquela estrada tão dificil, partindo de Boa Vista até 
a fronteira da Venezuela, o governador gastou apenas U$l30 mil 
por quilômetro, incluindo mais cinoo pontes de ooncreto. 

Pergunto a V. Ex- se não se poderia reverter essa situação 
do nosso Estsdo, já que é consenso de toda a Bancada do nosso 
Estado a prioridade. BR-174. 

. O SR_ PRESIDENTE (José Sarney) - Há presença na 
Casa de 69 Srs. Senadores. 

Concedo a palavra ao Sr. Ministro José Serra. 
O SR. JOSÉ SERRA (Ministro do Planejamento e Orça­

mento) - Gostaria de dizer à Senadora que efetivamente temos 
notícia pela nossa Assessoria. não de hoje, do preço baixo da es­
trada construida pelo Governo do Estado. 

A realidade é que não havia recursos no Orçamento pam 
essa estrada. E a própria emenda feita era bastante insuficiente 
p8ra quslquer alongamento mais importante, se não me engano, 
que se referia ao trecho Nova Pa:raíso-Caraca.taí. Na verdade, não 
bavia. mas é uma orientação do Presidente que consideremos essa 
estrada prioritária, inclusive no trecho do Amazonas porque, em 
última análise, a estrada somente vai realizar o seu potencial par­
tindo de Manaus. E, portanto, esse é um assunto que estamos abor­
dando e levando em consideração. 

Quero dizer também que não existe DO Orçamento a figura 
t'ttansfetência de recursos", até porque isso passa pelo Congresso, 
não há o item. Além disso, segundo, isso passa pelo Congresso, 
que é uma Casa política que representa o conjunto do País. Então, 
naturalmente, isso se multiplicaria em todos os Estados, porque as 
carências existem em todos os lugares. 

De maneirn que teremos que procurar uma forma específica 
de poder dar esse apoio que, se não fosse do Minlstério do Plane­
jamento, seria, sem a menor dúvida, do Presidente da República, 
pcnque ouvi isso dele. 

Aproveito a pergunta da minha colega Senadora pam dizer 
'que, de fato. aqui não hlí. qualquer espécie de transferência de res­
ponsabilidade. Agora, as prioridades em matéria rodoviária, de 
smlde. etc, são fIXadas pelo seu Ministério respectivo. Não é o Mi­
nistério do Planejamento que determina se isso é prioritário ou 
aquilo deixa de ser na decisão de alocar os recursos disponíveis. 
Temos a ver, isso sim, com os recursos, mas não com a defInição, 
dentro daqueles recursos, daquilo que vai ser incluido no Orça­
mento, a partir da proposta do próprio Ministério dos Transportes. 

Portanto, esse é um trabalho que teremos que fazer conjun­
tamente oom o Ministro dos Transportes. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Pergunto à Senado­
ra Marluce Pinto se S. Ex· quer comentar a resposta do Sr. Minis~ 
tro José Serra. 

A SRA. MARLUCE PINTO - Sim, Sr. Presidente. 
Sr. Ministro, quando me referi à alocação de recursos pam a 

conclusão da estrada, não queria dizer transferência do Orçamen­
to, mas o que já havia sido aprovado para o nosso Estado, porque 
houve um corte quase total e foram aprovados 60 milhões, através 
de emendas, com mais, aproximadamente. 5 milhões do Executi~ 
vo. Há consenso da nossa Bancada. dos Deputados e dos Senado­
res, de que a prioridade é a BR-174. 

Poderiamos reverter essa verba em prol da BR-174, porque 
é a obra de maior significado para nosso Estado e de grande neces~ 
sidade. V. Ex· não faz idéia o que é um Estado muitas vezes não 
ter gasolina ou 61eo diesel para os veículos trafegarem. 

Em decorrência dessa situação, sei que há uma prioridade 
do Presidente da República em concluir a BR-174. Ela é muito im­
portante para o nosso Estado, mas é também um segmento da r0-

dovia Pan-Americana, e o único trecho não asfaltado é exatamente 
o citado por V. Ex·, que vai de Caracaraí até a divisa com o Ama~ 
zonas, menos de 300 km e, dessa divisa até o quilômetro zero, 
para chegar a Manaus, são 2SO km. 

Era est .. explicação que gostaria de dar a V. Ex'. 
O SR. JOSE SERRA (Ministro do Planejamento e do Or­

çamento) - Veja Senadora, tivemos dez dias para examinar uma 
peça orçamentária gigantesca. O que dizer então quando se apro­
vam verbas para outras fmalidades e não pensam no sério probel~ 
ma das nossas estradas? Isto era praticamente impossível dentro 
daquele contexto. 

Aliás, quero insistir na importância, não é obrigação, de 
aprovannos o Orçamento no Congresso na forma em que ele for 
concluído, com antecipação, a f!Dl de que haja tempo pam que as 
coisas possam ser examinadas devidamente. 

Por outro lado, o compromisso que V. Ex· menciona com 
relação ã estrada não foi traduzido do ponto de vista da dotação 
orçamentária para o que essa eslrada necessitava. Se tivesse sido. 
estaria lá. 

Como eu disse, vamos examiná-lo, pois o projeto não é 
prioritário apenas para Roraima, mas também porque abre um cor­
redor de exportação, inclusive pam a região de Manaus, que tam­
bém precisa exportar. 

Portanto, essa estrada é importante pam a exportação, a fun 
de que possamos gerar divisas para o Pais a partir da Região Ama­
zônica. Daí a prioridade ser nacional e não apenas locaL A priori~ 
dade local é legítima, mas é muito mais forte quando está ligada 
ao interesse nacional. 

A SRA, MARLUCE PINTO - Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (1osé Sarney) - Com a palavra o Se­

uador Esperi~ Amin. 
O SR. "ESPERIDIÃO AMIN (PPR-SC) - Sr. Ministro, 

creio que esta é a sua estréia na tribuna do Senado. V. Ex" estâ 
participando, de uma reunião que é uma verdadeira catarse orça­
mentária. 

A razão pela qual V. Ex· foi convocado impõe-nos, portan~ 
to, prosseguir na apuração dos porquês dos cortes e das dificuldades. 

Creio que. aqui., já foi suficientemente detaJbado o conjunto 
do porquê. &tou convencido, ou melhor, começando a me con­
vencer de que V. Ex· não corta dotações orçamentárias por prazer. 

Mas, olhando o conjunto das grandes contas do Orçamento 
- e de certa fonna esse assunto já foi abordado -, sem dúvida al­
guma, o que mais nos irrita, no sentido mais amplo da palavra, 
quer dizer, o que provoca esse grande incômodo, esse grande des­
conforto [lI'íh1lco, é o comprometimento com os volumes destina-
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dos à rolagem, à emissão dê novos títulos e ao pagamento dos ju- •• administrador competente no seu EstadQ. que, realmente, há outras 
ros ou de parte dos juros. V. Ex~mencionou US$26 bilhões. que despesas em bem, serviços e salários diretos que têm crescido 
creio ser o orçado. ~ • muito. especialmente folha de salário e inativos, cuja participação 

O SR. JOSÉ SERRA (Ministro do Planejamento e Orça- no total das despesas de pessoal da União, está crescendo vertigi-
mento) - O orçado é esse. - nosamente. Daqui a pouco para cada dois reais na folha da salários 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Dever ser maior. um vai ser para inativo. Isso não do INSS, mas da União. Na ver-
O SR • .rOSÉ SERRA (Ministro do Planejamento e Orça- dade, essa é uma contrapartida do que aconteceu na área da Saúde, 

mento) - Não, não. porque, com a unificação constitucional, o "bolo" fIcou um só" Na 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Com as taxas que estamos prática, os recursos da Seguridade aumentaram vertiginosamente, 

a praticar. esse número tende a subir. Se for necessário mais recur- mas a Previdência os absorveu em detrimento da Saúde. 
sos. ou se roIam uma porção maior. a uma taxa de juros ainda Com relação à questão dos juros. a nossa estratégia de curto 
maior. ou se pagará, seja a preço de emissão. o suficiente para praw é a estabilidade cambial. podemos abaixar os juros com uma 
completar essa conta. Ou seja. ai não haverá cortes. E gostaria que situação cambial sólida. a qual significa voltar a obter superâvit na 
V. Ex·, ai sim. cortasse com satisfação, se fosse possível reduzir balança comercial. O Governo conseguirá isso; faremos tudo o 
essa cifrn.. que for necessário para gerar superávit na balança comercial e. 

A minha pergunta é a seguinte: Adianta discutir verbas para desse modo, o afluxo de capitais se nonnaliza. 
a BR-IOl, para a área da Agricultura, que angustia a todos nós, Nas últimas semanas, isso jfl vem acontecendo, face às me­
para a Saúde, como aqui já foi mencionado. se não é possível ad- lhores expectativas, aos anúncios de privatízação~ à me~oria·<f:a si­
ministrar a questão do grande volume de recursos destinado à rola- tuação externa. Hoje, o quadro mexicano está melhor, às custas, 
gem, à amortização parcial e ao pagamento, enfun, de dívidas? evidentemente, de uma tremenda recessão. Mas a balança comer-

A segunda pergunta, decorrente dessa. e constatando-se que ciaI mexicana estâ, melhorando, o que é muito importante para o 
ainda estamos vivendo uma quadra de taxas de juros elevadissirnas Brasil. A balança de Pagamentos da Argentina está mais eSlabili­
no nosso País. O Senado Federal autorirou, em dezembro, a eDlÍs- zada. A economia !1orte-americanà está-se des8quecendo" o que 
são de uma primeira parcela equivalente a U$$2 bilhões em títulos significa que não haverá aumento de juros, o que seria muito ruim. 
do Tesouro Nacional para serem negociados no mercado fma.ncei- Portanto, o quadro externo está mais favoráveL 
ro internacional, permitindo um duto capãz de reduzir talvez a Temos a nossa tarefa referente à questão comercial. Por 
taxa de juros aqui pratieadà. Quer dizer isso que o Governo estaria isso, estamos incentivando mais as exportações e adotamos medi­
pagando uma taxa de juros menor lá para titulos novos e uma taxa das com relação às importações. Quero deixar bem claro que,. em 
de juros maior no seu mercado interno? relação às importações, não pensamos em adotar novas mediçlas. 

Gostaria, portanto, de centrar a minha pergunta nessa ques- mas as que adotamos foram fortes não por protecionismo ou aber-
tão da administração da dívida e dos exercícios que V. Ex· tem fei- rura. Quem pensa que essas medidas são protecionistas não está 
to, e o Senado tem que ter participação ativa nisto, tem que ser co- sensível ao verdadeiro problema da balança de pagamentos. . 
autor. Os exercícios que estão sendo elaborados pelo Governo, Adotamos essas providências para alcançar solidez Jla,eçD­

para nos livrar do que é o maior de todos os encargos, é também o nomia do Pais e para reduzir os juros. Concordo com as análises 
maior de todos os álibis de V. Ex", porque sempre que for necessá- de que taxas de juros altas: não são boas para a economia. Essa.é a 
rio - e teremos que acreditar - o fardo da dívida jamais deixará minha posição, é a posição do Ministro Pedro Malan, do Presiden­
disponíveis recursos para obras por mais meritórias que sejam. te do Banco Central e a do Presidente da República. É um efeito, I)ào 

O SR. PRESIDEN'rn (José Sarney) - Com a palavra o uma causa. Temos que combater. portanto. as causas doprob\ema. . 
Ministro José Serra. Outro aspecto fundamental é a questão f1SC3l. O que esta-

O SR. JOSÉ SERRA (Ministro do Planejamento e Orça- mos vendo é um crescimento da carga tributária - não sei SI> V. 
mento) - A pergunta de V. Ex· é oportuna em dois aspectos, pri- Ex· já estava no plenário quando abordei o assunto. Estamos.pr6-
metro, porque registra algo que é verdadeiro. Não tenho a menor ximos de alcançar a maior carga tributária da hist6ria brasileira, e. 
satisfação, nenhum prazer em sugerir ao Presidente da República no entanto, temos problemas. porque as despesas crescem vertigi­
esse ou aquele corte. Realmente o ideal para todos e para. o Gover- nosamente. Precisamos de uma ação fume do Executivo e do Le­
no, inclusive para mim, seria que pudéssemos expandir bem os gislativo para resolvennos esse problema. ' 
gastos, de maneira s6lida nas áreas essenciais para o desenvolvi- Assistimos há··poucas semanas a aprovação de um projeto 
menta do País. Estamos procurando. dentro das limitações, fazer o da Previdência, cujo fInanciamento, embora satisfatório, foi pre,iJ­
máximo possive!. dicado por uma avaliação equivocada do ponto de vista da relação 

Com relação à questão dos juros, queria dizer a V. Ex· que receita-despesa. O Govemo o aprovoo por entender que isso faz 
o aumento de despesa de juros, a incidência principal é sobre a dé- ,parte do processo de negociação e do processo democrá1ico. Por­
ficit, porque tende a aumentá-los, uma vez que o Governo inclina- tanto. essa questão do juro também está: ligada a isso. 
se a emitir títulos para cobrir a despesa com juros. Na verdade. a 
amortização não aumenta nem diminui a despesa, porque amortiw 
e emito novo título. O problema realmente são os juros. não a 
amortização; se a dívida não tivesse juros seria uma maravilha, 
potque, ai, praticamente, não teria nenhum custo, exceto o de per­
manecer a mesma situação. 

É preciso ter claro: é diferente uma despesa em bens e ser­
viços ou em salários de uma despesa de juros. no que se refere ao 
seu efeito, porque o efeito da segunda é mais {manceiro do que 

. propriamente de acrescer, de aumentar a despesa em bens e serviços. 
Não posso deixar de mencionar. sei que V. Ex· também 

leva muito em conta. com a experiência que teve. inclusive como 

A médio prazo e longo prazo. precisamos promover privati· 
zaçôes. Este ponto é muito importante. O estoque da dívida mobi­
liária em poder do público no Brasil é da ordem de R$65 bilhões. 
Não é excessivo se comparado a outros países. mas podemos ali­
viá-lo pela metade em dois anos com uma boa aceleração nas pri­
vatizaçôes. Essa é a estratégia de longo e médio praw. 

A curto prazo, temos que atingir superávits comerciais e 
controlar o equilíbrio flSca!. A médio e longo praw a palsvm de 
ordem é privatização. Essa a minha resposta. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - V. Ex' dispõe de 
dois minutos, Senador Espessidão AmiD.. 
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O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Gostaria de agradecer as blema que enfrenlamos, inclusive quando se fala da questão agri· 
informações prestados e quero dizer que considero este IaIvez o cola, que acho que é um problema real, grave pata a agricultura, 
aspecto miüs danoso - os juros -, que produz os piores efeitos na mas envolve duas pontas: a captação pela poupança e a aplicação. 
economia brasileira. O buraco no meio implica num problema de natureza fIscal. Dai 

Gostaria que V. Ex· prolongasse um pouco mais a sua ex- sua difícil solução. 
plicação a respeito do objetivo de redução da laxa de juros. Ainda O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Com a palavra o Se· 
acrescentaria o seguinte: a taxa de juros também é elevada - V. nador Pedro Simon. 
Ex'dissemuilo bem que ela é um efeito-, porque o credor tem in· O SR. PEDRO SlMON (pMDB·RS)- Sr. Presidente, Pro­
formação e sensação de que o devedor não tem como pagã.la, 00 zado Ministro, St's e Srs. Senadores, quero, em primeiro lugar, 
seja, sabe que a fonte capaz de amortizar essa dívida que, relativa- manifestar ao prezado Ministro minha alegria em vê-lo aqui. Ami­
mente a outros países, é pequena. desprezível ou nula. inexistente. go, admirador, companheiro de tantas lutas ao longo da resistência 

Só para tenllinàr, não sou favornvel à criação de nenhum democrãtica, é com muito prazer que vejo que, daquela caminhada 
imposto novo; pelo contrário, concordo com V. Ex· que 28 ou do nosso antigo MDB. daquela resistência. daquelas idéias. daque-
30% de carga tributária é um excesso. Mas lembro que, ainda no la fIlosofia, há alguém que represenla exatamente esse conteúdo à 
Governo Itamar Franco. quando o então Ministro da Fazenda Gus- frente dos destinos da economia do nosso País. V. Ex· já tinha sido 
lavo Krause veio negociar com o Congresso a criação do IPMF t o escolhido por Tancredo Neves e foi um dos grandes responsáveis 
seu grande argumento foi o de que esse imposto seria o runding pelo Plano Econômico que o Dr. Tancredo Neves. se assumisse a 
para atestar um mínimo de capacidade de pagamento da dívida. Presidência. executaria. Hoje. espero e confio muito que V. Ex· 

" Há uma alternativa a essa idéia, que - repito - não endosso, haverá. de continuar O Plano do Ministro Fernando Henrique Car-
" mas historicamente tem significado. Neste momento, o que esta- doso e um Governo que, se Deus quiser, há de dar certo. . 
· mos a aOOrdat aqui é como combater o "tumor" da taxa de juros. Acredito que o Presidente Fernando Henrique Cardoso, pri-

. Era es", a indagação fmal. Agradeço, desde jã, as colocaçõ- merro nos fulados Unidos e, agora, na Inglaterra, levantou uma 
es de V. Ex·~ " questão que considero da maior importância. referente aos movi-

, O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O Sr. Ministro tem mentos internacionais especulativos de capitais. Argumenla Fer· 
dois minutos. nando Henrique que teve o apoio do Presidente americano e do 

O SR. JOSÉ SERRA (Ministro do Planejamento e do Or· Primeiro·Ministro da Inglaterra, que deve haver um órgão supra· 
"çamento) - Muito obrigado a V. Ex·, nacional para coibir os movimentos internacionais de especulação 

QuantO ao IPMF.Iem.braria a V. Ex· que ele não fazia parte de capitais. 
do projeto original do Governo. Estou sentindo-me à vonlade por· O Presidente da República falou no BIS - Banco para Com· 

-que, na época, opus-me às vinculações que se estabeleceram den- pensações Internacionais - que hoje é uma espécie de banco que 
'tto do IPMF. tais como vinculações às despesas, etc. funciona como compensação dos Bancos Centrais mundiais dos 

Quanto ao assunto da dívida, V. Ex· tem razão quando per- países-membros. Diz ele que esse Banco poderia passar a agir 
gunta: Por que cobra-se caro? Porque se tem receio de que o deve- como órgão supranacional. com a função de coibir os movimentos 
,dor não tenha solvência suficiente para esse pagamento. Por isso é fmanceiros especulativos. Salientou o Presidente Fernando Henri­
importante a solidez fIScal. a privatização e a situação cambial. que Cardoso o que aconteceu no México. E é isso o que pode. de 
São os três vetores: a situação rISCa] e a do câmbio tem a ver com certa forma, ocorrer em qualquer outro país de economia globali­
o fluxo~ da privatização com a perspectiva de que o Governo está zada, cujo capital sai â procura de novos investimentos. Se não 
disposto a desmobilizar para. pagar a dívida, o que não é nada de houver um setor intermediário, qualquer país corre esse risco. 
;mais. Faz-se isso em famílias, em Municípios. em Estados e no Eu gostaria que V. Ex· pudesse esclarecer o assunto à Casa 
· Pais inteiro pela experiência internacional que conhecemos. Acre- e a nós outros, porque sou muito sincero. Li no jornal uma tese 
ditamos que a mellior estratégia. efetivamente, é a da privatização que considero muito importante e creio seja. uma posição muito m-

• a médio prazo. teligente, muito séria. Não sei sç vai dar certo - dar certo no senti­
, ,. A questão do câmbio. segundo nosso entendimento, é deci- do de os países capitalistas aceitarem ou não-o mas é uma tese que 
s"iva para abaixar os juros. Como bem analisa V. Ex·, os juros COD- deve ser defendida. debatida e analisada. 
taminam a dívida púQlica. Tomara não houvesse vasos comuni- Se estamos dizendo que se vive numa economia global. está 
tantes e não tivéssemos dívida pública. Mas, infelizmente. há uma provado, por outro lado, que essa é uma 'das conseqüências que 
contaminação direta e desproporcional pelo tamanho dessa dívida. têm que ser ana1isadas. Caso contrário, logo esse capital especula-

Por último, quero insistir naquele aspecto que mencionava tivo vai ter uma tal forma de controle e de coordenação, que des­
V. Ex· porque isso surgiu aqui em várias perguntas. Na verdade, trói ou levanta a ecOnomia de um país em desenvolvimento na 
tÍão estamos diminuindo despesas por causa da despesa de juros; bora em que bem entender. Parece que, pelo que entendi da pro­
estamos aumentando o endividamento. Essa é questão fundamen- posta do Presidente da Repú blica. ela é importante. Eu gostaria 
tal. Para parar essa. bola de neve temos que deter esse processo. que V. Ex· pudesse fazer um esclarecimento sobre essa matéria. 

Se a estabilidade se mantiver, como se manterá, durante Sobre a segunda questão, V. Ex" e muitas pessoas já se pro-
três, quatro anos, uma dívida de sessenta, setenta bilhões não é nunciaram. V. Ex· e eu não pudemos estar presentes porque esta­
exagerada, pata nenhum país. Quanto deve dar isso como propor· mos aqui, mas uma delegação de mais de 150 políticos e empresã. 
ção do PID? Um sétimo do PIB brnsileiro, Países como Itália e Es- rios, se não me engano os Governadores Mário Covas, de São 
tados Unidos têm dívidas que se aproximam do valor de todo o Paulo. e Antônio Britto. do Rio Grande do Sul. estivernm agora 
seu Pffi. No entanto, não é um problema fiscal do porte do nosso, com o Presidente da República. discutindo sobre a crise calçadista 
porque as pessoas. as empresas financiam com relativa facilidade. nO nosso País. Ela é expressiva no Rio Grande do Sul, com 45 mil 

Há ainda um outro aspecto. Mencionava aqui o Senador desempregados, e igualmente em São Paulo, na zona de Franca e 
Ademir Andrade, do Pará. que a dívida é paga para os bancos. em outros municípios. O Presidente da República aumentou a taxa 
Não é bem assim. Os bancos fazem intermediação fmanceirn, de importação tios calçados para algo em tomo de 47%. Sua Exce~ 
mas. em última análise, há OS aplicadores, também. E há um pro- lência ternlinou de assínar portaria nesse sentido, 
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V. Ex' falou há pouco que o BNDE teria criado algo com . Prim~iro. ampliar os <\ireito~ ~~ci!tis. de, '!"'IUe dc;> Fundo 
relação a um real por verba de capital apresentado pela empresa. Monetário"com vistas ~. dar ,ao,Fupdo urna, prpyi:;ão ~ reçuI'Sos 

" '. Quero reitezar-a V. Ex· que o problema é sério. São mais de .maiorpara poder atender. casos em,emergência. como o do México. 
, 40 ,mil d~sempregados em um setor que vivia excepcionalmente Segundo. ampliar a margem das agências de ftnanciamento 
· J,em, ao longo da história, exportando U8$I,8 bilhão. O Rio Gmn- il!!frnacional, via Banco Mundial, Jl'I!l' ""'Prestjm'?' s,etoriais, que 
• de do Sul, embora não seja o maior produtor, com um pouco mais do são empréstimos em dinheiro. para ,t~~~ ;rtu~ em \S!bJ~s de 

que dois 'JUintos da produção, tem 80% das exportações brasileiras. enrergência ou de pré-emergênçia., ", .,. , . , . , • 
. . Entendo que o mundo pode.ser globalizado e que devam se ", E. terceiro. que o Brasil.participe.das reuniêles informais de 

~l;air. as portas da ~conom.ia. O qu,e não entendo é que estamos im- bane:os c~ntrais europeus,. centrados. no Banco da .Basiléia,. para 
· portando US$4~ bilhões de prOO.utos absolutamente supérfluos ..• e(eito.de !1'gula~o c1çs, P.Tpble~ ""tetpaÇ,ionais, E,<sa ppstu!~ tem 
· Em supennercados de Porto Alegre ou de Brasilia. podemos conr . sid\l.be!n at;olhil4.PPt Jl'U1e dç.j 1l!u!""$,Çentrp.is.~urqpeu~,,~-
, prar ,várias mercadruias como se estivéssemos nos Estados Uni- que.,na prática. há .u.tDa ,e,spécie d(( regulaçãQ "1nm.t(içieqte ~,infor-

dos. Isso é bom. é normal. Ma;s é l:!ma elapa. . mal. Mas" pelo .peso nossot devêremos estar. presentes. não por 
.. ,Jmpçn:tam-}ie, por eX~f!1P19, vinhos, de quinta categoria ~~' !1l}€?Stâ;o 4e. af~ de poder.~ional ou.a1~ outra coi­

CQq10 :;e fQS~.m a1e~es. Os .vi$OSt realmepte, são uma porqria, sa. ab.sf..rat~.Jru.lS.por ~~ que~o coll;.~ do nt?s~,? ~teresse .. 
fabricados nO,nQrte da África GOnt nome alemão. Essa atividade EvidentemeD~, ,são tl\ecq~ ~u~ .~~~. prqpon<;lç., (actí-
está praticamente destruindo a produção de v,inho do Rio Grande ,veis. a curto prazo. .., , ., ., , _ , . ,.. ., . ,. 
do Sul. Fala-se agora em importação de Vinh0 da Argentina a gra- .' ..... Há uma oulra questão. para a.qual o Presidentp ,tem chanta-
ne) • .s~m.nenl;lU~ ttibpta.ção., •. ., . _., 4q ~.ate#çã~. qu,e,é.vital para. o médi~.e,~ longo prazo .. , .. 

• ., Importa-~ sapato a,u~ d91flI'. nobre ~stro. ~ ~o ~ '{en- .", N~ .~J.:!O~s, ~~C.iO~i ?~~eny<?lye~-s~ ~s,~ ca.P8:cjdade 
de por dois dólaros •. Vende-se, sim. pelo pre,ço de um sapalí\ pro-, d~ I"gul,açi\o. pP~ \ntçqn,é<:l~os.da ,iqsti!'úção,do B!P1Co,Cen1rJl!, Já 
duzido aqui. Se a Gmndene. produzia UIl1 têllil; 'JUe saía por quatro, ,s~ disse. 'JUe,na Humanidade houye I#s .iIlv.ençiie:; ~portaI\I<)S: a 

· ,dó!art?s e, t?ra véndidq por quarrÔ d?lares e ~j9. a8ora~s~á imJX>r-, ,rcxIà, o fogo e,o Banco.CentraL.A mru. "Ver, é um exagero..mas 
ta.qdo da. ÇhiJ;!,!: pçr um. 9ól~ e çon.tinua y~nd~do por qu~tro.d91a- .. efet!v~~nt::e n;tOS~a. a,importância'dessa instituição.-. ' '" '. 
reH meio. qsa é,veaJida~.,. ." , . , .. Q. I;lanc~.Ceptral ~ o ,banco. dos.~"!lços e_ <)isçiplin'a,<1 ~~te-

, . Penso que ,essa questão dçve ser anaJisada, a exemplo dos . ma monetário .. Mais ail!da, de .193Q·~ ,4, fpranj desenvolyidos 
Estados Unidos. que tomaram posição quantq à importação de car- mecanismos.de seguro para,im~ qU~ a eçonoJlli4 dasabc: =0 

· ros de l}Jxo do J~pã9. A resposta americana foi imediata. ,Lá, CaI-· . utIl.castelo,de·caItaS ou vá pa.ra:o chão como domin6& perfilados, 
rç,..dlj}'}uxp 4n,pprtaqo paga ,a,taxa. estabeIeciç4 pelos ~~pni-, .n_o:ch~~o,:'efeito dominó". ~nca mais hôuv6 crise.com~ a de 
dos:,Q Japãp,está.c(eN~ndo,e:s$aquestão. .~.. ' .. 1.9~,.P,Otq~e. Qqu,v~ ,um ~m~l!:Ít? ~,c!lpacida~ !t~.~~~ a 

A crise na indústria ,fk,calçados que ,!ive o Rio ,Grande, do , . ecQQ.qroi,;l. , , , : , ,. • .• c • , , , , ',_ ••. .. _ • \ • ", • , .~ 
Sul,.eu·não consigo entender. Há uma infmidade de importação de No mundo contemporâneQ"Q si~teJ:tla: fmanceirp se,intema-
PI:O'lutos que, repíto~ são desnecessários. Até. 'O mês passado • .euá- cionalizou brutalmente pela quebra da polarização, pela multipola-

· v~~s cOm um ó4fkit de ~is:4e um U&S'( billião ~ Wxtutos rização econômica e pelo desenvolvimento das.te1eoomunica.çges. 
sup,érfluos quç impqrtam.os., , to ~Ia cap3;cidage de mov~~n~ ~pido~ e ~udop1&is.', • 

• OUIrO dia, ouvi a Ministra Dorotbé','Yemeck dizer que as Temos hoi\> U~$l3. trilhíjes circul,ando np rpundo. jIIjIlal-
medidas foram. tomadas e que esse mês o ,déficit já baixou..,para mente. Não há a menor disciplina como na economia ~iOOiilI, O 
US$400 .milhões e que, até jullio, pruticamente empata. E um dUilieíro,é,criado. porque,dinheitu,se cz.i? através do multiplicador 
gtfln~ c~~, s~ for segÚid~." " ~ :: .' '.' " . bancârio, que agora se dá em.escala mundial. No. entanto, D.ão.há 

Tcnl;lq u~ série de ptrguntas a fazer €lo Sr. Muy~fO:. puls ,'~isçip~ ~es~ t;n9y~e,n!a~<? .~~ é ~ ~~ da, a:rgumen~~do 
há y4zjos,Senadores que ainda desejam fazçr, pergun~s a V. Exa

• • Presidpn\e ,da Repúl;>li~. Nã9 h~ve.ndq u~ 4iscjp'1~ ~n;m.os 
Resumo, dizendo da alegria muito grande e.da satisfação ·que te- ,vir,a tp;' crises .fmanceiras cQmo as do liéculo ~~ e as. qo iní-
nho em vê-lo aqui j neste momento. ". cio deste século. Isso. se deu.exatamente pela falta da disciplina e, 

. .. , inclusive, pela falta da multiplicação de dinheiro .• 
. 0 SR. PRESIDENTE (José Sarn.ey),- Com a palavra o Sr. . Qu""do um país. toma. <JinheiJ:o emprestaclç e deposita-<l 

Mínistro José Serra, ' J , dinh . 
, ' I t num banco eslIflIlge~t o'):>aQ.cp e~PJ'C$. esse . . eiro. Vale, dizer 

O SR. JOSÉ SERRA (Ministro do Planejamento e Orça- que estamos criando dinheiro, isso é.a pura criação de dinheiro. 
menta) ~ Senador Pedro Simon. a satisfação é recíproca. Lamento Dinheiro, dólar, moeda ou mesm.o depósito em conta corrente, são 
apenl\S nii.o .estar presente nesta Casa para 01Jtros tipos de debate, uma fração pequena do dinheiro que se·tem; o resto.é multip1i€ado 
inclusive de natureza política. Apesar de ocupar cargos ,na área pelo sistema bancário. Deve ser assim., Sempre funcionou dessa 
econômica. a minha inserção na vida p6blica é através da política fonna.Essa. é a'base da 'posição brasileira. Contudo, é difícil f<!zer 
c do processo eleitoral. Já disp.!tei quatro eleições, das quais só í~so, já que o'nOsso sistema internacional nunca primou pelo'des­
perdi uma, felizmente, que foi a da Prefeitura de São Paulo. Corti.;.lO. Em gecil; tem que haver uma crise e se pagar um preço 

Il1uito alto para que eSsas coisas sejam feitas ~ esta, regulação seja 
conseguida.. Não obstante a gratificação pelas résponsabilidades que o 

Presidente da República mê delegou, à frente do Ministério do 
Planejamento. repetidamente tenho impulsos'de estar aqui presen­
te. a fim de participar de debates como estb .e como outros que 
aqui são feitos, ' . 

Com relação à questão internacional •. a proposta do Gover­
no brasileiro, apresentada peJo Ministro Pedro Malan e por mim 
próprio, na reunião do BID. em Jerusalém., e pelo Presidente da 
República. desdobra-se em três niveis concretos. 

ESperuIDOS, entretanto, que baja um acesso de descortino e 
uma visão, já que o mundo está com. um nível de maturidade mui­
to maior do que no passado, para que se possa antecipar alguma 
regulação mais fume, fora as medidas paliativas importantes e que 
registrei aqui. . 

Com relação à questão das exportações, posso dizer que a 
economia brasileira viveu um gmnde processo de abertura. O País 
se desenvolveu muito num det.enninado estilo, qual seja. auto~in-
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terveocíonismo estata4 forte protecionismo e, uma outra caracte­
ristica, o descaso pela Educaçio, levando-se em conta a.Educaçio 
como fato< de desenvolvimento, não como fato< de integração de­
mocritica" cuhllI1ll, pois isso sempre foi valorizado. 

Este padrio já se "'80100. Houve uma abertura que haveria 
de qualquer maneira. V. Ex' mencionoo o plano de Governo e a 
Comissio que tive o prazer de coordenar à época. Eu já previa a 
abertura da economia por' razões intemas, pois já tínhamos avan­
çado muito na induStria1ização. A referida abertura foi feita, foi 
importante' e positiva. É 'óbvio, enlretanto, Que se passamos de 
uma situaçãO de fecbainCnto para uma siluação de abertura. vão 
surgindo problemas que têm que, ser administrados e retifIcados. 

Para concluir, Sr. Presidente; eu diria que um dos proble­
mas diz respeito exatamente ao nosso Pais que não dispõe de tradi­
ção e de instrumentos para se proteger de prática. desleais de co­
mé",io, matéria em que os Esr..dos Unidos são sofIsticadissimos. 
Não temos isso, tudo é muilo lento. Todos dWem - nunca estudei 
pessoalmente o prÓb\ema - que há um óbvio dumping por parte 
da China no que se refere às' exportações. inclusive de calçados. 

, Não é posslvel ser uma relação de rustoum para quatro. Mas o 
, fáto é que iúlo se pasSa dà denúncia para a demonstração concreta 

para que o Pais possa tomar medidas. E <> Governo ",tá disposto a 
, 'tomar medidasBDlidumping duras. Mas temos uma legislação 

inadequada; não temos tradição. e o lmow·how juridico está voha­
do para denubar medidas que o Governo adote. Quero inclusive 
'dizer a V. Ex' que, dentro da emenda constitucional referente à Iri­
butação, estamos enviando um dispositivo que prevê a punição re­
troativa paradumping. Ou seja, se se comprovar uma situaçãO de 

'dumplng; a 'pena é retroativa para desde o momento em que o 
dumping começou a ser praticado. Para isso, precisamos de uma 
emenda cmstitucional, pois poderá chegar à Justiça rapidamente, 

. se não houver providência dessa-narureza. . . 
" " EsIoo apenas mencionando um aspecto, pois o tempo não 
me pennite ai>rofundar mais. 

O SR: PEDRO SlMON - Apenas para concluir. Sr. Presi­
, dente, com relação à questão dos calçados, o que o Ministro pode-
riadimr'? . 

O SR, JOSÉ SERRA (Ministro do PlanejamenlD e Orça­
mento) - Com re!ação aos calçados, V. Ex' conflrUlOO - eu não 

, havia dito aqui - que há um aumento tarifário agora. As medidas 
de crédito que estão sendo adotadas vinculam o cródilD pró-im'es­

, timento ao cr&lito de capital de giro. Segundo oovi dos calçadistas 
do Rio Grande do Su~ há uma medida mais geral com relação à 
implantação do ahetimento de conlribuições sociais das exportaçõ­
es, que são importantes para o emprego. Não creio que tenham um 
.feilo significativo sobre fmanças públicas, na medida em que per­
milem que o setor continue produzindo e pagando as conlrihuiçôes 

, sociais alraVês da produção. Isso, na verdade, é um ciclo que se fe­
cha. não há perda, há ganho para o conjuolD do Pais. 

Quanto aos estudos referentes à questão do dumping, o Mi­
nistério de Indústria e Comé",io enviou um técnico de allD nlve~ 
subsecretário 00 secretário adjunto da Ministra Dorolhóa Wer­
neck, que está preocupada com o tema, para. juDlD aos calçadistas, 
fazer o levantamenlD no sentido de verifIcar todas as práticas de 
comércio desleal que temos que enfrentar nessa matéria. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Com a palavra o Se­
nador José Eduardo Dutra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT-SE. Sem revisão 
do orador) - Sr. Presidente. Sr's e Srs. Senadores, Sr. Ministro. 
inicialmente, eu gostaria de fazer um registro com relaçãO a uma 
referência que V. Ex' fez ao meu Partido na pergunta do Senador 
Eduardo Suplicy. Segundo V. Ex', o PT teria se oposto fmnemen-

te a discutir fmancÍ8menlD para o aumento das despesas da Previ· 
dência. N. verdade, V. Ex' sabe que não foi isso que aconteceu. 

As notas taquigráficas dos debates, tanto na CIlmara dos 
Deputados quanto no Senado Federal, mostram que o PT propu­
nha a desvinculaçãO dos dois projetos: do projelD referente ao au­
mento do salário mínimo e do referente à "minirreforma;refmma" 
da Previdência, justamente para se ter mais tempo para discutir a 
questão do rusteio da Previdência, evitando, com isso, fosse utili­
zado. mais uma vez, o atalho fácil, muitas vezes aplicado incíusive 
pelo regime militar. do aumento de alíquotas para custear o au, 
mento dos beneficios. Mais uma vez, os "milionários brasileiros" 
que ganham entre 400 e 800 reais foram responsáveis pelo flD8D­
ciamento do aumento dos benefICios. 

V. Ex' disse. e eu conconlo plenamente, que dinheiro não 
nasce em árvore, nem pode crescer batendo com vara de condão. 
Isso é perfeilamente verdadeiro. V. Ex' também fez referência à 
questão da sonegação. Sabemos muito bem que entre as causas das 
sonegação, além dos huIllCOS na legislação. está a capacidade 1IIl'C­

cadadora e fIscalizadora do Estado que depende fundamentaln:ten­
te da modernização e eficiência da máquina pública que, sem dIÍ­
vida alguma, foi sucateada por sucessivos governos. 

No caso da Previdência, por exemplo, enquanlD nos últimos 
vinte anas. o número de empresas a serem fiscalizadas aumentou 
em cenoa de 300%, o número de fIscais foi reduzido em cenoa de 
50%. Há também o caso da arrecadação do ImposID de Renda. Se­
gundo dados citados do próprio Secretário EverUdo Maciel, a mé­
dia de pagamenlD de Imposto de Renda pelas empresas brasileiras, 
incluindo-se-se os bancos, é de 660 reais, valor semelhante ao qll8 
paga um assalariado com uma renda em tomo de RS250,OO QJ 

RS3.000.00 por mês. Isso está conseqüentemente relacionado tam­
bém à capacidade é efIciência da máquina pública . 

Minha pergunta consiste em saber que medidas o Governo 
Federal 'vem IDmando no sentido de apontar para essa modern­
ização, eficiência e capacidade da fIscaIização. 

Segundo os dados da execução orçamentária, até o dia 19 
de abril haviam sido empenhados valores importantes de investi­
mento em alguns snhprogramas, tais como RS200 milhões de reais 

, para programação especial, vinculados a projetos fmanciados com 
recursos externos; RSI2S milhões para construção, conservação e 
ÍeStauraçãn de estradas; e RS26 milhões para inigação. 

Vários desses projelDs contemplados sofreram inúmeras au­
dilDrias, seja da CPI do OrçamenlD, do TCU ou da Comissão Es­
pecial de Investigação presidida pelo ex-Ministro Romildo C.­
nhim. 

O relatório da Comissão Espocia~ por exemplo. diaguosti­
cru a existência de valores superestimados em praticamente todos 
os contratos auditados e relacionou uma série de medidas a serem 
adotadas. 

O mesmo pode-se dizer em relação aos projeIDs de iniga­
ção investigados pela CPI do Congresso, como os perimetros de 
irrigação de EstreilD, Os Quatro, Barreiras e Mirorós, para os quais 
foram empenhados R$lO,4 milhões neste ano. 

Dada a gravidade dessas conclusões, v. Ex- mesmo assinou 
um decreto, determinando a renegociação dos contratos dos órgã­
os da União, para sauar e .... irregularidades. 

Gostaria que V. Ex', para tranqüilizar o Congresso e a opi­
nião PÚblica, divulgasse os resultados das renegociações desses 
contratos de execução dos projelDs de irrigação, para que, no futu­
ro, não possamos pensar que, mais uma vez, esses valores empe­
nhados representam novos desperdicios. 

Queria fazer uma última pergunta, contando com u aquies­
cência do Presidente da Casa e do nobre Senador Jader Bamalho. 
Trata-se de uma pergunta que servirá para orientar os Srs. Senado-
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res quando da vinda, na próxima terça-feira, do Dr. Edroar Bacha 
e ao Presidente da Vale do Rio Doce. 
, .. : .Ontem. <iurante a au<liência pública realizada na Câmara 
dos 'Deputados, estavam presentes o Or. Edmar Bacha e o Or. 
Mauricio José Schettino. Na ocasião, alguns Deputados apontaram 

· o fátá éie haver contradições entre uma entrevista que V. Ex' teria 
dado naquele mesmo dia sobre a privatização da Vale do Rio Doce 
ç as: ~spOs~ quç {oram dacbs pelo Or. Edmar Bacha. 

Para nos orientar no sentido das perguntas na próxima ter­
ça:fe.ira, gostaria que V. Ex' nos dissesse, aftnal de contas, o que o 

'GOverno já decidiu em relação à privatização da Companhia Vale 
, do Rio óoce.' , 

, . -P~conclui!.:gosiaria.~ fazer referência a uma frase de V. 
· Ex';segundo a qual deve-se tirar o Estado de onde ele não atua 
· bem: Por ,está frase~ aéredito qu'e' a Companhia Vale do Rio Doce 

'nãÔ ôeveria 'sei privatizada. . . 
, O' SR, JOsl': IGNÁCIO FERREmA - Peço a palavra 

'Pe!aor<Ie~' ' ' : ' 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra a 

V.Ex·. ,",' 
, 'O 'SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREmA (psDB-ES. Pela or­
,~. $em,re~iSão: qO orador:), - Sr. Presidente, embora conheça a 
liberalidade, <lo ~'!lro, percebo que estão sendo feitas perguntas 
.que' extrapolam em.muito, o objetp .da convocação. 

· - ... O.primeiro reqUerimento"de convocação foi feito no dia 24 
· dê Janeiro; rest:rihgihoo-se a alguns assuntos específicos. Depois, · nô dia. i6 dê fevereIro. foi feito' um aditamento que juntou outros 
poUt~ aos 'anteriores. • I , I 

. No ent~to. está~se solic~~do do Ministro - evidente que 
S. Ex"se irlailifestárá a esse resPeito - a apresentação de infonna-

· çOes pam as quais S. Ex· provavelmente não' se tenha preparado. 
'Além disso. sãô absôlutamente apartadas do objeto da cOnvOca-
· ~o, ~~p'licitádo no. art. 397 ~ ~egimento Interno. ' 

.. Era ess~ a questão de .o*m que fonnplaria a V. Ex', por­
·cjue 'me parece que Se pode embaraçar a figúra do Ministro, por 
rião ter'S. Ex' os dados que lhe são solicitados. 

O SR: EDUARDO SUPUCY - Sr. Presidente, peço a pa-
lavra para coil1mditar a questão de ordem. ' 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Tem a palavra 
V. Exl1: . . . . . 

O SR. EDUARDO SUPUCY (PT-SP. Para cimtraditar 
'questão àe ordein. Sem revisão' do orador.) - Sr. Presidente. se 
. exàtD.i'nannós o cOnteúdo dos .reqQerimentos,: ambos de autoria do 
Senador Coutinho Jorge, verificaremos que o Ministro José Serra 
foi convocado. para prestar informações referentes a "critérios uti­
lizados para a redução dos valores aprovados!pelo Congresso Na­
cional; Ministérios e!ou setores que serão mais atingidos; impactos 
fmanceiros nos projetos em andamento; beneficios que pretende 
atingir com a medida; no caso do Ministério dos Transportes, se é 
procedente a informação de cortes nas obras da Rodovia Transa­
mazônica e Santarém-Cuiabá; o déficit público e sua superação a 
médio prazo; critérios utilizados para a redução dos valores apro­
vados pelo Congresso Nacional; impactos fmanceiros nos projetos 
em andamento; beneficios que pretende atingir com a medida; 
quais estudos e projeções foram realillldos para dar o embasamen­
to técnico aos cortes". 

Como pode V, Ex· constatar, os critérios sobre cortes e pro­
jetos do Orçamento da União referem-se a praticamente tudo que 
se passa no Governo. 

As indagações aqui feitas, por exemplo as relativas à ques­
tão fiscal, relacionam-se com o Orçamento; o que foi colocado 
pelo Senador José Eduardo Dutra refere-se aos impactos no Orça­
mento, inclusive a própria questão da Vale do Rio Doce, Então, a 

privatização, conforme disse o próprio Ministro 10sé Serra, tem 
direto impacto sobre ° equilíbrio fiScal na visão do Governo. 

Como o eminente MinistÍo demostIa ter grimde conheci­
mento de todos os assuntOs até agOra debatidos, tenho a certeza de 
que, sobre as questões mencionadas pelo Senador José Eduardo 
Dutra - em que pese o rigor com que antes o Senador Jader Baroa­
lho e, agora, o eminente Senador pelo ,Estado do Espírito Santo 
expressam - será t:raD;qüilo para 'o Mini~o José Serra reSpondê-las 
com a amplitude necessária, ~ ve~ 'N~ f!. ~estão .<>J:çamentãri'a é 
enciclopédica. , 

, O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Mesa recebe a 
questão do nobre Senadór José 19oáêib Ferreira Dão propriamente 
c01l)o urna queStão de Orpe';',"1"" Cotp.o úin,a rec~ Pelo CumPri­
mento do Regimento, na forma como prescreve este regulamento. . 

A Mesa já teve a oportunidade de lembrar ao Plenário a res­
peito do <lispositivo do arL 398 do Regimento Interno. que dita 
que as questões sejam relativas aos :objetivos dO requerimento e 
que, sejam diretas, perinitindo ao Sr: MiriistID respOnOê-las. . 

O President~ da CaSa não,pode jlÍtérférir,naf~laçãO,das 
perguntas pelos Srs.' Senadores, mas o Sr. Ministro fica in~ira­
mente à vontade para não responder às perguntas, desde que S. 
Ex' julgue que 'não 'estejain enquadradas 'rioS tennos aa· sua conV<r 
cação pelo Plenário do Senado Fedeml: " ' '::""" :: 

, Conredo ~ palavra a,o.emiQ.ente M~tro Jqsé Ser.ra. 
O SR. JOSÉ SERRA (Ministro do Planejamento e Orça­

mento) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, a respeito desta 
questão, vou me pennitii, dentro do possível, tocar nos pontos das 
perguntas sem Pi"sar do tenipo. Etetivamé~te,.nãó tenho con<liÇõ­
es, paramuitos das qu""tões, de apresentar,documenta,ção, JlOlll\le I$> 
vim prepatallo para um sem-número,das questões aqui levantadas. 

O SR. PRESIDENTE.(10sé Slll11ey) - Como .eu disse, V. 
Ex· Pode Iecusar-se a'responder; porque' é regimental. . . 

, O SR. JOSÉ SÉRRA (Ministro do PlanejanieJÍto) - Multo 
obriSado. '., ' " ': , " 

A respeito da indagação do Senador 10sé Eduardo Dutra. 
quero dizer que continuo com a avaliação - exatamente porque 
acompanhei - de que o Partido de V. Ex· não tem colaborado, no 
Congresso, para a causa da austeridade' fiscaL Eu pOderia dar riu­
me~S<?s exemplos, ~. ~s'se nãO é o, objetivo ~ nosso q.ebate 
aqui. Mas é muito útil isso., Conheço vários Parlamentares - estoo 
falando aqui mais como membro desta Casa do qúe como Ministro 
- e Sei que esta nâó é uina poStura generalizada, mas a resultante' é 
uma cOnduta absolutamente populistá etn matéria'flSCal. : - . 

O que é o populismo? Primeiro, tudo é prioritário, portal!to 
nada é prioritário, e, segundo, há um div6tcio entre despesa e re­
ceita, como se fosse um prOcesso neurótico querer estabelecer que 
quando se gasta é preciso ter dínheiro. O Partido de V. Ex',' rio 
conjunto, tende a. repudiar esse tipo de visão e adOta uma ati~de 
mais populista, q que, aliás. não é um fenômeno, no Brasil. flUe 
abrange especialmente a esquetda, porque até a <iireita brasile4'a é 
populista. Não temos urna direita estilo thatcheriana ou algo do gê­
nero. Aqui, iníelif:nente, como dizia o Marechal Castello Bra:n~. 
há uma frente única ampla e solidissima da esquerda à direita con­
tra o inimigo comum, que é o Erário. E o Partido de V. Ex· não 
está fora dela. 

Quanto à questão dos contratos em andamento, quero dizer 
que acho oportuna a colocação de V. Ex·, Temos as atas também. 
Mas queria solicitar a V. Ex·, se possivel, que nos enviasse uina 
minuta - não precisa ser um documentCJ formal. E eu providencia­
rei uma resposta escrita a V. Ex· sobre essa matéria. Seria uma 
contribuição para o Governo. Não estou preparado para prestar in­
formações a respeito dos projetos especificos. Todavia, quero <Ii­
zer que a preocupação de V. Ex· com relação a custos. à regu1ari-
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dade de projetos etc é a DOSsa IlImbéllL Agruleceria muito a c0o­

peração de V. Ex' nesse aspecto_ !oclusive, parte dessa resposta re­
laciona-se à Secretaria Federal de Centrole, que é do Ministério da 
Fazenda, mas faremos a diligência dentro do Executivo panl apre­
sentar a V. Ex- a resposta. 

Com 'relação à questão da Companhia Vale do Rio Doce, 
não assisti ontem aos depoimentos do Presidente Manticío José 
Schettino, da Vale do Rio Doce, nem 'do Presidente do BNDES. 
Portanto, não sei realmente quais são os pontos de possíveis dife~ 
renças. Afnmei que temos de tirar o Estado de onde ele não atua 
bem: o Estado não atua bem na área produtiva hoje. Não tenho dú­
vida de que a Vale do Rio Doce é uma boa empresa e lucrativa. 
Não tenho cb1vida tambéni quanto a vender-se uma empresa boa e 
lucrativa. Aliás, quanto mais eficiente e lucrativa, mais ela deve 
ser vendida, porque o preço é maior. 

A frnalidade do Eslado não é ter uma empresa lucrativa. 
Nunca vi isso. nem na tradição da esquerda. Essa idéia de empresa 
estatal como fator popular é uma idéia nova na esquema mundia~ 
"inclusive. usO tem origem., na verdade. na posição da Terceira lri­
ternacional, do COMINTERN dos anos 30, tomando como mode­
lo a Revolução Chinesa, a aliança de uma burguesia nacional com 
o proletariado. Ficóu encravada na esquerda a idéia do estatismo e 
do progresso social. 

Na verdade, não é algo que se sustenta historicamente, nem 
- tenho certeza de que V. Ex- respeita - nos marxistas clássicos do 
começo do século. Não vejo essa relllÇão: por que o Estado tem 
que ter uma empresa lucrativa? Está lucrativa? Vende! Obterá um 
preço maior, poderá usar esses l'eCUIOOS para abater dividas, para ter 
dinheiro de economia de juros e gastar mais em educação e saúde. 

Quando defendo privatização, estou defendendo saúde -
não defendo que a saúde seja privatizada. especialmente no atendi­
mento primário -, a educação pública, o apoio púbüco à ciência e 

. iecnologia. a justiça, a segurança, a eliminação dos desnlveis re­
gionais. Por isso é que defendo a privatização. Na minha opinião - e 
não soo dono da venlade -, não há nada mais progressista do que isso, 

O SR. PRESIDENa'E (José Sarney) - V_ Ex' tem dois nti-
nutos, Senador José Eduardo DutIa. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Na verdade, é muito 
fácil a acusllÇão de popuüsmo, principalmente quando parte de um 
Governo que, apesar de todo o passado de seus membros. do com­
'promisso com o social, é um Governo que tem adotado, dnica e 
exclusivamente, a pIática do contador. AliAs, penso que a Confe­
derllÇão Nacional dos ProfIssionais Liberais e o Conselho Regio­
nal de Contabilidade deveriam começar a cobrar suas anuidades 
por parte do Governo, com todo o respeito que tenho a essas duas 
categorias. 

O Governo só tem um interesse, que é equilibrar o caixa. 
Não se preocupa com a questão social e não se preocupa com as . 
questões e_téglcas. A Companhia Vale do Rio Doce, por exeni­
pio, teria uma função estratégica, não simplesmente do ponto de 
vista de trazer lucros ou não, mas do ponto de vista de política in­
dustrial. Em dois ntinutos não dá para tecer um debate com esse 
tema.. mas com certeza o faremos em outros momentos. A Compa­
nhia Vale do Rio Doce tem cumprido a função de agência de de­
senvolvimento. e chega inclusive a fazer ações de Estado onde o 
Estado não chega e não vai chegar, por meio do seu Fundo Social 
de Desenvolvimento. que prevê a aplicação de até 8% do seu lucro 
liquido nas áreas onde a Companhia atua. 

Espero que esse tema mereça um debate aprofundado por 
parte desta Casa e que não se repita o que vem acontecendo na Câ­
mam com relação às reformas constitucionais. quando os Deputa­
dos dos Partidos que apóiam o Governo ontiteru-se de participar 
das discussões nas Comissões Especiais e, na hom. de votar, apro-

vam, pois são mllioria. Vatam sem levar em considerllÇão os dados 
econômicos, técnicos, mas baseiam-se no arrszoado ideológico 
que o Govemo, que nos acusa de ideologizar a questão, fez na jIs­
tifIcação das suas emendaa constitucionais. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
ao Ministro José Serra. 

O SR. JOSÉ SERRA (Ministro do Planejamento e Orça­
mento) - V, Ex' disse que o Governo tinha peIllpec!iv. de conta­
dor_ Presumo que atribui também • este Ministro essa condição. 
Na verdade, estudei economia apenas no exterior. No Brasil. esbJ­
dei Engenharia. Fiz curso de p6s-gradullÇão_ Nunca fIZ curso de 
contabilidade. portanto. QuOJlL pela primeira e última vez, até 
hoje, chamou-me de contador fo~ em 1990, o ex-Governador 
Orestes Quércia, quando, criticando a politica de austeridade que 
tivemos no Governo Franco Montoro. disse que ela foi conduzida 
por mim - e, na vemade, não foi: foi uma obra do Governador, da 
equipe do ex-Ministro João Sayad, quando foi Secretário da Fa­
zenda - e que se tratava de uma poütica de contadores. É apenas 
uma associllÇão que fayo com a qualifIcação de V. Ex'. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - O ex-Presidente Fer­
nando Collor também já nos cbamou de popu!istas. 

O SR. JOSÉ SERRA (Ministro do Planejamento e 0rça­
mento) - Quanto à questão de popuJismo, não se trata de uma acu­
sllÇão. Na realidade, o' popuJismo é uma doença - parafraseando 
Lênin - infantil da esquema e da direita brasileira. Não é uma acu­
sllÇão, é uma constatação. Inclusive, não considero necessariamen­
te V. Ex' dentro dessa posição. V_ Ex' sabe qual. posição pred0-
minante no seu Partido. 

Quanto à questão da Companhia Vale do Rio Doce, V. Ex' 
mencionou algo interessante. Realmente, a Vale do Rio Doce 
cumpre funções de governo, tem um fundo de desenvolvimento que 
faz estradas. Eu me perguntaria se essa é a função de uma empresa. 

A utilização dos recursos da Vale do Rio Doce passa pelo 
Congresso Nacional? Trata-se de uma situação esd11lxula utilizar­
se uma empresa para fazer obras de Governo_ Isso não tem cabi­
mento. pois obras de Governo devem ser feitas com empresa a 
partir da tributação, dos dividendos que não vêm. No caso, (lO re­
cursos passam pelo Congresso e são alocados_ 

Veja V, Ex' como uma distorção, de repente, é considerada 
uma virtude. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Suspendo a sessão 
por dez minutos, a fim de oferecer uma pausa ao Sr. Ministro. que. 
há mais de três horas, se encontIa na trit.ma. 

(Suspensa às 17h56min, a sessão é reaberta às 
18h14min.) 

o Sr.losé Sarney, Presidente, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Teo"snio Vilela Fi­
Iho,1"Vice-Presídente. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Está rea­
berta a sessão. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jefferson Péres, para 
fazer a sua inteq>elação ao Ministro, por cinco minutos. 

O SR, JEFFERSON PÉRES (pSDB-AM Sem revisão do 
orador.) - Sr. Ministro, creio que hoje é consensual entre os ec0-

nomistas que a crise brasileira é basicamente a crise do Estado 
brasileiro, que. por sua vez, é de nabJreza fiscal. 

Estoo dizendo isso - até parece óbvio -, porque compreen­
do a sua situação de ter de fazer cortes,.o que evidentemente desa­
grada a muitos. 

A meu ver, este País só vai começar realmente a superar 
seus macropIOblemas quando a classe política entender isto: a na-
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ture2:a da crise brasileim. Atitudes como a de.V. Exa receberão me­
lhor ooinpreensão. 

O equilíbrio das oontas públicas. ou nmis exatamente das 
contas da União boje, precariamente, faz-se. como todos sabemos. 
graças ao Fundo Social de Emergência. o qual termina a 30 de de­
zembro deste ano. Há necessidade de ser feito um ajuste f!SCtt1 
profundo qne abrange vários aspectos: refonnas patrimonial e pre­
videnCiária e. qne necessariamente, passa pela Refonna Tributária. 

O Governo até hoje não enviou a sua proposta de emenda 
constim.cional referente a tributo. Wao sei quando fará isso em face 
das resistências que essa emenda encontmrn. se for aprovada até 
ao ftnal do ano para entrar em vigor em 19%. Se isso acontecer. 
não ~sei e nem os técnicos sabem com certeza. quais serão exata­
mente as repercussões {manceiras decorrentes. Urna. refonna tribu­
tária. de imediato, a curtissimo prazo, pode até do ponto do vista 
da an-ecadação negativa implicar decréscimo de receita. 

Portanto, tudo indica qne haverá uma prorrogação, creio, 
inevitável do Fundo Social de Emergência, a menos que o Gover­
no tenha outm estnltégia. Esta é a pergunta que, objetivamente. 
faç> a V_Ex'. O Plano Real depende, precariamente, do FSE e tem 
data marcada .para tenninar. O que, exatamente. o Governo preten­
de fazer'? 

o SR, JOSÉ SERRA (Ministro do Planejamento e Orça-
mento) - Sóbre o FSE? 

O SR, JEFFERSON PÉRES - Em relação a 1996. 
O SR. JOSÉ SERRA (Mini,tro do Plaoejamento) - O FSE? 
O SR. JEFFERSON PÉRES - Também. 
O SR. JOSÉ SERRA (Ministro do Planejamento) - Com 

relação ao Fundo Social de Emergência. quero dizer que, olhando 
a posteriori. inclusive os nomes "Social" e "de Emergência" não 
fora.rn adequados, porque, na verdade, ele está mais ligado às fma· 
Iidades que apontei aqui, lendo o próprio projeto, a própria funda­
mentação da emenda constitucional que criou o Fundo Social de 
Emergência. Ele é uma desvinculação parcial de receitas vinculadas. 

Tenho ouvido de alguns Governadores: "Meu Estado per­
deu tanto com o Fundo Social de Emergência". Mas. na verdade, 
não foi uma perda no sentido de que havia antes uma receita que 
se perdeu. Não! Houve um aumento de imposto que foi desvincu­
lado. Se não tivesse havido o Fundo, não teria havido o aumento. 
Portanto, sem o Fundo essa receita não existiria. Logo, não é uma 
receita que se perdeu. porque ela não existia. 

A respeito do prolongamento desta questão - falo de des­
vinculação, e não de Fundo Social de Emergência - a desvincula­
ção interessa às finanças governamentais. Mas só vamos avaliar a 
necessidade para o ano que vem a partir de um hIlanço que Care· 
mos em meados deste ano, se interessa profundamente ao Govemo 
ou não o prosseguimento dessa desvinculação parcial, até porque 
ela é decisão soberana do Congresso. Ela não é sequer projeto de 
lei que o Executivo envia, que o Exea.ztivo pode vetar, que pode 
fazer isso 00 aquilo; é uma emenda constitucional. Ela pode até 
ser enviada pelo Executivo, mas sua tramitação. o tempo, o con­
teúdo dependem fundamentalmente do Congresso Nacional. 

Portanto, se o nosso diagnóstico recomendar o prossegui· 
mento dessa desvinculação parcial, aqui viremos pedir ao eon· 
gresso que examine essa possibilidade. Isso, quanto ao Fundo So· 
ciaI de Emergência. As questões outras. ftnanceiras, referentes ao 
ano que vem, setão encaradas dessa maneira a partir de meados do 000. 

Com relação às reformas que proporemos na Constituição, 
na parte tributária. quero dizer que não terão efeito no ano que 
vem, mesmo sendo enviadas agora, nem que fossem aprovadas até 
agosto. Por quê? Por que toda mudança constitucional de peso im­
plica: daboração de lei complementar, de lei ordinária. de porta. 
",L~ , nreparo. Nada, ou muito pouco. entrará em vígência a par-

!ir do próximo ano - pelo menos das medidas de maior envergadu­
ra -. mas sim em 1997. 

O SR. JEFFERSON ptRES - Estw satisfeito, Muito ob­
rigado, 

O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - Conoedo • 
palavra ao nobre Senador Waldeck Omelas, por 5 minntos, 

O SR. WALDECK ORNELAS (pFL-BA) - Sr. Ministro 
José Serra, V. Ex' traçou um claro diagnóstioo e, com a competên­
cia qne lhe é reconhecida, mostrou o quadro dramátioo de qne se 
revestem as fmanças da União, 

É preciso, é fundamentai. é indispensável qne tenhamos o 
equilibrio ftseal. Mas é também indispensável que tenhamos capa­
cidade de investir. Aliás, ao acompanhar as intervenções aqui rea­
lizadas. cheguei à conclusão de que govemar ainda continua sendo 
fazer estradas. Pois, se tivesse qne sintetizar o problema principal 
da Bahia. do ponto de vista fedem! - Estado • qne V, Ex' teve a 
gentileza de referir-se como sendo de finanças estáveis e ao qnal 
arudiu com recentes créditos para salvar.8 lavoo.ra cacaueira. um 
trabalho que teve atenção muito grande do ex -Governador e iluaI 
Senador Antônio Carlos Magalhães -, eu diria qne aquele Estado 
está intmnsitável no qne diz respeito às estradas federais. Devido à 
sua localização. a meio caminho entre o Norte e o Sul. isso custo 
muito caro à economia nacional. 

P""""",me, porém, qne, nesta hora, o mais importante e re­
levante seria discutirmos as soluções. E ai é qne aparece claramen­
te uma inequação: V. Ex' ressaltou qne as receitas têm crescido de 
modo extraordinário; ora, há o caminho do corte de gastos; foram 
cortados R$3,4 bilhões; há necessidade de novos oortes; mas na 
rubrica de Outros Custeios e Investimentos. nessa categoria já a 
carne foi cortada e estamos nos ossos. Resta apenas o custo fIXO de 
uma máqnina improdutiva, estéril. 

A reforma tributária, vindo para o Congresso Nacional mes­
mo agora. não teria tempo de ser aprovada para entrar em vigor no 
próximo ano; teríamos a sua vigência a partir de 1997, 8 meio ca­
minho, portanto, do atual período de Governo, 

A captação de recursos externos de fontes oomo o BID, o 
Banco Mundial, enfim, de fontes multilaterais encontra limitações, 
Temos tido - e V. Ex" mostrou isso numa entrevista recente- uma 
transferencia liquida da ordem de R$7,1I bilh~ no periodo 
90/94. Temos R$4 bilhões de contrapartida para este ano no Orça­
mento, o que é uma grande parcela da dotação global para a cate­
goria de Outros Custeios e IDvestímentos. Estamos, por conta dis­
so, pagando taxas de compromisso de muitos contratos. 

A privatização começa a tomar corpo com o ingresso da 
Vale do Rio Doce e das empresas do Sistema ElEfROBRÁS no 
programa. Este·ano, haveremos de recuperar muito pouco recurso, 
somente com a venda de partiCipações minoritárias da PETRO­
QUÍMICA e com as duas empresas de distribuição, a ESCELSA e 
aLlGIIT. 

V. Ex" teve pouco tempo para sua exposição. Gostaria de 
abrir espaço paca que pudesse aprofundar e explicitar qnal a pr0-
posta, o modelo, a estratégia paca viabilizar, do ponto de vista or­
çamentârio, investimentos no periodo de Governo Fernando Hen­
rique Cardoso. 

O outro aspecto, conexo com ajuste fiscal, a que gostaria de 
referir-me é com relação à questão da politica de descentralização 
do novo pacto federativo ou da redefmição de competências enlre 
as diversas esferas de Governo. A Operação Desmonte pratica­
mente causou uma redução dos gastos da União, qnando esta abs­
tev .. ", de fazer algumas aplicaçõeS. Isso prejudica a população, 
na medida em que Estados e Municípios não ocuparam. aquele es­
paço e não foram estabelecidos mecanismos indutores que os le­
vasse a essa atuação. 
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Perguntaria a V. Ex· se vamos ter uma política explicita de 
descenlmlização, até porque - concluo, Sr. Presidente -. nos le­
vantamentos que fIZ, ficou-me a dóvida sobre se uma. política de 
descenlmlização teria, na verdade, poucos reflexos sobre as (man­
ças da Unilo, uma vez que ela não dispõe de unidades operncionais 
nesses sesn-os a serem transferidos ""'" Estados e Muniápios. 

O SR, JOSÉ SERRA (Ministro do Planejamento e Orça­
mento) - Muito obrigado. Senador. É um prazer ~-Io agora C<lDlO 

Colega. neste Senado. depois de termos convivido na Câmara. 
Começando pelo fmal, falarei sobre a questão da descentra­

lização. Na verdade, a descenttalização no Brasil está incompleta, 
pois, recordo-me que, na ocasião da Constituinte, defendi muito 
ardorosamente uma emenda que chegoo ao segundo tumo e que 
previa um processo de descentralização organizado, planejado. 

O meu argumento era o de que se não fosse organizado e 
planejado aconteceria de maneira inacional com idas e vindas. E, 
infeli2mente. a previsão se materializou. Hoove desmonte. mas há 
remontagem periódica, inclusive nu Orçamento. As LDOs sempre 
dizem que o Governo Federal não deve fazer obras típicas de Esta­
dos e Municipios, mas a peça de lei orçamentária muda esse qua­
dro na pmtica. 

E, então, convivemos com três 00 quatro tipos de priorida­
des: a do Governador, a do Prefeito, • do Del'ltado ou do Senador 
e do Ministro da área, que também tem suas políticas e que acha, 
às vezes, que é importante fazer isso e não aquilo. Dentro dessa 
muhiplicação de prioridades, acaba não ficando nenhuma, porque 
a muhiplicação delas leva a nada. 

Portanto, esse é um assunto critico. Hoje, o Governo Fede­
ral. não sei se V. Ex· sabia. opera sistemas de água municipal em 
alguns lugares. O funcionãrio público que opera o sistema de ãgua 
é funcionãrio do Ministério da SSÓde. 

Eu preferia, mesmo o mantendo, que este funcionário pas­
sasse para a prefeitura. Tmha inclusive uma posição. que sempre 
defendi - que espero possamos retomar. a partir do Governo -, a 
da possibilidade de transferência do funcionãrio, mesmo pagando. 
Mas que, pelo menos, fique sob a responsabilidade administrativa 
do Prefeito ou do Governador. Isso demanda mudança na Consti­
tuição, porque, pela legislação, essa medida cai na justiça. 

Então, é um processo imperfeito. Não estou de acordo que 
foi feito um desmonte. Não. Há muita coisa que poderia ser efeti­
vamente consolidada na esfera estadual e na municipal, porque sa­
bemos que é a melhor ""'" a execução de todo um conjunto de 
serviços. Agora, aí bate numa contradição da política brasileira, 
inclusive com o Congresso. Reconheço que, para uma boa parte 
dos Parlamentares, o peso, no caso dos Senadores, é menor porque 
são majoritários; mas no caso dos Deputados a ação específica 
num Municipio, com uma.ohm de natureza. municipal, tem uma 
importância poHtica. E não adianta, no caso, ter uma poHtica de 
avestruz. fmg.ir que esse problema não existe. 

Portanto, precisamos ter discussão política aqui sobre a tru1-

neira de orientar isso. E, como não tem dinheiro, essa pulverização 
se toma inclusive mais dramática. 

Ainda estou convencido de que é possível fazer muito nas 
Are .. da ssóde e da educação. Não é • União deixando de gastar, 
mas gastando de maneira diferente. Não tenho dúvidas de que esse 
procedimento aumentaria a eficiência e o controle. 

~. Ex· disse-me que a privatização produzirá resultados 
lentos. E verdade, embora eu creia que isso ocorra este ano. Com 
as mudanças constitucionais ou com o tratamento de privatização 
iniciado tanto na área elétri~ quanto na área de mineração, no 
ano que vem, os retornos serão substanciais. Na área elétrica, as 
privatizaçõcs começarão este ano; no entanto, as privatizações de 
maior peso iniciaIão no ano que vem. No caSO da mineração, com 

certeza, a Vale do 'Rio Doce serã a maior privatização já feita na 
América Latina. 

A privatização no Brasil é demorada por questões de natu­
reza legal e de transparência. Acho bom que seja assim: um pr0-
cesso controlado pela le~ pelo Congresso, pelo TCU, com passos 
determinados de forma legal, nada atropelado. A privatização não 
pode apenas ser correta, tem de parecer correta por tudo que en­
volve. Afmal de contas, trata-se de patrimônio público. 

Como eu dizia, no ano que vem. a privatização terá mais 
importância. Estamos equacionando - jã aponlei aqui - um afluxo 
maior de investimentos externos, especificamente nas áreas de es­
tradas e hospitais e em parceria com Estados e, em certos casos. 
com municípios. 

Pretendemos eliminar o déficit de 8 ou 9 bilhões com o BID 
e o Banco Mundial, contraídos noS' primeiros cinco anos da década 
de noventa. Isso significará para o País 9 bilhões a mais, que espe­
ramos canalizar pam investimentos DOS Estados, inclusive sob res­
ponsabilidade total ou p=ial de Estados e Municipios, com o aval 
da União e a contrapartida, nos casos em que for indispensãvel. 

A outra fonle, por incrivel que pareça, é o próprio cresci­
mento econômico. Isso se conseguirmos segurar as despesas de 
custeio, já que estas estão engolindo o ex.traordinário aumento da 
receita. Todavia, a receita vai continuar crescendo, tendo em vista 
o crescimento da economia, a estabilidade e a luta contra a sonega­
ção, que nunca produzem milagres, mas produzem resultados, sem 
a menor dúvida. Com tudo isso, esperamos ter mais poupança pú­
blica pata investir. A estabilização do câmbio e a estabilização fis­
cal, por sua vez, também podem permitir economizar pelo lado 
dos juros. 

Essas são as nossas principaic fontes para os próximos anos. 
O SR. PRESIDENTE (feotonio V,lela Pilho) - V. Ex' 

tem a palavra por 2 minutos. 
O SR. WALDECK ORNELAS - Agradeço ao Ministro 

José Serra os esclarecimentos e as considerações. 
Parece-me bastante alvissareiro o andamento que vêm tendo, 

na Câmara dos Deputados, os projetos de emendas constitucionais. 
Gostaria, entretanto. de me referir a um aspecto levantado 

pelo Sr. Ministro que diz respeito aos Estados e Municípios pode­
rem acessar os recursos do BID e do Banco Mundial Chamaria a 
atenção para o fato de que esse é um espaço relativamente limita­
do, já que OS Estados e Municipios tiveram que fazer a renegOcia­
ção de suas dívidas com a União e têm pequena capacidade de en­
dividamento. Desta maneira, penso que logo haverá um certo es­
gotamento dessa DllI1gem de manobra. Além disso, hã o fato de que 
alguns Emdos pennanecem, ainda, profundamente desequilibrados. 

Finalmente, gostaria de dizer a V. Ex· ... 
O SR. JOSE SERRA (Ministro do Planejamento e Orça­

mento) - Não é o caso do seu Estado. 
O SR. W ALDECK ORNELAS - Mas mesmo o meu Esta­

do vai chegar a um ponto de saturação da capacidade de endivida­
mento. Gostaria de dizer ao Sr. Ministro que efetivamente tentei 
aqui no Senado retomar a questão da descent:ralização. Tivemos uma 
emenda votada conjuntamente no fmal da Constilllinte e perdemos. 

O ~R. JOSÉ SERRA (Ministro do Planejamento e Orça­
mento) - E verdade. 

O SR. W ALDECK ORNELAS - Mas esbarrei no fato de 
que a matéria é de competência privativa do Presidente da Repú­
blica. Por essa razão ftz questão de consultá-lo sobre a possibilida­
de de uma política explícita, de uma L :_. J.va por parte do Gover­
no Federal a esse re~it0. 

O SR. JOSÉ SEk'lA (Ministro do Planejamento e Orça­
mento) - V. Ex- lembra bem - eu estou me recordando agora­
que fomos pru::ceiros nessa luta durante a Constituinte. E vamos re-
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correr inclusive a V. Ex- para que possa nos ajudar na retomada 
dessa questão. 

Quanto à capacidade de endividamento de Estados e muni­
cípios, evidentemente. há um limite. Mas pretendemos, pelos nos­
sos planos e estudos, por exemplo, abSOlVer do BIO - Banco Inte­
ramericano de Desenvolvimento, um bilhão e meiO" de fmancia­
mentos novos por ano, incluindo este ano, o que dá um total de 
seis bilhões, só do BID, até 1998, o que é substancial. E, segundo 
nossas previsões. existe capacidade para essa absorção. Sem con­
tar com o Banco Mundial. com os japoneses, etc. 

O SR. WALDECK ORNELAS - Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Com a pa­

lavra o Senador Jader Barbalho, V. Ex' dispõe de cinco minutos. 
O SR. JADER BARBALHO (pMDB-PA) - Sr. Presiden­

te. Sr. Ministro José Serra, Sô e Srs. Senadores. anima-me vir a 
esta tribuna porque estamos muito próximos de discutir a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento para 1996. Eu gostaria de 
obter informações que considero preciosas, mesmo levando em 
conta que V. Ex-, já na exposição e na resposta aos Senadores que 
me antecederam, teve oportunidade de tecer considerações da: 
maior valia sobre o assunto para o Senado Federal. 

Preocupa-me, Sr. Ministro, após o histórico que fez da ela­
boração do Orçamento, em que registrou avanços, a afmnação de 
V. Ex' no sentido de que ainda há deficiência legislativa, isto é, 
ausência de lei e que a proposta da LDO. em curso no Congresso. 
não possa registrar metas pela falta de um plano plurianual. Isso, 
naturalmente. fragiliza aquilo que considero - e sei que V. Ex' 
deve considerar também -, como a peça fundamental para a admi­
nistração pública: o Orçamento. 

Muito se disse aqui que o Orçamento é uma mera peça au­
torizativa. Discordo. O Orçamento é a principal peça da adminis­
tração pública. Ela é autorizativa sim. mas é uma peça de natureza 
poUtica com origem no Executivo e com. a aprovação do Poder 
Legislativo. Então. não posso aceitar que o orçamento possa ser 
levado em conta como simplesmente uma peça autorizativa e mais 
nada além disso. 

Sr. Ministro, em relação aos cortes, os vetos oorresponde­
raro a 20% do Orçamento. com o contingenciamçnto chegamos a 
40% deles. E preocupa-me o fato de V. Ex' ter informado ao Ple­
nário do Senado que há dificuldades na escolha de um critério se­
letivo em relação a esses cortes; preocupa-me, porque V. Ex' suce­
de um companheiro do seu partido; preocupa-me que o Ministério 
do Planejamento e Orçamento não tenha políticas estrntégicas para 
que, mesmo no início de um governo, possa se orientar em relação à 
questão dos cortes para que estes não fossem simplesmente lineares. 

No caso específico do meu Estado, na área do Ministério 
dos Transportes. o que não foi cortado, foi simplesmente contin­
gcnciado. Isso aconteceu em um Estado da dimensão do Estado do 
Pará. E aqui já foi referido pelos dois outros representantes do 
meu Estado que uma t· -clovia como a Sanlarém-Cuiabã, rodovia 
que não é apenas do Pará, mas um corredor de exportação do Cen­
tro.()este do Brasil na produção de grlios, foi simplesmente elimi­
nada em. razão do cortes. 

Em razão disso. Sr. Ministro, gostaria de obter de V. Ex' a 
seguinte infonnação: temos o "orçamento-ficção" que é o Orça­
mento aprovado pelo Congresso. Ele passa a ser o "orçamento~fic­
ção", segundo o que aqui foi informado por V. Ex', Eu não estava 
aqui. V. Ex' em integrante do Congresso. 

O Congresso resolveu superestimar a receita, e passamos a 
ter um "Orçamento ÍlCÇão". Depois. passamos a ter um ''Orçamen­
to publicado", aprovado. em tese, pelo Executivo através dos ve­
tos. PosteriOIm.ente, houve o Orçamento real, com contingencia­
mentos. Na verdade, o Orçamento teve três etapas. 

Sr. Ministro José Serra, depois disso - este não é o caso do 
atual Governo -, ao longo do tempo. o Executivo tem usado medi­
das provisórias para créditos extraordinários. E conto fica o Orça­
mento? O Executivo veta, mas, à exceção de casos emergenciais, 
como V. Ex' se referiu, consegue encontrar mecanismos para cré­
ditos extraordinários, o que, no meu entendimento, revoga. todo o 
planejamento. 

O que está no Orçamento é enviado pelo Exerutivo e, em 
seguida, apreciado pelo Congresso. Depois, há a polltica dos cré­
ditos extrnordinários. Isso me preocupa. levando em conta. que va­
mos elaborar o Orçamento para 1996. 

Eu gostaria de obter de V. Ex' a reaftrmação de que, efeti­
vamente, teremos um Orçamento real para o País e não uma pr0-

posta de ficção a ser apreciada pelo Congresso. O Executivo deve 
nos enviar o que. efetivamente. deseja. que seja feito, e o Congres­
so deve examinar e aprovar aquilo que é factível para o País. 

Sr. Ministro José Serra, para concluir, gostaria de lhe fazer 
uma pergunta. apenas para satisfazer a minha curiosidade - e r0-
dos também estão curiosos: quem deu prioridade para os vinte 
centúnetros de metrô colocados no Orçamento e qual o valor des­
ses vinte centímetros? Aliás, V. Ex' insistiu no tema reiteradamente. 

O SR. JOSÉ SERRA (Ministro do Planejamento e Orça­
mento) - Indagarei a minha assessoria sobre o valor. Quem foi, 
não sei, veio no Orçamento aprovado. 

O SR. JADER BARBALHO - Veio no Orçamento do 
Executivo? 

O SR, JOSÉ SERRA (Ministro do Planejamento e Orça­
mento) - Não, na peça que examinamos. 

O SR. JADER BARBALHO - Quero saber se foi do Exe­
cutivo ou do Legislativo. Quem priorizou os·vinte centimetros? 

O SR. JOSÉ SERRA (Ministro do Planejamento e Orça­
mento) - Segundo informações da minha assessoria, que faço mi­
nhas, foi emenda. 

O SR. JADER BARBALHO - A informação que obtive 
de um colega Senador é que a prioridade pua esses vinte centíme­
tros partiu do Executivo e não do Legislativo. 

O SR, Jost SERRA (Ministro do Planejamento e Orça­
mento) - Vamos conferir. Se V. Ex' tiver mzão, reconheceremos 
plenamente isso. . 

O SR. JADER BARBALHO - Gostaria apenas de ver S!l­
tisfeita esta curiosidade. 

O SR. JOSÉ SERRA (Ministro do Planejamento e Orça­
mento) - Peneito. Houve, inclusive. várias emendas de metrô. não 
apenas uma. 

Voltando às questões que V. Ex' apresentou, entendo que o 
Orçamento é uma peça política da maior importância e está na ori­
gem da existência do Parlamento. O Parlamento. no mundo, foi 
criado e desenvolvido exatamente por causa dos impostos e das 
despesas. Nesse sentido, o ~ento é uma peça-síntese da polí­
tica nacional. 

Quando eu disse que o Orçamento, em grande medida, vira 
orçamento de fantasia é porque ele é aprovado, executa-se um ter­
ço na parte de "outros custeios e capital" e tennina não sendo uma 
peça realista. Ele é autorizativo e não poderia ser de outra maneira. 
Há Parlamentares e outras pessoas que dizem que ele deveria ser 
obrigatório, mas, como a receita não pode ser fIXada. toma~se au­
torizativo. 

Afora isso, hã outros fenômenos que têm uma força muito 
grande no Brasil. Trata-se das sentenças judiciais, que surgem de 
repente, não são previstas, e o Governo tem de pagar, sob pena de 
intervenção. 

Creio que deveremos caminhar para esse Orçamento realis­
ta. Esse é o propósito do Executivo, e esperamos que seja do Le-
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gislativo, porque a obm é conjunta. O Executivo vai procurar cum­
priro seu papel nessa tarefa. 

Uma segunda questão diz respeito aos 20%. Realmente. os 
vetos, do ponto de vista da receita tributãria - digamos assim -, e 
não da receita total, incMeIas outras receítas cmrentes, não foram 
maiores do que 3%. Se admitinnos que toda receita é gasta, não 
foram 20%, mas muito menos do que isso. 

Mesmo tomando "outros custeios e capital", foram da or­
dem de 10%, se tiver de fazer uma comparação. Agora, evidente­
mente, tenho de tomá-los em seu conjunto. 

O veto é impactante, cria problemas políticos, evidentemen­
te, e tende a ser maximizado do ponto de vista do conjunto do Or­
çamento. Às vezes, não é mantido tudo aquilo que não foi vetado. 

Na verdade, não foi vetado praticamente nada na área da 
saúde, educação, irrigação, tal como havia dito. Um conjunto de 
coisas foi preservado, inclusive as contrapartidas, que, como já 
disse, possuem uma importância muito grande, porque pennitem 
que certos projetos continuem em andamento, honrados pelo G0-
verno Federal, e não fiquemos pagando gastos desse dinheiro sem 
poder utilizá-lo. Portanto. ele não teve esse significado tão grande 
do ponto de vista conjunto da peça orçamentária, embora .tenha 
tido o significado estratégico sob o aspecto da 6tica fInanceira. 

Com relação aos créditos extraordinários, o único que estã 
baseado mIma medida provisória é por mandamento constitucio­
nal. Há até inteIpretação, não defInitiva, de que esse pedido de 
crédito s6 poderia ser feito mediante medido provisória - houve 
até uma corrente de intetpretação nesse sentido - em caso de cala­
midade fAlblica. Não pretendemos utilizar um instrumento de me­
dida provisória para alterar o Orçamento. 

Expresso a V. Ex· a minha posição pessoal nessa matéria. 
Chegoei a recoIrer à Procuradoria-Geral da República para repre­
sentar, no Supremo Tribunsl Federal, quando se pensou alterar o 
Orçamento de 1990 mediante medido provisória. 

Na minha intetpretação de parlamentar, não é correto fazer 
isso. No caso, há apenas a justificativa constitucional. Não quere­
mos, de forma alguma, configurar nenhum abuso nessa matéria. 
Outros créditos extraordinários que, eventualmente. forem solici­
tados semo objetos de deliberação desta Casa. Enviamos um pedi­
do do Minislro dos Transportes com relação às estrados por causa 
de calamidades. Foi feito através de um critêrio elaborado por um 
minislro digno. representante da confIança do Presidente da Repú­
blica, e que tem realizado o seu trabalho de alocação dentro do es­
cassez que deve enfrentar. Portanto, virá à deliberação desta Casa. 

Qualquer pedido de suplementação não é uma decisão uni­
lateral por parte do Executivo. Nós teremos. inclusive, que repor 
coisas. Por exemplo, uma emenda sobre penitenciâria. Não gosto 
de dar exemplo específico porque é muito díficil reter tudo: Houve 
ampliação, muitas vezes com fontes indevidas, e fomos obrigados 
a vetar tudo. Mas interessa repor aquilo que foi vetado, que vinha 
do projeto do Executivo. 

Com relação à questão da continuidade, quero di",r que 
nosso a.tn:eço objetivo pelo trabalho do meu antecessor é muito 
gnmde, s6 que ele não tev*, oportunidade. de examinar o Orçamen­
to vindo do Congresso, porque esse Orçamento foi recebido no fi­
nal do ano. E ai há um processo natural de aproximações sucessi­
vas, de retificações. Em todo caso, o grosso da peça orçamentária, 
no que se refere às prioridades para este ano, estava elaborado de 
maneira adequado, refletindo, não as prioridades eslritas do meu 
companheiro, Senador Beni Veras, mas do conjunto do Governo. 

Portanto, é perfeitamente legítimo que, mudsndo o Gover­
no, se façam reexames e se procedam a retificações parciais. Isso 
não significa contestação ã obra do Governo anterior, nem ao que 
nDsdeixoo. 

o SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Senador 
Jader Barbalbo, V. Ex· tem a palavra por dois minutos. 

O SR. JADER BARBALHO - Ministro Iosé Serra, não 
falei em contestaçfu? 

O SR. JOSÉ SERRA (Minislro do Planejamento e Orça­
mento) - Não, estou apenas sublinhando. 

O SR. JADER BARBALHO - Eu me referi ao fato de o 
Governo ter toda uma política de estratégia para o desenvolvimen­
to, levando em conta, portanto. obras e setores que são fundamen­
tais. como é o caso especifico da Santarém-Cuiabã, que mencio­
nei, e ao fato de haverem sido retirados, por completo. todos os re­
cursos do Ministério dos Transportes para a rodovia, que agOlll re­
tornam através de um crédito extraordinário. 

O SR. JOSÉ SERRA (Ministro do Planejamento) - Para 
reparos, para correção de calamidades. 

O SR. JADER BARBALHO - Sim. mas também era, no 
caso específico de rodovias no Pará. para conservação. É estranho 
que se retire o que foi colocado no Orçamento, e depois isso re­
tome, através de crédito extraordinârío, como se o Congresso não 
estivesse certo~ Isso, num momento em que o Executivo veta e, 
posteriormente, ele ptóprio remete o mesmo tema para o Congresso. 
Reparo o que fIZ e não há quesliío absolutamente de contestação. 

Não tenho mais nenhuma indagação. mas apenas queria re­
colher a certeza de que o Minislro do Planejamento deseja que o 
Congresso vote para 1996 o Orçamento real. Vamos fIcar atentos 
aisso.Sr.~&ro. 

O depoimento de V. Ex' é da maior importância. Vamos 
acabar com o Orçamento-fIcção. O Ministro do Planejamento e 
Orçamento é uma peça importantíssima para que, efetivamente, a 
proposta de orçamento enviada pelo Executivo e o resultado que 
sair do Congresso seja aquilo de que o País necessita. Não quere­
mos que, amanhã, V. Ex· possa dizer que o Congresso exagerou, 
superestimou a receita da União e que, por isso mesmo, temos um 
Orçamento que, na verdode, em alguns pontos não possa ser ob­
servado. 

Eram essas as ponderações que eu gostaria de fazer a V. 
Ex·, na expectativa de que, juntos. Executivo e Legislativo. no 
Brasil, possamos ter para 1996 o Orçamento real. 

O SR. JOSÉ SERRA (Ministro do Planejamento e Orça­
mento) - Muito obrigado ao Senador, Líder do PMDB. Eu faria 
apenas um breve comentário. Na nossa avaliação. houve. nos cor­
tes. emendas boas. Há sempre uma avaliação. 

O SR. JADER BARBALHO - Hoove emendas até de sua 
autoria. 

O SR. JOSÉ SERRA (Minislro do Planejamento e Orça­
mento) - Minhas, claro. Minhas emendas foram rigorosamente 
cortados. As emendos apresentadas pelo Governador do meu Esta­
do, eleito, - que, aliás~á pouco, vi aqui neste plenário - também 
foram cortadas. O problema é que havia de tudo entre emendos ou 
projetos. Dez dias para exame - obrigação constitucional-, neces­
sidode de abertura de espaço para o reajuste do funcionalismo e de 
se deftnir uma polltica global, gradual. inclusive que nos pennitis­
se deftnir as prioridades. 

Quando demos exemplo de emendas que eram para vinte 
metros de esttada, vínte centímetros de metrô e outras, de forma 
alguma estávamos querendo dizer que eram todas assim. . 

O SR. JADER BARBALHO - Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilel. Filho) - A Presi­

dência prorroga a sessão por mais trinta minutos, para atender às soli­
citações de Senadores ainds inscritos para interpelar o Sr. Ministro. 

Concedo a palavra ao nobre Senador José Ignácio Ferreira. 
~ SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (psDB-ES. Sem re­

visão do orador.) - Sr. Ministro José Serra, quero, inicialmente. 
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saudá-lo. nesta ~~~de em que V. Ex&. embora como Milris- ta, t\que os gastos sejam fIXados rigorosamente no limi-
tro de Estado, ocupa, pela prifu~ira vez, a lribuna do Senado Fede- te da capacidade fmanceira do Tesouro Nacional," 
ral. Quero também felicitá-lo pela desenvolblra e pela substânCIa Diante disso, Sr, Ministro, preocupa-me, Praticamente, as 
de sua exposição inicial e pelas respostas de V, Ex', algumas ex- explicações de V, Ex' já esclareceram que a peça orçamentária 
trapoiando a área do requerimento de conv~ fomlUlado a V, .~', elaborada no ano passado para este ano, de ce:rto modo, tem sido 

Em função do próprio desenvolvwento da sua exposlçao uma ilusão. Embora eu não rIZesse parte da legislatum passada. 
e dos debates que a ela sucederam. eu formularei uma única constato junto a vários colegas: a preocupação que têm porque, em 
pergunta: ... muitos casos, partiu-se do princípio de que essa proposta seria roa-

O funcionalismo público está com salários baixos - é SObl- lista, apesar da alegação de que o Govemo agora é outro. 
do -, na sua grande maioria. Os vetos de 3,2 bilhões de dólares Parece-me que meu Llder, Jader Barba\ho, frisou esta ques­
nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade foram efetuados para co~- tão, Embora o Governo seja outro, havia o Ministério do P\aneja­
pensar o acréscimo de despesa decorrente do a~en~ de sa~o menta, e o pessoal técnico do Legislativo e do Executivo encarre­
em janeiro deste ano. Qual o montante desse acrescuno preV1sto gado do assunto é provavelmente o mesmo. Creio que não houve 
para 1995? sintonia entre os técnicos do Legislativo e os do Executivo, 

O SR. JOSÉ SERRA (Ministro do Planejamento e Orça- Se houve vetos dessa ordem, inquieta-me, meu caro Minis-
mento) - O acrescimo na despesa de pessoal do Governo Federal, tro. Vejo alguns casos, como o da prefeimJll de uma cidade do 
previsto para 1995, é da ordem de 6,2 bilhões de Reais. Com o meu Estado, Santa Catarina, na fronteira com a Argentina. Quando 
pessoal ativo, a despesa sobe de 18,1 para 21,9; e com o mallvo, o prefeito me perguntar quando será liberada uma emenda votada 
de 10,2 para 12,5. Em 1989, a proporção de inativos, na despesa no Orçamento do ano passado para este ano, terei que responder 
total, era de aproximadamente seis para vinte e seis, ou menos de que foi vetada. 'e S. Exa, DO ano passado, recebeu comunicação de 
25%. Atuabnente. esse número está próximo dos 40%. que havia sido aprovada. Fez uma festa, comunicoo a notícia a seu 

O meu assessor. Secretário de Orçamento e Finanças. pas- povo. Houve até um regozijo em relação a isso, e este ano recebe­
sou-me um papel, dizendo que a última previsão para o funciona- mos a informação de que a emenda foi vetada, que não coufere 
lismo não é de 34,5 e sim de 34,8, o que significa um aumento com a realidade. 
maior que aquele que eu apontava. .. Isso passa a impressão, Sr. Ministro, de que esta Casa votw 

Como disse também, no início, o aumento de receIta preVIS- de "brincadeirinha", ou seja. de que emendas são inclufdas no Or-
to para este ano é de 15 bilhões e o aumento das despesas rigidas é çamento e, no fmal, são ficticias. Nân fica bem para esta C .... 
de 20 bilhões, infelizmente. O aumento de 15 bilhões daria folga- Esta é a minha preocupação. 
damente para retomar investimentos e sanear as ~tas p?blicas. Talvez não tenha uma indagação a fazer. mas apenas 
mas as despesas rigjdas crescem também em propotÇao IIlaIor. apreensões a manifestar. 

O SR, JOSE IGNÁCIO FERREIRA - Muito obrigado, É bora de partir para a realidade, 
Sr. Ministro. Vou citar um exemplo tomando por base a elaboração do 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Concedo a Orçamento para o ano que vem, com a minha participação, Após 
palavra ao SenadorJoel de Hollanda porcmco minutos. (pausa) ter feito a comunicação as minhas bases, ao Governo do meu Esta-

Concedo a palavra ao Senador Casildo Maldaner por cinco do e prefeituras sobre emendas coletivas 00 individnais, vejo que 
minutos. aquilo que foi emendado não tem validade. Qual será. a minha si-

O SR. CASll..DO'MALDANER (pMDB-SC. Sem revisão mação e de tantos outros parlamentares diante do meu Extado? 
do orador.) - Sr, Presidente, Sr>. Senadores, Senbor Ministro José Isso me preocupa nmito. 
Sem, é reconhecido mundialmente que em toda a elaroração de· Por esse motivo, devemos aproximar aquele patrimônio 
uma proposta orçamentária parte-se do princ~pio de que, ~ acordo conseguido ao longo de uma vida de lutas o mais possível da reali­
com a receita prevista, vai-se tmbalhar em CIma da pr~ de~- dade. Entendo que para o ano que vem, se coober ao Congresso 
sa. Em função disso, procu.mr-se-â trabalhar para que nao se conSl- Nacional emendar o Orçamento em um detenninado valor defmi­
ga talvez realil1lI algo que venha trazer aborrecimentos futuros. do junto aos técnicos - não interessa quantas emendas vão existir e 

Hoje à tarde senti, já no início desta noite, que, em gran~e se são coletivas OU individuais, o que vai interessaré apenas o va­
parte, esse assunto tem sido até esgotado. Mas pela preocupaçao lor-, não se poderá ultrapassar aquele valor. 
que tenho e trago aqui, Sr. Ministro. talvez. mais como consld~~- Sr. Ministro, temos que partir para esse princípio. até para 
ção. na peça explicativa que o Governo e~vlOu a esta Casa, no lDI- que possamos dar mais credibilidade ao nosso Congresso Nacio­
cio do ano, em relação aos vetos acontectdos, a uma certa altura, nal. ao Poder LegislatIVo. 
diz o seguinte: Trngo esta apreensão. Sr. Ministro, de todo coração. no sen-

liA ilusão orçamentária é sem dúvida um dos 
principais fatores q~e conspirn~ contra a .. ~stabilida~e 
econômica e o próprio arnadurecunento políttco do Pats. 
Não serve ao Congresso, nem ao Governo, nem, princi­
palmente, ao País." 

Portanto, a ilusão de uma peça orçamentária não serve a 
ninguém. E diz mais: 

"A fim de combater essa ilusão, que leva o con­
trole fmanceiro a sobrepor-se ao orçamentário. com re­
sultados fmais que pouco têm a ver com aqueles inicial· 
mente fnados pelo Executivo e pelo Congresso. estou 
determin~l",do a elalx'rração de nova estimativa de recei-

tido de colaborar. Preocupa-me, repito, o que vem ocorrendo. In­
dago a V. Ex' se é possivel criar-se, dentro do Minis~o de V. 
Ex· com os técnicos do seu Ministério, com os técnicos desta cas:., um padriio para elaborar o Orçamento do próximo ano, par­
tindo para um princípio dentro da realidade. 

O SR, JOSÉ SERRA (Ministro do Planejamento e Orça­
mento) - Muito obrigado, nobre Senador. 

Suas considerações apresentam um grau de coincidência 
com o pensamento que aqui expressamos. Na verdade, quando se 
fala em "orçamento fantasia" é pensando que acaba se ga~ 
um terço daquilo que ê flxado no Orçam~to ~ ~tr"" custeIOS. ~ 
capital. Não creia V. Ex· que o não velO vJabi~ obras. De ~t­
to nenhum. O que ele alimenta é apenas a fantasta de anunctar. 
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Depois não sai ou sai um décimo. lá ouvi - devo dizer a V. Ex'­
~ sugestões neste sentido: ''Deixa rolar, solta um pedaci­
nhcr. mesmo que não complete, a co~ vai tocando etc." Parece­
me um procedimento inconveniente. E limitada a força do Execu­
tivo para fazer um Orçamento de verdade. Sem a colaboração 00 
Congresso, é impossiveL O confronto, a divergência poda ir até 
certo ponto. Devemos sempre encontrar soluções comuns dentro 
de um processo de negociação. Precisaremos de apoio e criativida­
de nessa diteçio. É realmente fundamental 

Por outro lado, é preciso também haver critérios. Não dá 
para ter a prioridade do govemaOOr, como disse, do ministro. 00 
prefeito, do senador • do deputaOO. Infelizmente os recursos são 
muito mais do que limitados. Então as vezes acontece um conflito 
de prioridades em face de uma disponibilidade minima de dinheiro 
para investimento. 

Nobre Senador. gostaria de aproveitar a oportunidade, se 
V.Ex· me permitir~ para esclarecer um assunto da proposta de 
LOO que enviamos. Estro com receio de terminar o debate sem 
ser perguntado a esse respeito. Eu estava certo de que o Senador 
Eduardo Suplicy iria me perguntar sobre isso. porque S. Ex' já me 
externou opinião a respeito num dia em que nos encontramos ca­
sualmen1O-

Assim. gostaria de prestar esse esclarecimento. se possível 
com a atenção 00 Uder do PMDB, que é um paItioo muito signifi­
cativo nesta Casa. 

O projeto de LOO é 00 Governo, mas f~i proposta do Mi­
nistério do Planejamento, minha diretamente. E o tratamento da 
seguinte quest.io: o que acontece se o Congresso não vota a tempo 
o Orçamento? 

Houve intetpretação aqui, nesta Casa e na Câmara dos De­
putados, equivocada a respeito da nossa intenção. Admito que 
possa haver divergência, mas o raciocínio foi equivocado. 

Hâ três possibilidades quando o Congresso não aprova -
digo, aprovar não obrigatoriamente a peça enviada, mas aprovar o 
projeto. As possibilidades são: a execução do Orçamento do ano 
anterior, como acontecia antes de 1964; a execução por duodéci­
mos; ou a execução do projeto do Executivo enquanto o Congres­
so nio aprova. peça OIÇ8IIlentãria. 

Propusemos a terceira.. que foi, aliás, a posição que defendi 
ao longo de toda a Constituinte. A terceira é a melhor do ponto de 
vista do Congresso. Houve quem interpretasse: a proposta de exe­
cutar o projeto do Governo pode levar a que o Executivo, através 
da sua maioria. impeça que o Orçamento seja votado e execute a 
sua peça orçamenlhia. 

Em primeiro lugar, essa interpretação carece de fundamento 
e provavelmente não está baseada na experiência de quem conhece 
esta Casa e a Câmara. Por quê? Porque na questão orçamentária 
não há questão governo, não governo. Não existe isso. Não é um 
agrupamento que pode formar governo e não governo. Em segun­
do lugar, as outras são muito piores. A execução por duodécimos é 
absurda. Ela supõe que tuoo se gasta em cada mês igualzinho ao 
longo do ano, o que não é verdade. Ela traz problemas graves para 
o funcionamento da administração. 

Devo dizer a V. Ex· que, para não gastar, esta é a melhor 
das três. Se o Executivo estivesse pensando simplesmente em não 
gastar, a melhor seria a execução por duodécllnos. Desorganiza 
rodo, mas é a proposta em que menos se gasta. 

A proposta de executar o Orçamento do ano anterior efeti­
vamentt: é inconveniente. Por quê? Vou executar o Orçamento do 
ano anterior? Fazer uma obra de novo? Não tem sentido. 

Consideremos a proposta do duodécimo para, por exemplo, 
o livro didático. A despesa não é feita em cada mês; ela é agrupa­
da, ela é concentrada. A execução por duodécimos não funciona. 

A de executar o Orçamento do ano anterior coloca um pro-. 
blema: vou diminuir salários. se o salário estiver mais alto? 

É lógico que as .Ir& têm inconveniências, mas tmta·se de 
ver qual é a menos inconveniente. Pode-se discordar. mas não com. 
a idéia de que o Executivo quer ter IOdo o poder da matéria. Pelo 
contrário. para esse efeito é melhor a 00 dnodécimo. 

Gostaria de deixar esse assunto explicado. porque esse pr0-
jeto vai ser analisaoo. Já tive oportunidade de falar a respeito na 
Comissão Mista de Orçamento, onde- infelizmenle, havia apenas 
um ou dois Senadores presentes. 

Mas estou aproveitando esta oportunidade e, com o ad rcfe. 
rendum de V. Ex', já que não pôde se manifestar. pois não estava 
com a palavra, pedi a sua compreensão para este esclarecimento. 
que me parece muito importante. porque devemos decidir a esse 
respeito nas próximas semanas. 

Muito obrigado a V. Ex'. 
O SR. PRESIDENTE (feolonio Vilela Filho) - Senador 

Casiloo Maldaner, V. Ex' tem a palavra por mais dois minutos. 
O SR. CASlLDO MALDANER - Muito obrigado, Sr. 

Presidente. . 
Sr. Ministro José Serra, entendo que as ponderações de V. 

Ex 't6m a sua validade. embora não tenham sido feitas indagações 
a respeito. Penso que, neste momento, é oportuno tratarmos desse 
assunto. 

Para fmalizar, precisamos nos aproximar, tan10 quanto p0s­
sível. da realidade na elaboração das propostas orçamentárias de 
um ano para outro. 

Se projetarmos uma determinada receita. chegaremos à uma 
certa despesa. Para aproximá-las, temos até que dar um desconto 
na receita. Os técnicos 00 Executivo e do Legislativo. que prestam 
assessoria aos Senadores. devem-se aproximar da realidade, para que­
depois. não seja dificil dannos uma explicação para a sociedade. 

Essa situação é mim pata n6s. A maioria dos parlamentares 
tem uma longa vida pública; outros apenas estão começando. Deve 
haver um certo respeito, até mesmo para que haja credibilidade em l0-
dos nós desta Casa e no próprio Governo como um lodo. 

Parece-me que, dentro daquole arco de possibilidades. de­
vemo~nos limitar a isso. Não se deve extrapolar. Se houve uma. ex~ 
lrapolação na elaboração 00 Orçamento do próprio Legislativo 
para este ano e para o ano passado - houve uma ilusão -, fica uma 
situação difícil até mesmo para os próprios técnicos desta Casa. 
Como vou dar uma explicaç,ão? Tenho uma longa vida de reali2a~ 
ções. Fica ruim para os políticos, não é aconselhável de maneira 
alguma. 

Trago esta preocupação, Sr. Mjnistro. a fllll de colaborar 
para que se encontre caminhos mais realistas dentro do Plaoo 
Real. que está sendo implantado no País. 

O SR. PRESIDENTE (fcotonio Vilela Filho) - Tem a pa­
lavra o Sr. Ministro José Serra. 

O SR. JOSÉ SERRA (Ministro do Planejamento e Orça­
mento) - Agradeço a V. Ex·, não tenho maiores comentários. Em 
todo caso, sei que V. Ex· não se inclui dentro dessa decepção que 
registra, porque começa seu mandato, como eu~ nesta legislatura e, 
portanto, não apresentou emendas no ano anterior 80 Orçamento. 
Espero que, no futuro, não ocorra com V. Ex· a decepção registra­
da por oulros parlamentares. 

O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Josaphat M>.lUlI.O, por cinco minutos. 

O SR. JOSAPH \ T MARlNHO (PFL-BA. Sem revisão 
do orador.) - Ministro J. sé Serra, é um prazer dialogar com V. 
Ex·, mas a limitação do tempo me obriga a ir diretamente ao as­
sunto específico que o trouxe a esta Casa. 
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A mensagem presi<lencial_ declBra que o Presidente da Re­
pública decidiu vetar pafcialmente o Projeto de Lei que Estima • 
Receita e FIxa • Despesa. 

Nas razões de veto, Sua Excelência declara: 
Os vetos ao PL n° 3, de 1994-CN, são os constantes dos 

anexos à lei orçamentária. 
Por último, esclarece: 
Informo que estou enviando ftta magnética contendo. pro­

gramação orçamentária ora vetada. 
Diante disso e do que observo do texto do projeto, não foi 

vetado nenhum dispositivo do projeto de lei; o veto atingiu anexos 
OU - diria melhor, analisando as chamadas fttas magnéticas -- par­
tes de anexos. 

Ota, Sr, Ministro, • Constituição, prevendo o voto parcial, 
declBra .. , 

O SR, JOSÉ SERRA - Veto ou voto, Senador? 
O SR_ JOSAPHAT MARINHO - Veto parcial 
O SR_ JOSÉ SERRA - V. Ex' disse voto. 
O SR_ JOSAPHAT MARINHO - Desculpe-me. Talvez o 

tenha feito jã pela dificuldade em que estamos para votar o veto. 
A Constituição declBra, no § 2° do art. 66: 
O veto pareial somente abrangerá texto integral de artigo, 

de parágrafo, de inciso ou de alln ... 
Como justiftcar esse veto, em f.ce da Constituição? Dir-se­

á que, não tendo vetado textos do projeto propriamente dito, teria 
vetado, como o fez, anexos. Entretanto, não vetoo anexos e, sim, 
partes de anexos. Diria melhor, colheu, em anexos, expressões e 
as vetou, O veto não incide sobre expressões nem de artigo, pará­
grafos, allneas ou anexos, porque o anexo não faz parte do corpo 
da lei. 

Como o Governo justiftca, pois não se IIata apenas de pr0-

blema formal, mas do problema gravemente delicado da compe­
tência do Congresso Nacional? Vetando irregnlarmente, como o 
fez, o Governo 1Iansferiu uma dificuldade insnperável para o Con­
gresso Nacional, 

O Presidente 10sé Sarney informoo • esta Cas. que, como 
foi efetuado o veto, o Congresso deverá decidir, pelo menos, ,e 
não me engano, duas mil e quinhentas vezes. Como fazê-lo? 

Para assegurar a boa harmonia dos Poderes e orientar-me 
para, oportunamente, decidir sobre o veto, desejo um esclareci­
mento de V, Ex', 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela FIlho) - Tem a pa­
lavra o Sr, MinistIO 10sé Sermo 

O SR, JOSÉ SERRA (Ministro do Planejamento e Orça­
mento) - Perfeitamente. 

Agradeço a V, Ex' pela intervenção, registmndo o meu res­
peito pela pessoa e pelos conhecimentos do nobre Senador. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Sabe V. Ex' que esse 
respeito é reciproco. . 

O SR_ JOSÉ SERRA (Ministro do Planejamento e Orça­
mento) - Muito obrigado. 

A pergunta de V. Ex' é pertinente, mas devo dizer que cada 
classiftcação orçamentária é assimilada, no eXame do Orçamento, 
• uma a1m .. , Esse tem sido o procedimento desde a promulgação 
da nova Constituição, e um procedimento amplo em maléria de 
questão ~entária, até JlO1lIue chegarlJlmos ao absurdo de não 
poder haver veto sobre o Orçamento, a não ser em grandes blocos 
ou no Orçamento integral. Na verdade, bi\ uma assimilação da 
classiftcação orçamentária a uma allnea. 

Eu, particularmente, defendo a possibilidade de vetos den­
tro de um dispositivo, mas a Constilllição não o permite. Pretendo 

-defender essa mudança algum dia, porque ela toma mais racional a 
questão dos vetos. Muitas vezes há uma despesa. vou exagerar. da 

onlem de -cem, à qual é acrescentada uma despesa de um, com 
uma fonte ilegal, irregular, e DÓS somos obrigados a derrubar os 
cento e um por causa disso. O mais lógico seria poder vetar o um. 
Mas isso não pode ser feito atualmente. 

No entanto, se eu assimilar a classificação a uma alínea, 
como é feito, posso fazer isso. O mesmo procedimento ocorre em 
relação às emendas que são efetuadas por classificação. porque se­
não a complicação seria também para o processo de emendas. In­
sisto, é um procedimento que se dá em relação às emendas que são 
efellladas por classificação orçamentária. 

Essa fo~ uma questão examinada por n6s. V. Ex· sabe que 
. toco direito de oúvido, mas há pessoas junto a mim que tocam por 

partitura também e que alguma sensibilidade a respeito da questão 
nós desenvolvemos ao longo dos. anos. Portanto, os vetos foram 
feitos dentro da crença de pleno cumprimento da ordem jurídica. 

O SR, PRESIDENTE (Teotonio Vilela FIlho) - Tem a pa­
lavra o nobre Senador Iosaphat Marinho por 2 minutos. 

O SR_ JOSAPHAT MARINHO - Sr. Ministro, • inteli­
gência de V. Ex' tanto faz solo quanto partitura. 

O problema é que o texto da Constilllição é expresso e limi­
tativo; não pode ser ampliado por assimilação e, sobretudo, para 
fazer assimilação entre anexos do Orçamento e texto de artigo, de 
parágrafo, de inciso, ou de alln ... 

E exatamente em função disso que se há de entender que, 
sendo a lei orçamentária também autorizativa, o Governo, não p0-
dendo vetá-la DOS termos em que o fez, deixam de aunpri-la na 
medida em que não puder executá-Ia. O problema não é apenas 
formal, ou seja, de assimilação, O problema é que se gerou uma 
eIlOIlIlti dificuldade para o Congresso, que não sabe como votar o 
veto caso se admita a sua constitucionalidade. Faço a observação. 
porque IlIdo indica que o veto é patentemente inconstitucional. 
Não há como justificar esta assimilação. Anexos não podem ser 
equiparados a artigos. parâgrafos, incisos e alíneas. até porque es­
sas disposições são normativas; os anexos são apenas declatativos 
de determinadas situações de despesa. 

Além do mais, se não estou em equivoco, o Governo não 
vetoo nada com relação ao art. 5°, ou seja, da distribuição da des­
pesa. O projeto diz: 

Art. SJ - liA despesa fIXada à conta de recursos previstos 
neste 1111110, observada. programação constante na Parte rr. em 
anexo, apresenta, por órgão, o seguinte desdobramento ... 1I 

Se não houve veto nesta parte, não poderia haver nos' ane­
xos que são mero desdobramento ou, como a expressão diz, lime­
ros acréscimos". 

Essas são as observações que queria fazer, s~ de maneira 
alguma, considerar qualquer propósito de V, Ex' de desprestigiar o 
Legislativo. V. Ex' o integra, e estoo fazendo a observação para 
que encontremos, a partir do ano pIÓximo, o caminho correto de con­
ciliar o poder de veto do Governo com a autoridade da Constituição. 

O SR, JOSÉ SERRA (Ministro do Planejamento e Orça­
mento) - Senador Josaphat Marinho, agradeço novamente a V. 
Ex'. inclusive a respeito do que observa quanto à minha presença 
aqui no Congresso Nacional. Alguns Parlamentares da época lem­
brar-se-ão que as posições que defendo hoje no Ministério são as 
mesmas que defendia aqui como Deputado, em' relação às questõ­
es do Orçamento, desde o inicio. 

Na verdade. se a tese de V. Ex' fosse correta., o Presidente 
da República não poderia vetar o Orçamento, o que seria inconsti­
tucional. Como o Presidente da República seria impedido de vetar 
um projeto de lei que Sua Excelência enviara e que o Congresso 
Nacional fizera a apreciação? Estou levando agora para a situação 
inversa, e é importante, DA análise de uma. questão, ver o que acon­
teceria se a tese fosse verdadeira; o que aconteceria se a sua tese, 
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no caso, fosse verdadeira? OIegariamos à situação absurda. de o 
Presidente da República. não poder exercer o seu poder de veto. V. 
Ex· diz: "Vamos encontrar um caminho?", Vamos. A tese adotada, 
aliás. foi feita no passado. Durante o Governo do Presidente José 
Sarney. foram realizados vetos também sob a nova Constituição~ e 
ninguém argüiu inconstitucionalidade. Ou seja. há. inclusive. pre­
cedente. 

Por outro lado, o ca.miDho está claro e trata-se da lei com­
plementar sobre os ~entos. Há um projeto grande de minha 
autoria. como Deputado, a esse respeito. Não houve outro. Mas 
esse projeto não caminhou. não obstante os meus esforços. Esse 
projeto. ou outro. deve ser trabalhado, para que esse vazio seja, 
sem a menor dúvida. eliminado. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Sr. Ministro. agradeço a 
V. Ex- pelos esclarecimentos. Mas permita-me acentuar, concluin­
do, que o Presidente da República vetará nos limites da Constitui­
ção. Não pode fazê-lo além deles. 

O SR. JOSÉ SERRA (Ministro do Planejamento e Orça­
mento) - Não tenho formação juridica, mas tenho em Matemática 
e Geometria. Uma forma habitual de se demonstrar teoremas é 
mediante o procedimento do absurdo, ou seja, o que aconteceria se 
essa relação não se verificasse. Como se dá o absurdo, é uma pro­
va de que ela se verifica. A situação de o Presidente da República 
não poder vetar um projeto de lei que enviou é tão absurda que a 
lese de V. Ex· não poderia ser correta, embora naturalmente criati­
va e respeitável. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Ministro José Serra, 
aprende-se também no curso ginasial que, quando não há explica­
ção, quod eral demonslrandum. (Risos) 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Concedo a 
palavm ao nobre Senador Flaviano Melo. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Flaviano Melo, por cinco minutos. 

O SR. FLAVIANO MELO (pMDB-AC) - Sr. Presidente, 
Sn e Srs. Senadores, Sr. Ministro, o requerimento que o convo­
cru a esta Casa, no seu item 3, fala dos impactos fmanceiros nos 
projetos em andamento e é sobre isso que farei minha primeira 
pergunta. 

V. Ex· deu como exemplo das ações governamentais a re· 
fonna agrária que está sendo executada pelo Governo, O Presiden­
te da Repolblica, há um mês, esteve no Ceará e lançob esse progra­
ma. anunciando que seriam assentadas 40 mil famílias em 1995. 
Fiz, inclusive, um pronunciamento desta tribuna no qual elogiava 
essa iniciativa, pois entendo que a reforma agrária é uma alternati­
va para o nosso País. 

Minha JX>sição não é ideológica, mas penso ser esta uma 
das fonnas de diminuir as desigualdades sociais neste País. No Or­
çamento da União, observei que o órgão que executa a reforma 
agrária no País - INeRA - no seu orçamento, para desapropriação 
de áreas. tinha R$64O milhões. em IDA, e R$132 milhões, em es­
pécie, para pagar beneficios. 

O SR. JOSÉ SERRA (Ministro do Planejamento) - Sena­
dor Flaviano Melo, V. Ex' poderia repetir os dois números. por favor? 

O SR. FLA VIANO MELO - Pois não. Serão necessários 
R$64O milhões, em IDA, e R$130 milhões, em espécie, para ben­
feitorias. No Orçamento, a parte de IDA está coberta e a parte de 
beneficios não está prevista. 

O INCRA, hoje, tem 350 mil famílias assentadas, entre as 
quais. 170 mil já receberam créditos. Faltam. no entaoto. créditos 
para 180 mil famílias, a fIm de que essas possam, efetivamente, fi· 
carnatena. 

Pergunto a V. Ex·: o Governo irá diminuir a meta fixada 
para o ano de 1995, ou o Ministério do Planejamento estuda algu-

ma alternativa oiçamentária para mudar esses valores, para que o 
Governo possa, efetivamente, assentar essas 40 mil famílias? 

Segundo, Sr. Ministro, gostaria de fazer um apelo a V. Ex·, 
Todas as emendas dos Parlamentares do meu Estado, o Acre. fo­
ram cortadas. com exceção de uma de minha autoria, que é para o 
INCRA. mas, mesmo assim, está contingenciada. 

O Acre tem duas rodovias federais, somando, juntas. algo 
em tomo de 1.()(X)km, as quais são inttafegáveis praticamente o 
ano todo, ou seja, o acesso aos municípios é apenas de barco ou 
de avião. 

Ouvi V. Ex· dizer que o Brasil tem um déficit com o BIO 
de U$8 bilhões e que está negociando um empréstimo de U$l bi­
lhão para investimentos. Faria um apelo a V. Ex· para que incluís­
se essas rodovias federais dentro do Estado do Acre nessas nego­
ciações, porque elas não são rodovias estaduais, mas federais e, 
por conseguinte, de competência do Governo Federal. 

O SR. JOSÉ SERRA (Ministro do Planejamento e do Or­
çamento) - Muito obrigado a V. Ex·. Quanto à questão do IN­
CRA, se bem entendi, V. Ex· aponta insuficiência de recursos para 
a complementação da reforma agrária. 

O SR. FLA VIANO MELO - Para cumprir a meta do Pre­
sidente da República. 

O SR. JOSÉ SERRA (Ministro do Planejamento e do Or­
çamento) - A insuficiência não está na desapropriação, mas DOS 

recursos para a instalação dos assentados. É isso? Estou querendo 
entender a pergunta. 

O SR. FLA VIANO MELO - O INCRA. na desapropria­
ção. paga uma parte em IDA e as benfeitorias em real. Os recur­
sos existentes para pagar benfeitorias não são suficientes para as­
sentar 40 mil famílias, nem 50% disso. 

O SR. JOSÉ SERRA (Ministro do Plallejamento e do Or­
çamento) - O Govemo mandou esses recursos"no projeto original, 
mas eles foram cortados pelo Congresso com a fmalidade de utili­
zar essas despesas em outras emendas, cerca de R$60 milhões de 
um total de R$132 milhões. Veja V. Ex" que fenômeno curioso, 
para efeito das condições deste debate e da pergunta de V. Ex·. 
Isso foi o que aconteceu. 

O Governo não pode repor - evidentemente que o Governo 
não o farã, mas imagino qual seria a reação do Senador Josaphat 
Marinho se isso viesse a acontecer -, ou seja, não podemos repor 
algo que foi tirado. Podemos vetar, mas não podemos repor. Esse 
é o problema fundamental. Isso me permitiu até dar um exemplo 
que diz respeito à questão da reforma agrária. 

A segunda parte da pergunta de V. Ex· está relacionada à 
questão rodoviária. Há um problema em relação ao Acre. qual 
seja, a estrada que o Governador e Parlamentares - quero crer que 
inclusive V. Ex· - têm reivindicado, do ponto de vista do Banco 
Mundial e do BIRO, é um assunto que é melhor ser evitado, já que 
esses Bancos têm tlorror a estradas por razões ambientais. de natu­
reza ecológica, de florestas tropicais, etc. 

Infelizmente, vai ser muito dificil conseguirmos um fman­
ciamento externo, pois as fontes disponíveis são: Japão, que tem 
um organismo de assistência e desenvolvimento, Banco Mundial­
BIRD -, para não dizer a Alemanha, já que o Banco de Desenvol­
vimento Alemão só empresta para florestas tropicais dentro de flo­
restas tropicais. E todos eles vêem com pavor estradas que cortem 
áreas de florestas tropicais ou próximas a elas. 

Portanto, a análise técnica de um projeto dessa natureza. é 
custosíssima, demora um enorme tempo e até podemos imaginar o 
seu fmal. Em todo o caso, não significa que se excluam, a priori, 
possibilidades de ftnanciamento, até mediante rocun;os orçamentários. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - V. Ex' 
tem a palavra por 2 minutos. 
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o SR. FLA VlANO MELO - Jã tinha conhecimento de 
que o BID e o Banco Mundial jamais teriam interesse ou ftnancia­
riam obras na Amazônia, mas V. Ex· disse aqui, respondendo a 
uma pergunta do Senador Ademir Andrade, que não havia nenhu­
ma restrição para investimentos em rodovias na Amazônia. Tenho 
consciência do problema porque a BR-364. de Porto Velho a Rio 
Branco, teve um fInanciamento. se não me engano, de 60%, do 
Banco lnteramericano. O fmanciamento foi suspenso por dois 
anos exatamente pelas pressões ambientalistas que são muito for­
tes e de peso dentro do Banco. 

Na época, como Governador do Estado, fui ao Comitê de 
Meio Ambiente do Banco para conseguir que o Banco refmancias­
se a obra, e isso foi cumprido. Só que tenho certeza absoluta de 
que jamais investirão novamente na Amazônia. Fiz esse apelo pela 
sua resposta ao Senador Ademir Andrade, de que não havia restri-
ção para obras na Amazônia. - . 

O SR. JOSÉ SERRA (Ministro do Planejamento e Orça­
mento) - Penruta-me esclarecer a V. Ex·. Eu me referia, no espíri­
to da pergunta do Senador, que posso ter C:tlptado equivocadamen­
te, a alguma objeção de natureza política internacional, por questõ­
es de ocupação da Amazônia, etc. Acredito que as objeções são es­
tritamente por problemas de natureza ambiental. Nada polítioo ou 
relacionado com o desejo do não-desenvolvimento de alguma sub­
região da grande Amazônia. Apenas isso. O que disse é que não há 
nenhuma intenção conspiratória. Nem é impossível obter [mancia­
mento. O que quero dizer é que, quanto à estrada que percorre o 
Estado do Acre, a objeção é muito grande, mas por razões ambien­
talistas, principalmente das ONGs brasileirns e estrangeiras. Não 
é. então, uma questão de natureza política propriamente dita. 

O SR. FLA VlANO MELO - Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (reotonio Vilela Filho. Fazendo 

soar a campainha.) - Consulto o Plenãrio sobre a prorrogação da 
sessão por 15 minutos, para que o orador conclua a sua oração. 
(pausa) 

Não havendo objeção do Plenário, está prorrogada a sessão 
por 15 minutos. 

O SR. PRESIDENTE (reotonio Vilela Filho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gerson Camata por 5 minutos, 1lltimo 
orador inscrito a interpelar o Ministro. 

O SR. GERSON CAMATA (pMDB-ES) - Sr. Presidente. 
Sr. Ministro, S1's e SIl<. Senadores. a palavra de V. Ex', logo no 
início da sua exposição, deixou a Casa e o País tranqüilos. V. Ex· 
frisou o compromisso do Governo, ao qual V. Ex· serve, ao qual 
V. Ex· pertence, com a estabilidade da moeda brasileira, como 
também frisou não ser a única meta nem a principal, ma~ é a meta 
sem a qual todas as cultas se tomam muito vulneráveis. 

Sei, porque aoompanhei, que, na campanha política, quando 
a moeda estável se transformou num poderoso jato que começou a 
levantar todas as candidatums, grande parte dos companheiros 
candidatos fumaram a sua campanha de televisão, de rádio e de 
comícios, dizendo do apoio integral ao Governo pela manutenção 
e pela continuidade da estabilidade da moeda. Essa estabilidade da 
moeda é uma luta do dia~a-dia, exige sacrificios nos apoios que 
devem ser dados ao Governo para que ele, que não tem ainda, 
mais vai ter, o aparelhamento legal de fazer política monetária ver· 
dadeira, tenha que usar as muletas que estão hoje à sua disposição. 
E o Governo vem usando essas muletas com competência até aqui, 
mas temos que transformá-las em turbinas. em instrumentos efeti­
vos de política monetária para o Governo. Acredito que todo o 
Congresso Nacional tem o compromiss., com o País, com o povo 
brnsileiro, de dar a sustentação necessária ao Governo, para que 
ele, não usando só muletas, mas instrumentos efetivos, constitu­
cionais e legais, possa continuar, 0001 a efetiva realização do povo 

brasileiro. essa conquista de uma inoeda até mais estável ainda do 
que o real. Se diminuir ainda esses indices inflacionârios e deJX>is. 
em cima dessa estabilidade, poderá construir um desenvolvimento 
econômico e sustentáveL 

Essa afumativa de V. Ex·, que foi a primeira que fez aqui 
na tarde de hoje, nos tranqüiliza e também ao Pais. Temos que 
perseguir esse objetivo, sem o qual dificilmente vamos alcançar os 
outros, que estão como metas do Governo e do País. 

Não faria nenhuma pergunta, mas faria atê um apelo a V. 
Ex·. Há um programa que envolve 109 prefeituras, talvez as maio­
res do Brasil, mas algumas pequenas, que, por parte do Governo 
Federal, não ~m nenhum desencaixe orçamentário. São 350 mi­
lhões do BID e 150 milhões as oontrapartidas dos Estados e Muni­
cípios. Esse programa, PROSEGE, vinha com 60 mil empregos e 
sofreu uma paralisação. Dessa fonna, são 60 mil trabalhadores que 
perderam os seus empregos nos quatro meses de paralisação do 
PROSEGE. Venho notando um certo empenho do pessoal ligado à 
sua equipe de Governo no sentido de agilizar o PROSEGE, de re­
fazê.. lo e de colocá-lo em funcionamento. Enquanto esse dinheiro 
fica parado no BID, estamos pagando a soa permanência, ao invés 
de estarmos desfrutando dele pala criar empregos. 

Depois de imp1antar todo esse sistema previsto no programa 
do PROSEGE, ficam criados defmitivamente sete mil empregos 
destinados à conservação dos serviços que estão no programa. 

De modo que eu queria fazer um apelo a V. Ex', pedindo o 
seu empenho político pessoal, a sua vontade decisiva, para que 
possa haver, junto ao BID. uma prorrogação dos prazos. Nos pra­
zos atuais, com essa paralisação, o programa toma-se inexeqüível 

Peço a sua vontade política pala realizar esse programa, 
porque não há necessidade de desencaixe de nenhum centavo do 
Orçamento para que o mesmo possa ser implementado. 

Mais do que uma pergunta, este é um apelo que faço a V. Ex'. 
Agradeço ao Senador Lúcio Alcântara. 
Muito obrigado, Sr. Ministro José Serra. 
O SR. JOSÉ SERRA (Ministro do Planejamento e Orça­

mento) - Senador Gerson Camata, muito obrigado a V. Ex·. 
Eu jã havia mencionado a questão do PROSEGE e a volto a 

tocar nesse ponto. porque é importante. 
Primeiramente, estamos negociando um prazo adicional de 

um ano com o BID. Penso que há boa possibilidade de sucesso. 
Segundo, a idéia é a de continuar com o PROSEGE, renovando-o. 
Terceiro, o emperramento do programa se deveu à extinção do 
Ministério do Bem-Estar Social e a todos os problemas comple­
xos, de natureza administrativa e legal, que surginlm a partir daí. 
tais como o problema de inventariante, de formação de uma secre­
taria no âmbito do Pllmejamento etc. Quarto, houve o problema de 
obstâcnlos legais, etl! virtude de questões de inadimplências. Há 
uma excessiva exigência buroccitica, além de um controle eficaz. 

O SR. GERSON CAMATA - Todas essas exigências são 
oriundas da LOO. 

O SR. JOSÉ SERRA (Ministro do Planejamento e Orça­
mento) - Exatamente. 

Não foi feita uma medida provisória, porque, na minha opi­
nião, a LOO não pode ser alterada dessa forma. Estamos enviando 
ao Congresso um projeto de lei, propondo alteração da LDO, exa­
tamente na direção de viabilizar não só o andamento do PROSE­
GE, como também o andamento de outros programas. 

É razoável e eu defendo que um Estado ou um Município. 
na assinatura do contrato de um detet.minado projeto, tenha que 
estar adimplente. Mas se isso for ser feito em cada liberação._ São 
quarenta e sete exigências; quando se alcança a última, é preciso 
voltar à primeira e então ficamos dando voltas num círculo de giz 
absurdo. 
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Esperamos ter a colabafação do Congresso para aprovar 
isso rapidamente. Não se trata de matéria. que possa ser objeto de 
grandes divergências; tomara que ~ssa ser aprovada num regime 
de urgência urgentíssima. com o que o PROSEGE terá todas as 
condições para ser retomado. 

O SR GERSON CAMATA - Queria. Sr. Ministro, com a 
permissão da Presidência. dizer que, apesar de o Congresso ulti­
mamente estar mais Iápido. àS vezes há muita demora na aprova­
ção de leis. 

Gostaria de saber se é possível prosseguir cqm o programa 
enquanto a lei tramita aqui. porque. embora com todos esses retar­
damentos, ele vinha tendo um andamento razoável. Seria possível 
que, dentro das normas antigas, ele prosseguisse até que o Con­
gresso aprovasse a mudança na LOO que permitisse a sua agiliza­
ção? Entendo que, caso contrário, estaríamos perdendo uma gran­
de oportunidade, pois trata-se de programa que vai colocar água e 
esgoto em. bairros de periferia onde moram pessoas pobres. 

O SR. JOst SERRA (Ministro do Planejamento e Orça­
mento) - Formalmente, o PROSEGE prossegue, se me permite o 
trocadilho. No entanto, não podemos fazer algo que não seja legal. 
Recebi um parecer da consultoria jurídica do Ministério contrário 
a isso. Não ouso contrariar o parecer da consultoria, que sugeriu 
que o melhor é a alteração da leL 

Acho que é possível aprovar essa_lei em uma semana, pois 
não é objeto de grandes. controvérsias. Mas sem essa alteração na 
lei, não é possível; imagine V. Ex· as conseqüências desse virtual 
procedimento caso alguém posteriorinente viesse a contestar, in­
clusive no clima que se criou de apreensão e vigilância, sadias, 
com relação à questão orçamentária. 

Falando agora não como Ministro. mas como Parlamentar, 
estou confiante em que isso, em uma semana. tenha condições de 
ser aprovado aqui, porque, realmente, não é objeto de nenhuma 
controvérsia doutrinária ou interesse; trata-se de uma mudança 
perfeitamente razoável de ser feita a vôo de pássaro. 

O SR. GERSON CAMATA - Obrigado, Sr. Ministro. 
O SR. PRESIDE~ (Teotonio Vilela Filho) - Não ha­

vendo mais Senadores inscritos pam intetpelar o Ministro José 
Serra e estando cumprida a ftnalidade desta sessão, a Presidência 
agradece a presença de S. Ex· 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Nada mais 
havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos. designan­
do para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-1-

OFÍCIO N' S/14, DE 1995 
(Em regime de urgência, nos tennos do 

art. 336, b, do Regimento Interno) 

Ofício n' S/14, de 1995, alravés do qual o Governo do Está­
do do Rio Grande do Sul solicita autorização para alterar o percen­
tual de rolagem de sua dívida mobiliária vencível no 1° semestre 
de 1995. (Dependendo de parecer da Comissão de Assuntos Eco­
nômicos.) 

-2-
OFÍCIO N" S/18, DE 1995 

(Em regime de urgência, nos tennos do 
art. 336, b, do Regimento Interno) 

Oficio n' S/18, de 1995, através do qual o Presidente do 
Banco Cenlral encaminha ao Senado Federal solicitação para que 
o Governo do Estado do Rio Grande do Sul possa emitir Letras Fi­
nanceiras do Tesouro do Estado do Rio Grande do Sul- LFfRS, 
cujos recursos serão destinados ao giro da Dívida Mobiliária do 

Estado, vencivel no z: semeslre de 1995. (Dependendo de parecer 
da Comissão de Assuntos Eoonômioos.) 

-3-
REQUERIMENTO N" 664, DE 1995 

Votação, em turno único, do Requerimento n' 664, de 1995, 
do Senador Waldeck Ornelas, solicitando, nos tertnos do art. 258 
do Regimento Interno, a tramitação conjunta dos Projetos de Lei 
da Câmara n's 75 e 97, de 1992; lO, 25,36,38,41, 71,93, lI8, 
151, 154, 206, 208 e 211, de 1993; 32, 50, 62, 63, 74, 94, 101. 
108, 134, 135 e 142, de 1994; 6 a 9, 12, 19,22, 31, de 1995; e Pr0-
jetos de Lei do Senado n's 60 e 76, de 1995, por tratarem de maté­
rias que versam o mesmo assunto. 

-4-
REQUERIMENTO N" 665, DE 1995 

Votação, em turno único, do Requerimento n' 665, de 1995, 
do Senador !ris Rezende, solicitando. nos tennos do art. 258 do 
Regimento Interno, a tramitação conjunta das Propostas de Emen­
das à Constituição n's 1, 4, 11 e 20, de 1995, que dispõem sobre 
medidas provisórias. 

-5-
REQUERIMENTO N" 680, DE 1995 

Votação, em tumo único, do Requerimento n' 680, de 1995, 
do Senador José Fogaça, solicitando, nos termos do art. 258 do 
Regimento Interno, a tramitação conjunta dos Projetos de Lei da 
Câmara nOs 60, de 1994, e 32 de 1992, que versam sobre a mesma 
matéria. 

-6-
REQUERIMENTO N" 681, DE 1995 

Votação, emtumo único, do Requerimenton' 681, de 1995, 
do Senador Osmar Dias, solicitando, nos termos do art. 258 do Re­
gimento Interno, a tramitação conjunta dos Projetos de Lei do Se­
nado n's 142 e 143, de 1995, referentes ao Programa de Eslimulo 
ao Primeiro Emprego - PEPE. 

-7-
PROJETO DE LEIDA CÂMARA N' lIO, DE 1994 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n' 
110, de 1994 (n' 1.339/91. na Casa de origem), que concede adi­
cional de periculosidade aos carteiros, alterando o art. 193 da Con­
solidação das Leis do Trabalho, tendo 

Parecer favorável, sob n' 260, de 1994, da Comissão 
- de Assuntos Sociais. 

-8-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N'6O. DE 1994 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto legislati­
vo n' 60, de 1994 (n' 340/93, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Aconlo sobre Serviços Aéreos celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da Fede­
ração da Rússia. em Moscou, em 22 de janeiro de 1993, tendo 

Parecer favorável, sob n' 287, de 1995, da Comissão 
- de Relações Exteriores e Defesa NacionaL 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Está en­
cerrada a sessão. 

(Levanta~se a sesMjo às 19h43min.) 

ATO DO PRIMEmO SECRETÁRIO N' 06, DE 1995 

O Primeiro Secretário do Senado FederaL no desempenho 
de suas atribuições regimentais e regulamentares, e à vista da ne-
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cessiadde de se deftnir claramente os trabalhos gráficos que p0-
dem ser realizados pelo Centro Gráfico do 'Senado Federal, no 
cumprimento da missão que lhe é alribuída no art. 57 do Regula­
mento Administrativo do Senado Federal, resolve: 

Art. 1° O Centro Gráfico do Senado Federal, CEGRAF, so­
mente imprimirá material da. seguinte natureza: 

1- Material de expediente dos Gabinetes dos Senadores; 
Il - Publicações relativas a atividades parlamentares, tais 

como sepamtas de projetos de lei, leis. discursos, requerimentos de 
informação e síntese de atividades parlamentares; 

lU - Publicações oficiais do Parlamento, tais como Diários 
do Congresso Nacional, Ordens do Dia, Avnlsos, bem como pu­
blicações necessárias ao desenvolvimento das atividades dos órgã­
os do Senado Federal (manuais, boletins, relatórios, material de 
expediente, treinamento. cartazes paI3 a divulgação de eventos 
parlamentares); 

IV - Publicação de trabalbos elaborados pelo Senador poo 
sob sua orientação. a respeito de assuntos constitucionais. legais. 
históricos ou cultumis, de interesse legislativo. cuja divulgação 
não se destine a propaganda eleitoral. 

Art. 2° O CEGRAF não imprimirá; 
1- Serviços de terceiros, ainda que de outros órgãos públi­

cos, à exceção dos trabalbos oriundos da Câmara dos Deputados e 
do Tribunal de Contas da Urtião, que ficarão sujeitos à regulamen­
tação da presente norma; 

11 - Tab16ides. cartazes, folhetins, calendários. cartões de 
natal. cadernos ou qualquer ootro tipo de publicação cuja divulga­
ção possa representar propaganda eleitoral. 

Art. 3° A impressão de trabalbos para os Senadores obede­
cerá à quota anual fnada pela Comissão Diretora. Tal quota é in­
dividual, intransferivel e não cumulativa com o ano subseqüente. 

Art. 4° Os trabalhos em andamento no CEGRAF que confli­
tem com as djsposições deste Ato seriio interrompidos e submeti­
dos a nova avaliação do Primeiro Secretário. 

Art. 50 Eventuais casos omissos serão estudados isolada­
mente e decididos pejo Primeiro Secretário. respeitado o espírito 
do presente Ato. 

Art. 6° Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 7" Revogam-se as disposiçãos em contrário, em espe­

cial do Ato do Primeiro Secretário nOOI, de 1995. 
Senado Federal, 8 de maio de 1995. - Senador Odacir Soa­

res, Primeiro Secretário. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N° 320, DE 1995 

O Diretor-<leral do Senado Federal, no uso da alribuição 
que lhe foi conferida pelo art. 7°. § 2°, da Resolução n° 42, de 
1993, e de acordo cOm o que consta do Processo n° 010.854/95-9, 
resolve nomear JOSÉ FARIA NUNES para exercer o cargo, em 
comissão, de Secretário Parlamentar, do Quadro de Pessoal do Se­
nado Federal, com lotação no Gabinete do Senador Arlindo Porto. 

Senado Federal, II de maio de 1995. - Alexandre de Pau­
la Dupeyrat Martins, Diretor-<leral. 

ATO N° 39lJ95 
DO DIRETOR EXECUTIVO DO CEGRAF 

Dispõe sobre a gestão do Fundo Rotativo do 
Cegraf, e dá outras providências. 

O Diretor Executivo do Centro Gráfico do Senado Federal, 
no uso de suas atribuições regulamentares. que llie foram conferi­
das, e considerando as disposições contidas na Resolução n° 
31/94, do Senado Federal. e de conformidade oom a decisão do 
TCU n° 105/95, resolve: 

Art. 10 Designar como gestores da Conta Poupança nO 
626.075-0, da Caixa Econômica Federal- PAB-CEGRAF, os ser­
vidores: LUIZ AUGUSTO DA PAZ JÚNIOR, Diretor Adminis­
trativo, FLORIAM AUGUSTO COUTINHO MADRUGA, Dire­
tor de Apoio Operacional, e ALOYSIO DE BRITO VIEIRA, 
Coordenador Financeiro. para, em conjunto, procederem a gestão 
da referida conta. 

Parágrafo único. A gestão a que se refere o caput do pre­
sente artigo será exercida pelos servidores designados, a quem ca­
berá o controle dos saldos, controle das retiradas dos recursos, efe­
tuar depósitos e todas as providências que se ftzerem necessárias. 

Art. 2° Fica estipulado que a atividade de retirada e movi­
mentação s6 poderão ser efetivadas mediante autorização do Orde­
nador de Despesas. 

Art. 3° Este ato entra em vigor na data de sua píblicação 
nos Quadros de A visas do Cegraf, revogando-se as disposições 
em contrário. 

Brasília, 9 de maio de 1995. - Agaciel da SOva Maia, Di­
retor Executivo. 

INSTITUTO DE PREVIDtNCIA DOS CONGRESSISTAS 

PORTARIA N" 4G'95 

O Presidente do Instituto de Previdência dos Congressistas 
- lPC, no uso de suas ~lribuiçães, resolve desligar da função de 
Assessor o servidor CLAUDIO DA COSTA BERNARDO, Ana­
lista Legislativo do Quadro Permanente do Senado Federal, Matti­
cuia n° 2142, à disposição do Instiruto de Previdência dos Con­
gressistas - lPC, desiguando-o para • função de Auxiliar Adminis­
trativo "C", a partir de 29 de abril de 1995. 

Brasília, 8 de maio de 1995. - Deputado Heráclito Fortes, 
Presidente. 

PORTARIA N" 41195 

o Presidente do Instituto de Previdência dos Congressistas 
- IPC, no uso de suas atribuições, resolve designar a servidora 
DIlZE MARIA MACHADO TEIX,EIRA, Analista Legislativo, 
Malricula nO 3800, do Quadro de Pessoal da Câmara dos Deputa­
dos. à disposição do Instiruto de Previdência dos Congressistas -lPC, 
para exercer a função de Assessor, a partir de 29 de abril de 1995. 

Brasília, 8 de maio de 1995. - Deputado Heráclito Fort .... 
Presidente. 

PORTARIA N" 42/95 

O Presidente do Instituto de Previdência dos Congressistas 
- lPC, no uso de suas alribuiçães, resolve desligar da função de 
Apoio AdmiDistrativo ''8'', o servidor PAULO RffiEIRO, Técnico 
Legislativo - Agente de Transporte Legislativo, do Quadro Per­
manente da Câmara dos Deputados, Matrícula nO 2185, à disposi­
ção do lnstiruto de Previdência dos Coogressistas - lPC, designando­
o paüI a função de Auxiliar Adm.inistrativo I'A'I, a partir desta data. 

Brasília, 8 de maio de 1995. - Deputado Heráclito Fortes, 
Presidente. 

8" Reunião da Mesa do Senado Federal, realizada em 27 
de abril de 1995. 

Às dez horas do dia vinte e sete de abril de mil novecentos e 
noventa e cinco, na sala de autoridades do Gabinete da Presidên­
cia. reúne~se a Mesa do Senado Federal com a presença dos Se­
nhores Senadores José Sarney, Presidente; Júlio Campos, '1!' Vioe­
Presidente; Odacir Soares, 1° Secretário; Levy Dias, 3° Secretário 
e Ney Suassuna, Suplente de Secretário. Havendo número legal, o 
Sr. Presidente declara aberta a reunião. Foi lida e aprovada a ata da 
reunião anterior. O Sr. Presidente inicia a reunião, apresentando os 
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seguintes assuntos: item 1: Requerimento n° 515. de 1995. de au­
toria do Senadór José Eduatdo Dutra. de infonnação ao Presidente 
do Banco Central do Brasil. através do Minislro de Estado da Fa­
zenda; item 2: Requerimento nO 516. de 1995. de autoria do Sena­
dor Eduardo Matarazzo Sup1icy. de informação ao Minislro de Es­
tado da Fazenda; item 3: Requerimento nO 517. de 1995. de autoria 
do Senador Eduardo Matarazzo Suplicy. de informação ao Minis­
tro de Estado da Fazenda; item 4: Requerimento nO 537. de 1995. 
de autoria do Senador Humberto Lucena, de informação ao Minis­
tro de Estado da Previdéncia e Assistência Social; item 5: Requeri­
mento nO 538. de 1995. de autoria do Senador Antônio Carlos Va­
ladares. de informação ao Presidente do Banco Cenlral do Brasil. 
attavés do Ministro de Estado da Fazenda; item 6: Requerimento 
nO 545. de 1995. de autoria do Senador Gilberto Miranda Batista. 
de informação ao Ministro de Estado das Comunicações; item 7: 
Requerimento n° 546. de 1995. de autoria do Senador Gilberto Mi­
IBDda Batista, de informação ao Ministro de Estado da Marinha; 
item 8: Requerimento n° 547. de 1995. de autoria do Senador Gil­
berto MiIBDda Batista. de informação ao Ministro de Estado da 
Aeronáutica; item 9: Requerimento nO 548. de 1995. de autoria do 
Senador Gi1berto MiIBDda Batista. de infonnação ao MiniSIrO de 
Estado da Fazenda; item 10: Requerimento n° 551. de 1995. de au­
toria do Senador Mauro MiIBDda, de infonnação ao Minislro de 
Estado das Minas e Energia; item li: Requerimento nO 552. de 
1995. de autoria do Senador Mauro Miranda. de infonnação ao 
MinislrO de Estado dos Transportes; item 12: Requerimento n° 
553. de 1995. de autoria do Senador Lúdio Coelho. de informação 
ao Ministro de Estado da Fazenda; item 13: Requerimento nO 55S. 
de 1995. de autoria do Senador Jefferson Péres. de informação à 
Secretaria de Políticas Regionais, através do Ministro de Estado 
do Planejamento e Orçamento; item 14: Requerimento n° 560. de 
1995. de autoria do Senador Emandes Amorim. de informação ao 
MinislrO de Estado da Agricultura e da Reforma Agxária; item 15: 
Requerimento n° 561. de 1995. de autoria do Senador José Bianco. 
de informação à Superintendência da Zona FIBDca de Manaus -
Suframa. através do MinislrO de Estado do Planejamento e Orça­
mento; item 16: Requerimento nO 561-A. de 1995. de autoria do 
Senador José Bianco. de infonnação à Sudam. através do Ministro 
de Estado do Planejamento e Orçamento; item 17: RequerimenlD 
n° 562. de 1995. de autoria do Senador Emandes Amorim. de in­
formação ao Ministro de Estado do Meio Ambiente. dos Recursos 
Hldricos e da Amazônia Legal; item IS: Requerimento nO 576. de 
1995. de autoria do Senador Sebastião Rocha. de informação ao 
MinislrO Olefe da Casa Civil da Pre,idéncia da República; item 

19: RequerimenlD nO 578. de 1995. de autoria do Senador Waldeck 
Ornelas. de informação ao Ministro de Estado dos Transportes; 
item 20: Requerimento n° 578-A. de 1995. de autoria do Senador 
Gilberto Miranda Batista. de informação ao Ministro de Estado 
das Relações Exteriores; item 21: RequerimenlD nO 578-B. de 
1995. de autoria do Senador José Eduardo Dutra. de informação 
ao Presidente do Banco Cenlral do Brasil. através do MinislrO de 
Estado da Fazenda; item 22: RequerimenlD nO 589. de 1995. de au­
toria do Senador Humberto Lucena. de informação 80 Ministro de 
Estado da Fazenda; ite,m 23: Requerimento nO 590. de 1995. de 8U­

_ toria do Senador Carlos Wilson. de informação ao Ministro de Es­
tado da Fazenda; item 24: Requerimento n° 591. de 1995. de auto­
ria do Senador Carlos Wilson. de informação ao Ministro de Esta­
do do Planejamento e Orçamento;.item 25: Requerimento nO 592. 
de 1995. de autoria do Senador Emandes Amorim. de informação 
ao MinislrO de Estado do Planejamento e Orçamento; item 26: Re­
querimento n° 593. de 1995. de autoria do Senador Osmar Dias. de 
informação ao Ministro de Estado das Comunicações. item 27: 
Requerimento nO 596-A. de 1995. de autoria do Senador Edison 
Lobão. de informação ao MiniSIra de Estado do Trabalho; item 
2S: Requerimento n° 60S. de 1995. de autoria do Senador José 
Eduardo Dutra. de informação ao MinislrO de Estado da Fazenda; 
item 29: Requerimento n° (f;fi. de 1995. de autoria do Senador 
Eduardo Matarazzo Supliey. de informação ao Ministro de Estado 
da Fazenda; item 30: Requerimento nO 620. de 1995,de autoria do 
Senador João Rocha. de informação ao BNDES. alravés do Minis­
tro de Estado do Planejamento e Orçamento. Os Requerimento li­
dos fo~m aprovados e encaminhados à Secretaria-Geml da Mesa 
para as providências regimentais; item 31: Oficio SIN. de autoria 
do Senador Pedro Piva, solicitando à Mesa do Senado seja ouvida 
a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania para que esclare­
ça se a posse de Sua Excelência no cargo de Conselheiro e Presi­
dente do Conselho de Adminislração das lndúslrias Klabin de Pa­
pel e Celulose S.A., fere a legislação referente aos impedimentos 
do exercício do mandato de Senador da República. A Mesa ac0-

lheu a solicitação e determinou o encaminhamento da mesma à 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. Nada mais haven­
do que tratar. o Senhor Presidente. às doze horas e dez minutos. 
declara encerrada a reunião, ao tempo em que determina que eu, 
(Raimundo Carreiro Silva). Secretário-Geral da Mesa, lavre a pre­
sente Ata que, após aprovada, vai assinada pelo Presidente. 

Sala de Reuniões. 27 de abril de 1995. - Senador José Sar. 
ney, Presidente. 
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REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA N° 119 - 120 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERA TIV A DO BRASIL 
QUADRO COMPARATIVO 
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